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Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 049/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPA DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: BRADO PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 36.104.246/0001-50
PROCESSO Nº. 83/2024
INEXIBILIDADE Nº 017/2024
Objeto: “Contratação de Show Artístico Thiago Brado, em comemoração ao 1º Aviva do Município 
de Alto Paraíso, no dia 20 de Setembro de 2024”.
VALOR DO CONTRATO: 100.000,00 (Cem Mil Reais),
PRAZO DE VIGÊNCIA: 05/11/2024.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 232/2024
DATA: 09/09/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções 
de Gestores e Fiscais de Contratos no Pregão Eletrônico n. 042/2024, a saber:
Gestor:
JOB REZENDE NETO – CPF: 281.003.019-72
REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA – CPF: 068.230.979-65
RODRIGO W. S. REVESSO - CPF: 061.355.079-07
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63.
Art. 2º Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art. 3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi 
designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o 
cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas 
determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art. 4º Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso - PR., aos 09 dias do mês de setembro de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 048/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPA DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: MINISTERIO BANDA GRATIDÃO LTDA
CNPJ: 19.321.974/0001-03
PROCESSO Nº. 082/2024
INEXIBILIDADE Nº 016/2024
Objeto: “CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DA BANDA GRATIDÃO, EM COMEMORAÇÃO 
AO 1º AVIVA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, NO DIA 21 DE SETEMBRO DE 2024”.
VALOR DO CONTRATO: 26.920,00 (vinte e seis mil, novecentos e vinte reais),
PRAZO DE VIGÊNCIA: 05/11/2024.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 052/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPA DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: MJ INDUSTRIAS LTDA
CNPJ: 50.961.707/0001-32
PROCESSO Nº. 073/2024
PREGÃO ELETRONICO Nº 049/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 01 
RESFRIADOR DE LEITE CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
 VALOR DO CONTRATO: R$ 13.850,00 (treze mil oitocentos e cinquenta reais);
PRAZO DE VIGÊNCIA: 08/09/2025.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 233/2024
DATA: 09/09/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções 
de Gestores e Fiscais de Contratos no Pregão Eletrônico n. 043/2024, a saber:
Gestor:
AILTON PEREIRA – CPF: 696.037.159-72
Fiscal Administrativo:
CELSO SILVA DE OLIVEIRA – CPF: 017.742.799-08.
Art. 2º Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art. 3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi 
designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o 
cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas 
determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art. 4º Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso - PR., aos 09 dias do mês de setembro de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
Republicar cancelando todo o teor da Portaria nº 1083/2024, pelo   motivo do cancelamento de 
agendas.
PORTARIA Nº 1083/2024
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- Fica autorizada a Sra. FRANCIELLE FARIAS CARVALHO CORREIA, Secretária Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciência e Tecnologia, com base na Lei Complementar nº 
6/2022 e Decreto nº 311/2022, e tendo em vista a solicitação formulada a concessão de 03 diárias 
+ 30%, para custear as despesas com hospedagens e alimentação para os dias 09,10,11 e 12 de 
setembro de 2024, onde a mesma estará cumprindo agendas na ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 
TRIBUNAL DE CONTAS E SECRETARIA DO TURISMO, na cidade de Curitiba/PR.
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 06 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2024.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
Prefeita Municipal
Rosana Jesus de Souza
Secretária Municipal de Finanças

Republicar cancelando todo o teor da Portaria nº 1084/2024, pelo   motivo do cancelamento de 
agendas.
PORTARIA Nº 1084/2024
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- Fica autorizada a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal, 
com base na Lei Complementar nº 6/2022 e Decreto nº 311/2022, e tendo em vista a solicitação 
formulada a concessão de 03 diárias + 30%, para custear as despesas com hospedagens e 
alimentação para os dias 09, 10, 11 e 12 de setembro de 2024, onde a mesma estará cumprindo 
agendas na ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, TRIBUNAL DE CONTAS E SECRETARIA DO 
TURISMO, na cidade de Curitiba/PR.
Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 06 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2024.
Rosana Jesus de Souza
Secretária Municipal de Finanças
José Carlos Gigante André
Secretário Municipal de Gabinete

Republicar cancelando todo o teor da Portaria nº 1085/2024, pelo   motivo do cancelamento de 
agendas.
PORTARIA Nº 1085/2024
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- Fica autorizada a Sra. LUCIANE MANZINI SASS, Secretária Municipal de Administração, 
com base na Lei Complementar nº 6/2022 e Decreto nº 311/2022, e tendo em vista a solicitação 
formulada a concessão de 03 diárias + 30%, para custear as despesas com hospedagens e 
alimentação para os dias 09,10,11 e 12 de setembro de 2024, onde a mesma estará cumprindo 
agendas na ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, TRIBUNAL DE CONTAS E SECRETARIA DO 
TURISMO, na cidade de Curitiba/PR.
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 06 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2024.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
Prefeita Municipal
Rosana Jesus de Souza
Secretária Municipal de Finanças

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna público que se acha aberta no setor 
de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 108/2024
DISPENSA ELETRÔNICA N°. 33/2024
OBJETO: Contratação de empresa para locação de equipamento recreativo para atender a comemoração 
ao dia das crianças, no dia 08 de outubro, na Escola Drummond de Andrade, CMEI Campodoro, Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculo - Assistência Social.
Valor Máximo da Contratação: R$ 35.880,00 (trinta e cinco mil, oitocentos e oitenta reais).
Tipo: MENOR PREÇO (Global)
Modo de Disputa: Aberto
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública da DISPENSA ELETRÔNICA ocorrerá em 17 de setembro de 2024 as 
09h00min, no site www.bll.org.br, nos termos das condições descritas no Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 10/09/2024 até as 08h10min do dia 17/09/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min às 08h45min do dia 17/09/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 17/09/2024.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidos no setor de licitações ou pelo fone (44) 3663-1579, ramal 217.
Douradina-PR, 09 de setembro de 2024.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.190/2024
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 4º, inciso I da Lei Orçamentária nº 1.911 de 16 de Dezembro de 2023.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente 
exercício financeiro de 2024, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 2024 e do Plano Plurianual de 2022 a 2025, no limite de                                R$ 
332,06 (trezentos e trinta e dois reais e seis centavos), mediante a seguinte ordem classificatória:
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PÚB. E RODOVIÁRIO
06.001	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.108	 INVESTIMENTOS NA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E 
RODOVIÁRIOS
4.4.90.51.00.00	 113	 OBRAS E INSTALAÇÕES	332,06
FONTE	 841	 CONV. 318/2022 - SEDU - SAM 61 - REVITALIZAÇÃO PRAÇA DO 
BARRÃO	 332,06
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-
se-á da anulação integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PÚB. E RODOVIÁRIO
06.001	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.108	 INVESTIMENTOS NA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E 
RODOVIÁRIOS
4.4.90.93.00.00	 127	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 332,06
FONTE	 841	 CONV. 318/2022 - SEDU - SAM 61 - REVITALIZAÇÃO PRAÇA DO 
BARRÃO	 332,06
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do	  mês de Setembro de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

Câmara Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 062/2024
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das prerrogativas 
regimentais conferidas pelo art. 23, da resolução nº 006/91, art. 17, inciso XXVIII, da Lei Orgânica 
do Município, atendendo ainda ao disposto na Resolução nº 023/2019 e Resolução nº 025/2020, 
tendo em vista o requerimento/solicitação nº 234/2024 formulado pelo Servidor Samuel Eleuterio 
Thomé Filho.
RESOLVE:
Fica o Servidor SAMUEL ELEUTERIO THOMÉ FILHO (matrícula nº 48) autorizado a viajar a 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná, representando este Poder Legislativo nos dias 10, 11, 12 e 
13 de Setembro de 2024, para participar do curso “ Prática em Controladoria e Auditoria Interna 
Pública nos Padrões do TCE-PR”, local do Curso: Hotel Saint Emilion  – Rua Visconde do Rio 
Branco, 1295 – Centro – Curitiba - PR. Curso este realizado pela empresa Unicursos Capacitação 
e Treinamentos LTDA, durante os dias 11 à 13 de Setembro de 2024, cabendo-lhe o recebimento 
de 3 (três) diárias (valor total das diárias R$ 1.593,66 (mil quinhentos e noventa e três reais e 
sessenta e seis centavos)).
Após a conclusão da viagem, conforme o art. 4º, § 3º § 4º da Resolução de nº 023/2019, para 
comprovar a realização do referido deslocamento deverá o Servidor apresentar a Mesa Diretora, 
no prazo de cinco dias os seguintes documentos: Notas de refeição, recibos de inscrição do curso 
e certificado do mesmo, além do relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas durante 
o período de afastamento.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês Setembro de 
2024.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS
1º Secretário

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
 PORTARIA nº 349/2024
DATA: 09/09/2024
SÚMULA: Convoca Servidor em Férias
Considerando a necessidade dos trabalhos na Secretária da Saúde.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que 
lhes são conferidas por lei.
RESOLVE:
Art. 1º) Convoca o servidor Fabio Vasconcellos Rebello, Portador da RG n.º 1.417.098 e do CPF 
nº 082.775.787-50, para comparecer ao trabalho no dia 09 de Setembro de 2024, para retornar 
ao trabalho normal, interrompendo nesta data seu período de Férias, ficando em haver 26 dias de 
Férias referente ao ano de 2023 a 2024.
Art. 2º) Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de Setembro 
de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: DISPENSA N° 012/2024
Contrato n° 052/2024.
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 09 de setembro de 2024.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: Irriga Paraná EIRELI.
CNPJ: 42.789.819/0001-20.
OBJETO: Aquisição e instalação de conjunto de motobomba auto estorvante a combustão.
VALOR TOTAL: R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.
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Decreto  nº 201/2024 de 06/09/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Especial,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  61.290,00  (sessenta  e  um  mil 
duzentos  e  noventa  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Especial  e  da  outras
providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Específica  nº  2373/2024  de
05/09/2024.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.1.227. Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do 

Estado do Paraná – CINDEPAR
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

46.290,00715 - 3.3.71.70.00.00 01000

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

15.000,00716 - 3.3.71.70.00.00 01512

Total Suplementação: 61.290,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA
07.002.15.451.0010.1.208. MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

MATERIAL DE CONSUMO 31.290,00209 - 3.3.90.30.00.00 01000
MATERIAL DE CONSUMO 15.000,00626 - 3.3.90.30.00.00 01512
OBRAS E INSTALAÇÕES 15.000,00211 - 4.4.90.51.00.00 01000

Total Redução: 61.290,00

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.
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         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   06  de  setembro  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.381.854/0001-27 IE Isento 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

DECRETO N°392/2024 

Ementa: Dispõe sobre a abertura de 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
por anulação de dotações no valor de 
R$20.115,00 (vinte mil cento e quinze 
reais), mediante a inclusão de rubricas e 
fontes de receita e despesa das dotações 
Secretaria de Assistência Social do 
orçamento corrente do Executivo Municipal.  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei n.º 96, de 14/12/2023 (LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL-LOA). 

CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no 
orçamento do legislativo municipal vigente. 
                           DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto na Contadoria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do 
Oeste um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, por anulação de dotações no 
R$20.115,00 (vinte mil cento e quinze reais), destinados a custear dotações das da 
secretaria de Assistência Social, que obedecerá a seguinte classificação: 

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
10.003 Divisão Fundo Munic. Assistência Social 
10.003.08.241.0017.1.079. Incentivo Paraná Viaja Mais 60- deliberação 24/2023. 
Fonte de Recursos:1093- Incentivo Paraná Viaja Mais 60- deliberação 24/2023. 
(587) - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA    R$10.115,00 

10.003.08.244.0017.1.179. Incentivo de Proteção Social Básica e Benefícios Eventuais - 
Deliberação 50/2023 (FEAS)  
Fonte de Recursos:1100- Incentivo de Proteção Social Básica e Benefícios Eventuais - 
Deliberação 50/2023 (FEAS)
(612) - 3.3.90.30.00.00 1100 MATERIAL DE CONSUMO                                                    R$ 10.000,00 

TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR.................................................R$   20.115,00

              Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo 1º desta 
Lei, nos termos do Artigo 43, § 1º inciso III da Lei Federal 4320/64, o Executivo 
Municipal utilizar-se-á do cancelamento parcial das seguintes dotações 
orçamentárias: 

10.003 Divisão Fundo Munic. Assistência Social 
10.003.08.241.0017.1.079. Incentivo Paraná Viaja Mais 60- deliberação 24/2023 
Fonte de Recursos:1093- Incentivo Paraná Viaja Mais 60- deliberação 24/2023
(606) - 3.3.90.36.00.00- outros serviços de terceiros - pessoa física              R$ 10.115,00 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.381.854/0001-27 IE Isento 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
 

10.003.08.244.0017.1.179. Incentivo de Proteção Social Básica e Benefícios Eventuais - 
Deliberação 50/2023 
Fonte de Recursos:1100- Incentivo de Proteção Social Básica e Benefícios Eventuais - 
Deliberação 50/2023 (FEAS)
(610) - 3.3.90.36.00.00- outros serviços de terceiros - pessoa física                       R$ 10.000,00

TOTAL DE CANCELAMENTOS DE CRÉDITOS...................................R$   20.115,00 

           Art. 3º Ficam alteradas as ações da Lei nº 66, de 20/12/2021, que dispõe sobre 
o Plano Plurianual (PPA) para o período de 2022/2025, onde o crédito aprovado na 
presente lei fica incluído no Anexo de Programações e Metas como ação, o Anexo de 
Metas e Prioridades da Lei nº 35, de 03/08/2023 que trata das Ações Prioritárias da 
Administração Pública Municipal, Diretrizes Gerais para a elaboração da Proposta 
Orçamentária e normas da Execução Financeira para 2024 (LDO), a Programação 
Financeira e o Cronograma Mensal de Desembolso de 2024, no que couber. 

           Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 09(NOVE) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2024.  

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
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R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO-
PROCESSADOS

(a) (b)

 1.669.474,71  - 

 1.669.474,71  - 

 -  - 

 -  - 

 - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 - 

Pensionistas  - 

 - 

 1.669.474,71  - 

Valor % sobre a RCL

 40.294.988,09  - 

 1.669.474,71  4,14

 2.417.699,29  6,00

 2.296.814,32  5,70

 2.175.929,36  5,40

Alto Paraiso - Pr., 30 de junho de 2024

              __________________________________     __________________________________             

                        DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA                      JOSÉ PATRICIO DE AMORIM                        

               1º SECRETARIO                              CONTROLE INTERNO                 

DESPESA COM PESSOAL

    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do

       exercício, por força inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

              __________________________________     __________________________________             

                    LUIZ CARLOS DE ARAUJO                      CICERO COSMO                        

                          PRESIDENTE                     CONTADOR CRC/PR-026261/O-7                 

                                                                                                    

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF)

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb)

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

Instrução Normativa TCE/PR 56/2011

IRRF

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

RGF - ANEXO I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")

Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

CÂMARA MUNCIPAL DE ALTO PARAISO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

07/2023 A 06/2024
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Página: 1 de 1
09/09/2024 15:33

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  1.669.474,71  4,14

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 6,00  2.417.699,29  6,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70  2.296.814,32  5,70

Limite Permitido (art. 71 da LRF) - 5,40  2.175.929,36  5,40

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO
Valor Total   -      -    

                        DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA                      JOSÉ PATRICIO DE AMORIM                        

               1º SECRETARIO                              CONTROLE INTERNO                 

Alto Paraíso - Pr., 30 de junho de 2024

              __________________________________     __________________________________             

                   LUIZ CARLOS DE ARAUJO                      CICERO COSMO                        

                          PRESIDENTE                     CONTADOR CRC/PR-026261/O-7                 

                                                                                                    

              __________________________________     __________________________________             

Camara Municipal de Alto Paraiso - PR  -  Poder Legislativo
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

07/2023 A 06/2024
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 005
CONTRATO NÚMERO 266/2021 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS DE KARATÉ A CRIANÇAS E ADOLECENTES 
ATENDIDOS PELA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ACORDO COM O PROCESSO 
LICITATORIO PREGÃO Nº 072/2021.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA 
ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. CLEBER DOS SANTOS DE OLIVEIRA, 
brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 039.876.529-42, residente e domiciliado na cidade de 
PARANAVAI/PR. representante da empresa CLÉBER DOS SANTOS OLIVEIRA, aqui denominada 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 266/2021, para o dia 
14/09/2025, em conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 09 DE SETEMBRO DE 2024
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
 CLÉBER DOS SANTOS DE OLIVEIRA
 CLÉBER DOS SANTOS DE OLIVERIA
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 006
CONTRATO NÚMERO 266/2021 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS DE KARATÉ A CRIANÇAS E ADOLECENTES ATENDIDOS 
PELA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO 
PREGÃO Nº 072/2021.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA 
ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. CLEBER DOS SANTOS DE OLIVEIRA, 
brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 039.876.529-42, residente e domiciliado na cidade de 
PARANAVAI/PR. representante da empresa CLÉBER DOS SANTOS OLIVEIRA, aqui denominada 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica mantido o valor de R$ 2.491,67 (dois mil, quatrocentos e noventa e um reais 
e sessenta sete centavos), mensais, pelo prazo de 12 meses, o contrato de nº 266/2021, alterando o 
valor do contrato passando de R$ 89.700,12 para R$ 119.600,16 em conformidade com o artigo 65 
da lei 8.666/93
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 09 DE SETEMBRO DE 2024
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
 CLÉBER DOS SANTOS DE OLIVEIRA
 CLÉBER DOS SANTOS DE OLIVERIA
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
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UMUARAMA, TERÇA-FEIRA, 10 DE SETEMBRO DE 2024 b3

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO

DESPESA TOTAL COM PESSOAL
ÓRGÃO: LEGISLATIVO MUNICIPAL

JULHO/2023 À JUNHO/2024

Mês Base
JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN Total

Despesa Total
Vencimentos e Vant.Servidores 76.930,09    88.427,35      72.022,66       66.764,20          48.920,04        104.171,91         50.388,46          51.235,49           71.233,64         70.643,08           78.529,18           92.446,15         871.712,25      
Inativos -                -                  -                   -                      -                    -                       -                      -                       -                     -                       -                       -                     -                  
Pensionistas -                -                  -                   -                      -                    -                       -                      -                       -                     -                       -                       -                     -                  
Salário Família -                -                  -                   -                      -                    -                       -                      -                       -                     -                       -                       -                     -                  
Subsídio dos Vereadores 48.240,45    48.240,45      48.240,45       42.880,40          48.240,45        48.240,45           48.240,45          48.240,45           50.030,19         50.030,19           50.030,19           50.030,19         580.684,31      
Subsídio p/ Sessão Extraordinária -                -                  -                   -                      -                    -                       -                      -                       -                     -                       -                       -                     -                  
Mão de Obra terceirizada -                -                  -                   -                      -                    -                       -                      -                       -                     -                       -                       -                     -                  
Obrigações Patronais 20.494,81    20.964,21      20.337,80       20.382,54          20.403,69        31.244,19           20.712,06          8.952,82             10.675,50         10.235,19           23.217,91           9.457,43           217.078,15      
Sentenças Judiciais para pessoal -                -                  -                   -                      -                    -                       -                      -                       -                     -                       -                       -                     -                  
Outras Despesas -                -                  -                   -                      -                    -                       -                      -                       -                     -                       -                       -                     -                  

Soma 145.665,35  157.632,01   140.600,91    130.027,14       117.564,18      183.656,55         119.340,97        108.428,76        131.939,33       130.908,46        151.777,28         151.933,77       1.669.474,71       
* Preencher modelo Pessoal 4

(-) Exclusões
Indenização por demissão -         -          -           -             -            -              -              -              -             -              -              -             -                  
Incentivos à Demissão Voluntária -         -          -           -             -            -              -              -              -             -              -              -             -                  
Despesas de competência anterior -         -          -           -             -            -              -              -              -             -              -              -             -                  
IRRF

Soma das Exclusões

Despesa Total com Pessoal 145.665,35 157.632,01 140.600,91 130.027,14 117.564,18 183.656,55 119.340,97 108.428,76 131.939,33 130.908,46 151.777,28 151.933,77 1.669.474,71

Estabelecimento do limite da Despesa Total com Pessoal para o exercício de 2024 (Art. 71 - LC 101/00) 1. Valor da Receita Corrente Líquida em 2024 (12 últimos meses) 40.294.988,09 
2. % da Despesa Total em 2024 / RCL 2024 (12 últimos meses) 4,14%
3. Limite máximo para 2024 = (Item 2 + 10%), quando inferior a 6% 4,55%

FONTE: Contabilidade

LUIZ CARLOS DE ARAUJO DEJALMA GONÇ. DE OLIVEIRA CICERO COSMO JOSE PATRICIO DE AMORIM
Presidente: 1º Secretario Contador: CRC/PR 026261/0-7 Controle Interno

SISTEMA DE INFORMAÇÕES DA LRF
Modelo: Pessoal 1.a

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
MESES DO EXERCÍCIO MÓVEL

Alto Paraíso - Pr., 30 de junho de 2024

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 - Cep: 87.565-000 - Cafezal do Sul – Pr. 
___________________________________________________________________________________ 

 
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO                                   
Nº.181/2023, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Cafezal do Sul e a empresa: INDUSTRIA DE 
ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA 
UMUARAMA LTDA. 
 
 

I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 
95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa INDUSTRIA DE 
ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
10.801.453/0001-70, com estabelecimento à Rua Naga, 1741, Parque industrial II CEP: 
87.507.150 na cidade de Umuarama - PR, endereço eletrônico: 
industria.artefatos@gmail.com denominada CONTRATADA.  
 
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. 
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado 
á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de 
Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA o senhor HUGO 
DE ASSIS GONZAGA portador da Carteira de Identidade RG nº. 3.501.106 SSP/MG e 
inscrito(a) no CPF/MF nº 809.031.426-00,  residente na Avenida Rio Grande do Sul, 3071, 
Jardim Veleiros, CEP: 87.502-400, na cidade de Umuarama – PR. 
 
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar do 
Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 79/2023, 
Tomada de preço nº 05/2023. 
 
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele 
contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 
 

– CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ObJETO 
 
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA QUARTA- DO 
PRAZO DE EXECUÇÃO e VIGÊNCIA:  - passando a ter a seguinte redação: 
 
                                      “CLÁUSULA QUARTA– DO PRAZO DE EXECUÇÃO E 
VIGÊNCIA”: 
 
_ Fica prorrogado por mais 180 dias o respectivo contrato, sendo até 02 de março de  
de 2025.  
 
 
 

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 - Cep: 87.565-000 - Cafezal do Sul – Pr. 
___________________________________________________________________________________ 
                                  CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura. 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 

 
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente 
Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
 
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas 
testemunhas. 
   
 
Cafezal do Sul, 09 de setembro de 2024 
 
 
 
 
 
 
 
                                                  ____________________________                                 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 

                                 _______________________________________ 
                             INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA 
                                  HUGO DE ASSIS GONZAGA 
 
 
Testemunhas: 

 
 
 
 
 

JOSÉ LAURO TANGANELLI NETO            JHONATAN LUCAS EMILIANO DE JESUS 
   CPF: 069.340.019-66                                                    CPF: 114.519.649-78 

 

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 - Cep: 87.565-000 - Cafezal do Sul – Pr. 
___________________________________________________________________________________ 

 
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO                                   
Nº.182/2023, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Cafezal do Sul e a empresa: RCM 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA 
 
 

I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 
95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa RCM 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
04.375.328.0001/43, com estabelecimento à Rua A, 1670, Parque Industrial III CEP: 
87.507.135 na cidade de Umuarama - PR, endereço eletrônico: adm_rcm@hotmail.com 
denominada CONTRATADA.  
 
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. 
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado 
á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de 
Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA o senhor CLEBER 
RUIZ MARTINEZ portador da Carteira de Identidade RG nº. 6.925.696.1 SSP/PR e 
inscrito(a) no CPF/MF nº 021.110.919-36, rua Eloy Baptista Lopes,6333, Jardim Aratimbó, na 
cidade de Umuarama – PR. 
 
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar do 
Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 80/2023, 
Tomada de preço nº 07/2023. 
 
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele 
contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 
 

– CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ObJETO 
 
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA QUARTA- DO 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  - passando a ter a seguinte redação: 
 
                                      “CLÁUSULA QUARTA– DO PRAZO DE EXECUÇÃO E 
VIGÊNCIA”: 
 
_ Fica prorrogado por mais 180 dias o respectivo contrato, sendo até 28 de fevereiro 
de 2025.  
 
 
                                  CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura. 

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 - Cep: 87.565-000 - Cafezal do Sul – Pr. 
___________________________________________________________________________________ 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 

 
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente 
Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
 
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas 
testemunhas. 
   
 
Cafezal do Sul, 09 de setembro de 2024 
 
 
 
 
 
 
 
                                                  ____________________________                                 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
                                R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA 
                                  CLEbER RUIZ MARTINEZ 
 
 
Testemunhas: 

 
 
 
 
 

JOSÉ LAURO TANGANELLI NETO            JHONATAN LUCAS EMILIANO DE JESUS 
   CPF: 069.340.019-66                                                    CPF: 114.519.649-78 

 

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 184, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024.
Revoga a portaria nº 013, de 31 de janeiro de 2024.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art.1º - Revogar a portaria nº 013, de 31 de janeiro de 2024, que 
concedeu licença para tratar de interesses particulares a servidora 
Dinalva Alencar de Medeiros, matrícula nº 2.411, ocupante do cargo 
efetivo de Professor, a partir de 11 de setembro de 2024.
Edifício do Paço Municipal, 09 de setembro de 2024.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

DIÁRIAS CONCEDIDAS NO MÊS DE AGOSTO DE 2024
Nº DA DIÁRIA DATA Nº DO EMPENHO VALOR DA DIÁRIA DESTINO Nº DA MATRÍCULA DO SERVIDOR
072/2024 01/08/2024 361/2024 R$ 44,00 Altônia – PR 26
073/2024 01/08/2024 362/2024 R$ 44,00 Altônia – PR 27
074/2024 07/08/2024 366/2024 R$ 384,00 Foz do Iguaçu – PR 11
075/2024 07/08/2024 367/2024 R$ 384,00 Foz do Iguaçu – PR 24
076/2024 07/08/2024 368/2024 R$ 384,00 Foz do Iguaçu – PR 06
077/2024 09/08/2024 370/2024 R$ 2.200,00 Curitiba – PR 11
078/2024 14/08/2024 373/2024 R$ 44,00 Altônia – PR 27
079/2024 14/08/2024 374/2024 R$ 44,00 Altônia – PR 26
080/2024 30/08/2024 398/2024 R$ 2.200,00 Curitiba – PR 11
Kariny Simonato
Assessora Administrativo

Prefeitura MuniciPal de PerOBal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº4
Ref: CONTRATO Nº109/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: LUIZ HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na 
Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se em 31 de 
dezembro de 2024.
Cláusula Segunda: Fica reajustado o valor da Clausula Terceira de R$ 
2.284,75 (dois mil duzentos e oitenta e quatro reais e setenta e cinco 
centavos) para R$ 2.375,34 (dois mil e trezentos e setenta e cinco reais 
e trinta e quatro centavos) a serem pagos mensalmente referente a 
prorrogação do prazo de vigência disposto na clausula primeira do 
presente aditivo.
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições 
estabelecidas no instrumento do contrato original que não colidirem 
com as constantes do presente aditamento.
Data: 29/08/2024.

 
                 
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 91/2024  
Processo de Inexigibilidade nº 45/2024. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste 
do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na 
Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4.322, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: AFH EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 13.240.906/0001-25, 
situada na Rua Cuiabá, nº 187, bairro Portuguesa, CEP 86.026-060, na cidade de 
Londrina/PR. 
Objeto: Envio para manutenção e troca de peças do ventiladores pulmonar “OXYMAG”, 
marca “MAGNAMED”, serie 1231 e 2703 Patrimonio 000328 que integra as Unidades de 
Suporte Avançado do SAMU 192 – Noroeste do Paraná, a fim de possa ser dado regular 
prosseguimento as atividades do Consórcio Público, em vista da imprescindibilidade da 
presença do citado equipamento no desempenho dos serviços 
Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias. 
Umuarama/PR, 09 de Setembro de 2024. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

Prefeitura de SÃO JOrGe dO PatrOcÍniO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 145/2024
INEXIGIBILIDADE N.º  13/2024
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede administrativa na Avenida Carlos Spanhol, 164 - 
Centro, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ/MF sob n.º 77.870.475/0001-63, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o SR JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 
38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e, Empresa: 
FIPAL DISTRIBUIDORAS DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
77.396.810/0006-48, com sede à AV TIRADENDES, nº 1750, JD PARAISO 
- 87505-090 na cidade de Umuarama, Estado do PR, neste ato representado 
pelo Sr. LEANDRO DA SILVA, portador(a) do RG. nº  83280344 SSP/PR., e 
do CPF/MF Nº 005.736.179-70, residente e domiciliado à Rua: Benvenuto 
Gazzi, 2852, Bairro: Parque Bandeirantes, CEP: 85.504-695, Umuarama - 
PR., denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
81/2024, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Inexigibilidade n.º 13/2024, homologado dia 05/09/24, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 1  DO OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente contrato é CONTRATAÇÃO DE MECÂNICA 
AUTORIZADA FIAT PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS E 
AQUISIÇÃO DE MOTOR NOVO 0 KM, PEÇAS GENUÍNAS E MANUTENÇÃO 
CORRETIVA DE UMA VAN DUCATO MODELO 5603H30, DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO PR.
 2  DA VIGÊNCIA:
 2.1  O prazo de vigência terá início em 06/09/24 e termino em 
31/12/24, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021;
 3  DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:
 3.1  O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento 
objeto da presente contratação, o valor TOTAL de R$: 116.337,18 (cento 
e dezesseis mil trezentos e trinta e sete reais e dezoito centavos), em 
conformidade com a entrega dos produtos que compõe o objeto nas 
solicitações emitidas pela secretaria requisitante.
 4  DA SUCESSÃO E DO FORO:
 4.1  Fica eleito o foro da Comarca de Altônia-PR para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
São Jorge do Patrocínio – Pr., 06 de setembro de 2024

Prefeitura MuniciPal de cafeZal dO Sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 366/2024, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024
SÚMULA:  EXONERA TATIANE STANISOSKI FEITOSA MARQUES 
DO CARGO DE PROVIMENTO TEMPORÁRIO DE PROFESSORA 
DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL, DANDO OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR a Servidora TATIANE STANISOSKI FEITOSA 
MARQUES, brasileira, casada, inscrita na CI/RG sob nº 10.728.113-4/
PR e CPF sob nº 077.191.509-88, do Cargo de Provimento Temporário 
de PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL – 20 
horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir 
de 09 de setembro de 2024.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 02 dias do 
mês de setembro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cafeZal dO Sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 367/2024, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024
SÚMULA: NOMEIA ANDRÉIA MARIA DA SILVA PARA O CARGO 
DE PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL, 
EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO - PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais de conformidade com a Lei 
Complementar nº 051/2023, de 03 de julho de 2023 e Lei Complementar 
nº 003, de 04 de março de 2011 e suas alterações e, CONSIDERANDO 
o Processo Seletivo Simplificado - PSS, aberto através do Edital nº 
013/2024, de 10 de abril de 2024; o Edital nº 027/2024, de 29 de maio 
de 2024 – Homologação do Resultado Final; e o Edital nº 042/2024, de 
28 de junho de 2024 – Convocação da Candidata, RESOLVE:
Art. 1º - Nomear ANDRÉIA MARIA DA SILVA, brasileira, casada, 
inscrita na CI/RG sob nº 9.289.675-7/PR e CPF sob nº 050.538.759-
01, sob o Regime Estatutário, no Cargo de Provimento Temporário de 
PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL – 20 horas, 
com lotação na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 
04 de setembro de 2024, com remuneração inicial de R$ 2.702,71 (dois 
mil, setecentos e dois reais e setenta e um centavos), referente ao Nível 
C – Classe 1, de conformidade com a Lei Complementar nº 003, de 04 
de março de 2011 e suas alterações.
Art. 2º - A nomeação dar-se-á em caráter temporário, a fim de suprir 
necessidades inadiáveis da Administração Pública, em caráter 
excepcional, pelo prazo de 06 (seis) meses, encerrando-se em 04 de 
março de 2025, podendo ser prorrogado por igual período no interesse 
da administração.
Art. 3º - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, através da 
Divisão de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos 
registros funcionais em cumprimento à presente Portaria.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 02 dias do 
mês de setembro de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura de cruZeirO dO OeSte
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 208 /2024
REF. CONTRATO Nº 502 / 2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita 
Municipal o Sra. Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.XXX.XXX-0 e do 
CPF nº. 795.XXX.XXX-59, residente e domiciliado nesta cidade, de 
ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
lado, a empresa DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 
11.676.271/0001-88, com sede na Estrada do Palmital, n.° 5000, Bairro: 
Palmital, CEP: 28993000, Município de Saquarema/RJ, denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo (a) Sr.(ª) João Gustavo 
da Conceição Buchud, portador do CPF sob o n.° 140.XXX.XXX-41.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto a aquisições de 
mobiliário escolar.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, 
pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão 88/2022, na forma 
da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a 
mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de vigência do contrato n.° 
502 / 2022, a contar do dia 25 de novembro de 2024 com vencimento 
em 25 de novembro de 2025, para dar continuidade nos serviços 
prestados. Termo aditivo de prazo conforme solicitação e justificativa 
constante em memorando 2024002766.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela licitação 88 2022, que não colidirem com 
as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 502 / 2022.
 Cruzeiro do Oeste, 05 de setembro de 2024.
DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA
Contratada
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Onilda Andrade Almeida Barbosa
Secretaria Municipal
CONTRATANTE
Testemunhas:1---------------------------------------      2 

Prefeitura MuniciPal de eSPeranÇa nOva
Estado do Paraná
DECRETO Nº 125/2024
Sumula: Concede aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição concedida pelo Instituto de Previdência de Esperança 
Nova – IPEN, à Sra. Edinalda Marroquio Braga.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova do estado do Paraná, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas por Lei,
Considerando o Processo de aposentadoria 001/2024 da servidora 
Edinalda Marroquio Braga;
Considerando o Despacho 01/2024 do Ilmo. Sr. EDSON JAQUES 
SANTOS, Diretor Presidente do Instituto de Previdência de Esperança 
Nova - IPEN;
Considerando, o parecer jurídico que a requerente possui todos os 
requisitos para a aposentadoria Especial Voluntária por idade e tempo 
de contribuição; e
Considerando a necessidade de publicação em sendo concedida 
a aposentadoria ou pensão por morte, nos termos do art. 86 da Lei 
Municipal 432, de 18 de dezembro de 2009;
DECRETA:
Art. 1º. Fica concedida a aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição à Sra. Edinalda Marroquio Braga, portadora da Cédula de 
Identidade com RG sob nº 6.056.783-2 SSP/PR e inscrita no CPF/MF nº 
020.410.509-93, nos termos da alínea ‘c’ artigo 51 da Lei n. 432/2009, 
ocupante do cargo efetivo de Professora Pós Graduada, Grupo 
operacional 3 Plano de Professores, vencimento Grupo 3 Faixa CC 12 .
§1º. O valor do benefício será de 100% (cem por cento), provento 
integrais e com paridade, com base no artigo 6º da Emenda 
Constitucional 41/2003.
§2º. Fica Estipulado conforme planilha de cálculo e Proventos página 
043, o valor inicial da aposentadoria será de R$ 3.523,55 (três mil 
quinhentos e vinte e três reais e cinquenta e cinco centavos), qual 
será suportado pela unida de gestora do Instituto de Previdência de 
Esperança Nova.
§3º. A aposentadoria é devida a contar do dia 09 de setembro de 2024.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revoga 
as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de franciScO alveS
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 139 DE 06 DE SETEMBRO DE 2024
EXONERA, A PEDIDO, FRANCIELE PEREIRA.
MILENA SILVA ROSA, Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, a Senhora FRANCIELE PEREIRA, brasileira, 
casada, funcionária, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
13.105.486-6 expedida pela SSP/PR e CPF sob nº 099.103.839-85, 
contratada pelo Processo Seletivo Simplificado – Nº 001/2023, no 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerias, do quadro único de pessoal deste 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor nesta data.
Francisco Alves, em 06 de setembro de 2024, 203º da Independência 
e 136º da República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 140 DE 06 DE SETEMBRO DE 2024
MILENA SILVA ROSA, Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando, que a Senhora FRANCIELE SANTOS GOMES, 
ocupante do cargo efetivo de Pedagoga, lotado na Secretaria Municipal 
de Educação, portadora da Cédula Identidade nº 8.858.358-2 SSP/
PR., deverá afastar-se do trabalho por período de 180 dias, a partir de 
19/08/2024 por motivo de Licença Maternidade, de conformidade com 
que dispõem parágrafo 1º do Art. 392 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e o Art. 3º do decreto nº 75207/75.
      RESOLVE:
Conceder LICENÇA  MATERNIDADE, a referida servidora, pelo 
período de (06) meses ininterruptos, iniciando-se em 19/08/2024 
encerrando-se em 14/02/2025.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seu 
efeito para o dia 19/08/2024.
Francisco Alves, em 06 de setembro de 2024, 203º da Independência 
e 136º da República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

MunicÍPiO de GuaÍra 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 630/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 051/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 320/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ Nº 77.857.183/0001-
90
CONTRATADA: TOLESUL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA, CNPJ nº 35.959.514/0001-53
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de medicamentos a serem dispensados pela Farmácia 
Municipal e Dispensários das Unidades Básicas de Saúde e utilizados 
a nível ambulatorial pelas Unidades Básicas de Saúde e pela Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA, no Município de Guaíra/PR. 
Fundamentação: Artigo 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021
Valor Total: R$ 1.679,20 (um mil, seiscentos e setenta e nove reais e 
vinte centavos)
Recurso Orçamentário:
901.9.1.2050. 33390320200.303
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) 
dias, com início na data de assinatura e término em 09 de dezembro de 
2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 09 de setembro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de setembro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 632/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 070/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322/2024
Locatário: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ nº 
30.882.299/0001-16 
Locador: UNIPAR SOCIEDADE EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº 
75.517.151/0003-82
Objeto do Contrato: locação de parte do imóvel da “UNIVERSIDADE 
PARANAENSE - UNIPAR CAMPUS GUAÍRA”, sendo 8 salas de aula, 
1 sala para refeitório, 1 sala para secretaria e direção, 1 cozinha, 1 sala 
para professores e unidades sanitárias masculinas e femininas e PNE, 
localizada na Rua Carlos Gomes, nº 558, para sediar provisoriamente 
as instalações da Escola Municipal Almirante Tamandaré, cujas 
características de instalações e de localização justificam sua escolha.
Fundamentação: artigo 74, inciso V, da Lei 14.133/2021.
Valor Total: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais)
Recursos Orçamentários:
533.8.1.2036. 3339039100000000000.104
Prazo da vigência do Contrato: 03 (três) meses, a contar da data de 
assinatura do Contrato de Locação.
Data de Assinatura: 09 de setembro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de setembro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 631/2024
Dispensa de Licitação por Justificativa nº 052/2024
Processo Administrativo nº 321/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-
90
CONTRATADA: FANCAR DETROIT LTDA, CNPJ nº 05.677.629/0007-
80
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de peças, materiais e prestação de serviços, que 
serão utilizados nas 1ª Revisão (20.000 Km) das Frotas 610 e 617, 
da Secretaria Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde, deste 
município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 3.338,00 (três mil, trezentos e trinta e oito reais).
Recursos Orçamentários: 
844 / 9 / 1 / 2049 / 3339030010600000000 / 415
844 / 9 / 1 / 2049 / 3339030399900000000 / 415
867 / 9 / 1 / 2049 / 3339039199900000000 / 415
Fundamentação: Artigo 75, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) 
dias, com início na data de assinatura e término em 09 de dezembro de 
2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 09 de setembro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de setembro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 633/2024
Dispensa de Licitação nº 047/2024
Processo Administrativo nº 286/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-
90
CONTRATADA: PROGETTI ENGENHARIA E LOCACOES LTDA, 
CNPJ nº 28.424.198/0001-50
Objeto do Contrato: Contratação do Projeto do trevo (remodelação 
do trevo existente) na Rodovia BR-272, aproximadamente km 560, 
em atendimento a demanda apresentada no Oficio n.º 2078/2023/
SER-PR e NOTA TÉCNICA do DNIT Nº: 25/2022/SOT - PR/CET - PR/
SRE – PR incluindo resoluções e normas vigentes, a documentações 
e desenvolvimento de projetos necessários, acrescentando a planilha 
memorial de cálculo, de quantitativos e orçamento (utilizando a planilha 
vigente do DNIT e/ou SINAPI). 
Valor Total: R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais).
Recursos Orçamentários: 
1739 / 12 / 1 / 2080 / 3339039050000000000 / 505
Fundamentação: Artigo 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) 
meses, com início na data de assinatura e término em 09 de setembro 
de 2025, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 09 de setembro de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de setembro de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 05
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 230/2022
DISPENSA 74/2022
Aos 06 dias do mês de setembro de 2024, como CONTRATANTE o 
MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 95.640.553/0001-15, neste 
ato representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI 
PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e 
de outro lado como CONTRATADA a empresa L2F SISTEMAS WEB 
LTDA – ME estabelecida à Avenida João Paulino Vieira Filho, n° 45, 
Sala 14, Edifício Gran Portal, Zona I CEP 87.020-015, na cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 12.491.159/0001-
35, neste ato devidamente representada pelo SR. LUCIANO FERRARI 
FRANCISCO, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Maringá/
PR, portador do RG 8.651.714-0 SESP/PR e devidamente inscrito no 
CPF sob nº 039.968.309-71, telefone: (44) 3025-7572, e-mail: luciano@
plenusgestaopublica.com.br  , na cidade de Ivaté, resolvem ADITAR o 
Contrato Administrativo supra mencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar o valor, pactuado no 
contrato primitivo, em razão da necessidade de redimensionamento do 
objeto em 20%, com fundamento no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
O serviço de armazenamento de e-mails passará a ter 100gb, para 
tanto, a parcela mensal de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) 
passará a ser de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais), um aditivo de 
R$ 70,00 (setenta reais) mensais totalizando em R$ 840,00 (oitocentos 
e quarenta reais) anuais.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
primitivo que não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
L2F SISTEMAS WEB LTDA – ME
Contratada
Testemunhas:
Karina Wentland Dias                                      Patrícia Tomain Mesquita
RG. 12.509.471-6                                           RG. 14.716.569-2

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
AVISO
CHAMADA PÚBLICA – N° 001/2024
PAA – PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas 
prerrogativas legais, e considerando a Lei, Portaria do MDS 
e  Resoluções do GGPAA (Grupo Gestor do Programa de 
Aquisição de Alimentos), vem, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, realizar a 
Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios, 
no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos, de 
agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, 
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar – PRONAF, incluídas suas organizações 
econômicas – cooperativas e associações, destinados ao 
abastecimento alimentar municipal, no período de vigência 
da Proposta de Nº 01702-DS-04789-2024-4111555, a saber, 
de  15/07/2024 a 15/07/2025.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios de agricultores 
familiares, para doação a pessoas/entidades em situação 
de vulnerabilidade social, atendidas pelo Programa de 
Aquisição de Alimentos - modalidade Compra para Doação 
Simultânea Municipal, conforme especificações dos gêneros 
alimentícios, tipo, hortaliças folhosas, hortaliças frutos, 
hortaliças tuberosas, frutas e grãos/cereais.
EDITAL: A cópia do edital e seus anexos poderão ser obtidos 
na Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, sito 
PR-082, km 01, Ivaté/PR, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 
às 16h00.
PERIODO DE RECEBIMENTO DE PROTOCOLOS: De 
16/10/2024 à 15/07/2025.
LOCAL E HORÁRIO: Secretária de Agricultura e Meio 
Ambiente, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00.
Ivaté, 09 de setembro de 2024
Cláudio Sacramento Tuner
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 306/2024
Concede férias ao servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1°. CONCEDER férias ao servidor DIVINO LIMA BERETA, portador 
da Cédula de Identidade 3.525.296-7 SSP/PR, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Operador de Máquinas, lotado na Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários, referente ao período 
aquisitivo de 19/01/2023 à 18/01/2024, com fruição em 10/09/2024 à 
09/10/2024.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 
09 dias do mês de setembro de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal
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SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE 
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FNS 

Rua Floriano Peixoto, 2473     -     CNPJ: 74.015.626/0001-40 
Fone: (44)3534-2654 – E-mail: samaemariluz@hotmail.com 

Mariluz                            -                          Paraná 

 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

DISPENSA 15/2024 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Licitação nº 15/2024, 
por entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de cloro para desinfecção da água 

coletada no poço artesiano do Distrito de São Luiz. 

 

EMPRESA: FABIO MACHRY SANCHES. 

CNPJ: 50.367.493/0001-70. 

 

VALOR TOTAL: R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos reais).  

 

Mariluz, 09 de Setembro de 2024.  

 

 

 

 

Carlos Cézar dos Santos 

Diretor do Samae 

 

 

 

 

 

PUbLICAÇÃO DE DISPENSA 

O Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 073/2023 de 24 de fevereiro de 
2024, com base na Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 025/2024 e legislação complementar, 
torna público              Resultado do processo de Dispensa de Licitação. 

MODALIDADE: PROCESSO DE DISPENSA Nº 025/2024, Edital 117/2024 

ObJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME CPRE 
(COLANGIOPANCREATOGRAFIA RETRÓGRADA), base legal artigo 75, inciso II, 
da lei nº 14.133/21 c/c art. 72 e seguintes do decreto municipal n° 025/2024 

 

PROPOSTA APRESENTADA: UNIAO OESTE PARANAENSE DE ESTUDOS E COMBATE AO 
CANCER-UOPECCAN 
CNPJ Nº 81.270.548/0002-34 
VALOR DA PROPOSTA: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentação solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 

 

Com a publicação desta passa a se contar o prazo de 03 dias solicitados na lei 14133/21, em seu art. 75 
§3°, bem como encontra-se disponível para recebimento de propostas adicionais. 

 

Maria Helena-PR, 09 de setembro de 2024 

 

 

JHENNIFFER MARIANE ROMIG 
Agente de Contratação 

 

Item Quant. Und. Descrição 
Valor 
Unit. 

Valor 
total 

1.  1 UND COLANGIOPANCREATOGRAFIA RETRÓGRADA R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

Valor Total R$ 5.500,00 

 

 

PUbLICAÇÃO DE DISPENSA 

O Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 073/2023 de 24 de fevereiro de 
2024, com base na Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 025/2024 e legislação complementar, 
torna público              Resultado do processo de Dispensa de Licitação. 

MODALIDADE: PROCESSO DE DISPENSA Nº 001/2024, Edital 001/2024 

ObJETO: Contratação de empresa para Assessoria no Cadastramento de Processos de Compensação 
Previdenciária. Assessoria técnica na análise de processos de cobrança dos demais Regimes de 
Previdência ao RPPS municipal, para atender toda a demanda relacionada a Compensação 
Previdenciária e acompanhamento do Sistema COMPREV, base legal artigo 75, inciso II, da lei nº 
14.133/21. 

Item Qtde. 
Unid. 

de 
Medida 

Descrição 
Valor  
Unt. 

Valor  
total 

01 12 MÊS 

 
Assessoria no Cadastramento de Processos de 
Compensação Previdenciária. Assessoria técnica na 
análise de processos de cobrança dos demais Regimes 
de Previdência ao RPPS municipal. 
 
 

1.200,00 14.400,00 

 

PROPOSTA APRESENTADA: V.O. DUMKE & CIA LTDA 
CNPJ Nº 08.312.075/0001-10 
VALOR DA PROPOSTA: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentação solicitada em 
ACORDO com o disposto na Lei 14133/21, bem como no Termo de Referencia, estando para tanto 
HABILITADA. 

 

Com a publicação desta passa a se contar o prazo de 03 dias solicitados na lei 14133/21, em seu art. 75 
§3°, bem como encontra-se disponível para recebimento de propostas adicionais. 

Maria Helena-PR, 09 de setembro de 2024 

 

 

JHENNIFFER MARIANE ROMIG 
Agente de Contratação 

 

                                   
                                  Estado do Paraná 
                       
                                  Estado do Paraná
                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA 
                                              Av. Higienópolis, 821  -  CEP  87490-0000  - Fone  (44)  3685-1313   -  CNPJ   75 799 577/0001-04 
                                         E-Mail  prefeitura@novaolimpia.pr.gov.br   Home page www.novaolimpia.pr.gov.br 
                                                                                                                                                                             Administração 2021/2024        

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 
75.799.577/0001-04, representado pelo seu Prefeito Municipal o SR. LUIZ LÁZARO SORVOS, torna pública a 
realização de procedimento de licitação CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLObAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73/2023, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, Decreto Municipal nº 007-2024, demais 
legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 
ObJETO: Contratação de empresa especializada para realizar a reforma do Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS) de Nova Olímpia PR., em conformidade com o projeto de engenharia, memorial descritivo, planilha 
orçamentária, cronograma físico-financeiro, custeado pelo contrato de repasse n. 940591/2023/MCIDADANIA/CAIXA, 
que entre si celebram a União Federal, por intermédio do Ministério da Cidadania, representado pela Caixa Econômica 
Federal, e o Município de Nova Olímpia. 
 
CADASTRO DAS PROPOSTAS NO SITE: Até às 08h00min do dia 30/09/2024. 

AbERTURA DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 30/09/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 30/09/2024, às 09h00min. 

LINK PARA CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS E DISPUTA: BLL Compras (www.bll.org.br). 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.  

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 
 
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 319.306,24 (trezentos e dezenove mil trezentos e seis reais e vinte e 
quatro centavos), sendo R$ 248.300,00 (duzentos e quarenta e oito mil e trezentos reais) custeados pelo contrato de 
repasse n. 940591/2023, celebram a União Federal, por intermédio do Ministério da Cidadania, representado pela Caixa 
Econômica Federal, e R$ 71.006,24 (setenta e um mil, seis reais e vinte e quatro centavos), referente a contrapartida 
municipal. 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 

O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Nova Olímpia, no Setor de Licitações e Contratos da 
Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, E/OU no Portal bLL Compras (http://www.bll.org.br). 

Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente no departamento de Licitações e Contratos, situado na 
Prefeitura de Nova Olímpia -Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 3685-1313 – Ramal 209. 
 

Nova Olímpia/Pr, 09 de setembro de 2024. 
 
 
 

LUIZ LÁZARO SORVOS 
Prefeito Municipal 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 012/2024 – PMNO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 063/2024 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE 
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FNS 

Rua Floriano Peixoto, 2473     -     CNPJ: 74.015.626/0001-40 
Fone: (44)3534-2654 – E-mail: samaemariluz@hotmail.com 

Mariluz                            -                          Paraná 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 019-2024 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 004/2024 

JUSTIFICATIVA 
 O presente Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 004-2024 refere-se à: 
Locação imóvel no formato de barracão pré-moldado com área mínima de 300 m², 
fechado e cercado com portão de acesso para entrada de caminhão, próximo a sede do 
SAMAE, por um prazo mínimo de 12(doze) meses. 

Considerando a necessidade do SAMAE em acondicionar os materiais 
hidráulicos, utilizados nas construções de rede, reparos e/ou manutenções, tendo em 
vista que a autarquia não possui imóvel com tais características e próximo à sede do 
SAMAE, e estes materiais necessitam de armazenagem correta para garantir o seu bom 
estado e segurança.  
 

FORNECEDOR CPF VALOR 
VICENTE GENIVALDO 

PAZINATTO 027.637.839-37 R$8.400,00 (Oito mil e 
quatrocentos reais) 

 
Fundamentação Legal: Inciso I do Art. 74, da Lei nº 14.133/21. 

Autorizo a instauração do referido processo de Inexigibilidade de licitação. 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos do presente processo. 
 

Mariluz, 09 de agosto de 2024. 
 

Mariluz/PR, 09 de Setembro de 2024. 

 
 

   Carlos Cezar dos Santos 
Diretor do SAMAE 

 

 

  

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE 
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FNS 

Rua Floriano Peixoto, 2473     -     CNPJ: 74.015.626/0001-40 
Fone: (44)3534-2654 – E-mail: samaemariluz@hotmail.com 

Mariluz                            -                          Paraná 

 

 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 004-2024 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o Processo de Inexigibilidade nº 004/2024 por entender que 
cumpriu as formalidades legais instituídas pelo Art. 74 da Lei nº 14.133/21. 

 

OBJETO: Locação imóvel no formato de barracão pré-moldado com área mínima de 
300 m², fechado e cercado com portão de acesso para entrada de caminhão, próximo à 
sede do SAMAE, por um prazo mínimo de 12(doze) meses. 
 

EMPRESA: VICENTE GENIVALDO PAZINATTO  CPF: 027.637.839-37 

VALOR: R$8.400,00 (Oito Mil e quatrocentos reais) 

 

Mariluz, 09 de setembro de 2024. 

 

 

 

Carlos Cézar dos Santos 

Diretor do Samae 

 

 

 

 

 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE 
Convênio com a Fundação Nacional de Saúde – FNS 

Rua Floriano Peixoto, 2473     -     CNPJ: 74.015.626/0001-40 
Fone: (44)3534-2654 – E-mail: samaemariluz@hotmail.com 

Mariluz                            -                          Paraná 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2024 

 
Diante da autorização do Sr. Diretor do SERVIÇO AUTONOMO 

MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE DE MARILUZ e considerando a 
necessidade de: Contratação de empresa para aquisição de cloro para desinfecção da 
água coletada no poço artesiano do Distrito de São Luiz. 

 

ESCOLHA DO FORNECEDOR 
 

A empresa foi selecionada através de pesquisa de preços feita pelo SAMAE e 
considerada adequada por atender as especificações dos itens pretendidos, bem como 
apresentou todos os requisitos solicitados. Dadas as condições apresentadas, a 
empresa FABIO MACHRY SANCHES, inscrita no CNPJ sob o nº 50.367.493/0001-70, 
com localização na Rua Violeta,10, Jardim Pugin, CEP: 87.225-000, na cidade JAPURÁ 
- PR, a qual encontra-se em dia com as obrigações fiscais e trabalhistas. 

 
 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
 

O valor foi afixado por meio de pesquisas de preços através de 03 (três) 
orçamentos obtidos com empresas fornecedoras dos itens pretendidos e estes estão 
compatíveis com os valores de mercado, apresentaram orçamentos as seguintes 
empresas: 
 
FABIO MACHRY SANCHES       R$   1.800,00 
A.F DOS SANTOS F. MALEZAN      R$   2.160,00  
A J C SERVIÇOS DE CONSULTORIA QUIMICA E AMBIENTAL LTDA.  R$   2.040,00      
 

 
Fundamentação Legal: Inciso I e II do Art. 75, e artigo 95 § 2º da Lei nº 14.133/21. 

Autorizo a instauração do referido processo com Dispensa de licitação. 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo. 

 

Mariluz/PR, 09 de Setembro de 2024. 

 
 

                           Carlos Cezar dos Santos 
Diretor do SAMAE 

 

Prefeitura MuniciPal de SÃO JOrGe dO PatrOcÍniO
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 03 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 176/2022
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: LEANDRO FERREIRA ARRIAS-ME, inscrita no CNPJ nº 08.832.904/0001-95, com 
sede à  , nº  , JD ALTO DA BOA VISTA - CEP 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCÍ 
- PR, neste ato Representado pelo Sr(a). LEANDRO FERREIRA ARRIAS, portador (a) do RG. nº 
94832217, e do CPF/MF Nº 049.095.449-92, residente e domiciliado à RUA JOSE DA ROCHA JD 
ALTO DA BOA VISTA, SÃO JORGE DO PATROCÍ - PR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo, 
firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Pregão nº 52/2022, Processo n° 143, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS METALÚRGICOS PARA ATENDER A DEMANDA DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR. 
Clausula Segunda – Do Acréscimo Legal das Quantidades
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com § 
1º do Art. 57 da lei 8666/1993, prorrogou-se o prazo do Contrato 176/2022 no aditivo N. º 02 do 
referido contrato e em razão da necessidade do objeto, fica estabelecido o acréscimo legal das 
quantidades contratadas inicialmente por tratar-se de contrato continuado.
Lote Item Qtde 
Inicial Descrição Qtde. Aditivada Vl/Unit. Vl/Total
1 1 3.750,00 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA 
SERVIÇOS METALÚRGICOS INCLUINDO CONSERTOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS. 
3.7500,00 36,00 135.000,00
VALOR DO CONTRATO VALOR DO TERMO ADITIVO VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 135.000,00 R$ 135.000,00 R$ 270.000,00
Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$-135.000,00- (cento e trinta 
e cinco mil reais).
Clausula Quarta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quinta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de pleno 
acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 04/09/24.

Exercício: 2024

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **
06/09/2024

Pág. 1/1

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 2598/2024 de 04/09/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  150.000,00  (cento  e 
cinqüenta  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1062/2023 de 21/11/2023.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção da Divisão de Administração

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA

40.000,0043 - 3.3.90.40.00.00 01000

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
07.020.00.000.0000.0.000. Divisão de Tesouraria
07.020.28.843.0003.0.001. Amortização da Divida

JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 80.000,0065 - 3.2.90.21.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0027.2.033. Manutenção do Transporte Escolar

MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00261 - 3.3.90.30.00.00 1013

Total Suplementação: 150.000,00

          Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção da Divisão de Administração

DIÁRIAS - CIVIL 15.000,0036 - 3.3.90.14.00.00 01000
OBRAS E INSTALAÇÕES 20.000,0047 - 4.4.90.51.00.00 01000
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 50.000,0048 - 4.4.90.52.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0027.2.033. Manutenção do Transporte Escolar
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OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

30.000,00264 - 3.3.90.39.00.00 1013

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.025.00.000.0000.0.000. Divisão de Obras
12.025.15.451.0045.2.051. Manutenção  da Divisão de Obras

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

35.000,00306 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução: 150.000,00

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   04  de  setembro  de  2024.

Prefeito

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeitura MuniciPal de altO ParaÍSO
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 234/2024
DATA: 09/09/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções 
de Gestores e Fiscais de Contratos no Pregão Eletrônico n. 046/2024, a saber:
Gestor:
REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA – CPF: 068.230.979-65
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63.
Art. 2º Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art. 3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi 
designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o 
cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas 
determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art. 4º Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso - PR., aos 09 dias do mês de setembro de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de altO PiQuiri
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 53/2024
(CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023)
CONSIDERANDO a existência de 1 vaga efetiva disponível no cargo de Agente de Combate a 
Endemias no quadro municipal, o afastamento por atestado de servidores efetivos e a necessidade 
de manutenção das ações a serem desenvolvidas no combate à Dengue;
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1 – A convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO PÚBLICO Nº 
001/2023, homologado pelo DECRETO Nº 2007/2024 de 13 de março de 2024;  
2 – Que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta 
municipalidade, situado à Rua Santos Dumont nº 341, até o dia 16 de setembro de 2024. 
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos legíveis:
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b) Xerox e original do CPF ou CIC;
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;
e) Xerox e original do Título Eleitoral;
f) Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, emitida pela comarca de Alto Piquiri e emitida 
pela Policia Federal;
h) Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
j) Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade;
k) 01 (uma) foto 3x4 recente, tirada de frente;
l) Comprovante de Residência (Água ou Luz) - no nome do candidato;
m) Xérox e original da Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos;
n) Xérox da Carteira de Vacinação dos filhos até 6 (seis) anos; 
o) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação (candidatos do sexo masculino)
p) Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de 
Cargo;
q) Conta salário na Agência 1425-7, Banco do Brasil de Alto Piquiri.
r) Resultado da Qualificação Cadastral- eSocial;
4 – Não serão aceitas cópias ilegíveis de nenhum dos documentos acima citados, sendo de 
responsabilidade do candidato certificar-se que as cópias estão legíveis antes de apresenta-los no 
Departamento de Recursos Humanos;
5 – Não serão aceitas entregas de documentos parciais. Sendo que o candidato deve 
comparecer ao Departamento de Recursos Humanos apenas quando estiver de posse de TODOS 
os documentos listados acima que se apliquem a sua situação;
6 – O não atendimento no prazo fixado implicará em renúncia automática à vaga, sendo 
considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.
CARGO: - AGENTE DE ENDEMIAS - 40 HORAS/SEMANAIS 
CLASSIFICAÇÃO GERAL NOME
2º SONIA REGINA ALCIDES DA SILVA SANTOS
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 09 DE SETEMBRO DE 
2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal  

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA N° 307/2024
Concede férias a servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme segue:
Nº NOME PERÍODO DE AQUISIÇÃO PERÍODO DE FRUIÇÃO
01 Edilaine Nunes de Lima 14/04/2023 à 13/04/2024 10/09/2024 à 14/09/2024
02 Ione Almeida dos Santos 08/05/2022 à 07/05/2023 16/09/2024 à 30/09/2024
ART. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de setembro 
do ano de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de PerOBal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PERMISSÃO DE USO
Termo Aditivo nº03
Ref: CONTRATO Nº5/2021
Contratante: Município de Perobal
Contratado: DISTRIBUIDORA BIG BOM LTDA
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Terceira do presente 
contrato, encerrando-se em 31 de  dezembro de 2024.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do 
contrato original que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 02/09/2024

Prefeitura MuniciPal de PerOBal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º01 TERMO DE FOMENTO 001/2024
DAS PARTES: MUNICÍPIO DE PEROBAL – PR., e de outro lado a ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UMUARAMA – APAE.
Clausula Primeira: Fica alterado o valor disposto na clausula sexta com supressão 
do valor de R$ 21.200,00 (vinte e um mil duzentos reais), totalizando valor para 
R$ 65.200,00 (sessenta e cinco mil duzentos reais) conforme Cronograma de 
Desembolso em anexo. 
Clausula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no 
instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Assinatura: Perobal, 09 de setembro de 2024.
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Prefeitura MuniciPal de altO PiQuiri
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 54/2024
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2024)
CONSIDERANDO o afastamento por licença especial de servidora, publicada na portaria nº 
292/2024 e irregularidade e desistência das candidatas convocadas;
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1 – A convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO Nº 001/2024, homologado pelo DECRETO Nº 2068/2024 de 17 de junho de 2024;
2 – Que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta 
municipalidade, situado à Rua Santos Dumont nº 341, até o dia 16 de setembro de 2024.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos legíveis:
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b) Xerox e original do CPF ou CIC;
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;
e) Xerox e original do Título Eleitoral;
f) Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, emitida pela comarca de Alto Piquiri e emitida 
pela Policia Federal;
h) Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
j) Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade;
k) 01 (uma) foto 3x4 recente, tirada de frente;
l) Comprovante de Residência (Água ou Luz) - no nome do candidato;
m) Xérox e original da Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos;
n) Xérox da Carteira de Vacinação dos filhos até 6 (seis) anos;
o) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação (candidatos do sexo masculino)
p) Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de 
Cargo;
q) Conta salário na Agência 1425-7, Banco do Brasil de Alto Piquiri.
r) Resultado da Qualificação Cadastral- eSocial;
s) Declaração de cor – etnia;
t) Certidão de Regularidade da prova de título, emitida pela Comissão Examinadora
4 – Não serão aceitas cópias ilegíveis de nenhum dos documentos acima citados, sendo de 
responsabilidade do candidato certificar-se que as cópias estão legíveis antes de apresenta-los no 
Departamento de Recursos Humanos;
5 – Não serão aceitas entregas de documentos parciais. Sendo que o candidato deve 
comparecer ao Departamento de Recursos Humanos apenas quando estiver de posse de TODOS 
os documentos listados acima que se apliquem a sua situação;
6 – O não atendimento no prazo fixado implicará em renúncia automática à vaga, sendo 
considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.
CARGO: - PROFESSOR - 20 HORAS/SEMANAIS
CLASSIFICAÇÃO GERAL NOME
67º MARIA VITÓRIA CARDOSO RICARDO
69º ELIANA APARECIDA ALVES DE CARVALHO BORGES
70º ANA CLARA TRUJILIO DA SILVA
71° VALDIRENE NERI EVANGELISTA
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 09 DE SETEMBRO DE 
2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com
  Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 073/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 045/2023 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2023 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa 
na Rua Jorge Ferreira, 627, Centro, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
77.356.665/0001-67, neste ato representado por sua Prefeita Municipal a Srtª MILENA SILVA ROSA, brasileira, 
solteira, Agente Política, residente e domiciliada, na cidade de Francisco Alves Paraná, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 11.037.559-0-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 113.67.509-33, doravante denominado 
CONTRATANTE, e PANIFICADORA ARTE SABOR LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 11.443.860/0001-16, e, com 
sede à Rua Brigadeiro Faria Lima, nº 846, Centro, CEP: 87.550-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, neste ato representada  pelo Sra. EDICLEIDE OLIVEIRA DE SOUZA,  brasileira,  Representante Legal, 
portadora do CPF/MF Nº 038.411.889-58  e do RG. 43035827 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de 
Francisco Alves, Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 017/2024. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, amparado no resultado obtido pelo 
Processo Licitatório nº 066/2023, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 045/2023, que neste ato terá seu 
primeiro termo aditivo, conforme segue: 

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a adição de 25% (vinte e cinco por cento) do 

quantitativo em referência ao contrato administrativo 073/2023, oriundo do Pregão presencial Nº 045/2023, 
observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, 
agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado. Como segue: 

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNI VALOR TOTAL

01

Bolo: Produto tipo caseiro preço por kg. Ingredientes: 
ovos, trigo, fermento, leite informação nutricional e 
composição: cada 50g do produto contém 205,65 
calorias, 37,7 g de carboidrato, 2,85 g de proteína e 5.05 
g de gorduras totais. Sabores diversos (aipim, laranja, 
coco, fubá e chocolate). Obs. contem grutém.

Kg 250 R$19,20 R$ 4.800,00

02

Pão de forma pacote de 500 g. produto obtido por 
processamento tecnológico adequado, da massa 
preparada com farinha de trigo, fermento biológico, água,
sal, gordura. O pão deve ser cortado na vertical (sentido 
de comprimento) e embalado individualmente. Não deve 
apresentar queimaduras e sua coloração deve mostrar 
tonalidades regulares. O miolo deve ser leve com 
porosidade regular e coloração clara e uniforme. Não 
apresentar odor de fermento e fumaça.

Kg 300 R$4,70 R$ 1.410,00

06 Kg de Pão de Queijo. Kg 212 R$30,00 R$ 6.360,50

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com
  Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná

Kg de sonho com recheio de doce de leite ou goiabada KG 175 R$ 23,50 R$ 4.112,50

Valor Total RS 16.682,50

VALOR MAXIMO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$16.682,50 (DEZESSEIS MIL, 
SEISCENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS).

2.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
2.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, e 

§2º da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Segunda do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 073/2023.

3.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: 
3.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato. 

E por assim acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do presente Termo Aditivo para 
que produza seus efeitos jurídicos e legais que passará a integrar ao Contrato Primitivo e vai assinado pelas 
partes contratantes na presença de duas testemunhas. 

Francisco Alves-PR, 09 de setembro de 2024. 

______________________________________ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/ Contratante 

MILENA SILVA ROSA/Prefeita Municipal 

_________________________________________________ 
PANIFICADOR ARTE & SABOR LTDA/Contratada 
EDICLEIDE OLIVEIRA DE SOUZA /Representante 

TESTEMUNHAS: 

___________________________________    _______________________________ 
MARCELO VAZ GERALDELI  HELENA C. SABINO ISRAEL 
CPF: 026.809.099-84  CPF: 094.499.089-40 

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2.598 DE 09 DE SETEMBRO DE 2024.
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente as que lhe foram conferidas pela Lei nº 2.131 de 19 de dezembro de 2023 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 11.000,00(onze mil reais), por anulação parcial de dotações 
orçamentárias, conforme discriminação.
Suplementação
05.000.00.000.0000.0.000.SECRETARIA DE SAÚDE
05.001.00.000.0000.0.000.DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.001.10.301.0008.2.053.MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL
512-3.1.90.94.00.00494INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS11.000,00
Total Suplementação:                     11.000,00
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados 
recursos proveniente da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias;
Redução
05.000.00.000.0000.0.000.SECRETARIA DE SAÚDE
05.001.00.000.0000.0.000.DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.001.10.301.0008.2.052.MANUTENÇÃO DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA
502-3.3.90.39.00.00494OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA6.000,00
05.001.10.301.0008.2.053.MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL
516-3.3.90.30.00.00494MATERIAL DE CONSUMO5.000,00
Total Redução:                                      11.000,00
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 09 dias do mês de setembro de 2024
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

 MuniciPÍO de PérOla
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 540/2024
Concede Férias ao servidor ALEXSANDRO DE LIMA, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor ALEXSANDRO DE LIMA, matrícula nº2057-5, ocupando o cargo de 
Operador de Máquinas, Lotado na Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária, Meio Ambiente e 
Serviços Públicos, 30(trinta) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2023/2024) a partir de 
10/09/2024 a 09/10/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de setembro de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita

 MuniciPÍO de PérOla
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 539/2024
Concede Férias ao servidor LUCAS PAIVA BRANCO, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor LUCAS PAIVA BRANCO, matrícula nº1700-0, ocupando o cargo de Agente Administrativo, 
Lotado na Chefia de Gabinete, 15(quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2023/2024) a partir de 
23/09/2024 a 07/10/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de setembro de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita

 MuniciPÍO de PérOla
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo do Contrato de Empreitada Global nº 175/2023
Fundamentação: Tomada de Preços nº 05/2023-PMP
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: EMERSON CORREIA MARTINS CONSTRUCOES
Cláusula Primeira: Fica aditado na Cláusula Terceira do presente contrato, a supressão no valor de 
R$ 7.898,11 (Sete mil, oitocentos e noventa e oito reais e onze centavos) em virtude da redução 
de serviços e materiais.
Cláusula Segunda: Fica aditado na Cláusula Terceira do presente contrato, o acréscimo no valor 
de R$ 12.898,20 (Doze mil, oitocentos e noventa e oito reais e onze centavos), em virtude do 
acréscimo de serviços e materiais.
Cláusula Terceira: Devido as alterações, o valor contratual de R$ 254.510,90 (duzentos e cinquenta 
e quatro mil, quinhentos e dez reais e noventa centavos) passa a ser R$ 259.510,99 (Duzentos e 
cinquenta e nove mil, quinhentos e dez reais e noventa e nove centavos), em conformidade com o 
artigo 65, § 1º, da Lei 8666/93 e suas alterações, e artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/21, Parecer 
Técnico, Jurídico, e planilha anexo.
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 09/09/2024.

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 056/2024 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa 53.782.291 GUSTAVO ARILSON 
DA SILVA FERREIRA - ME, para o fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não 
perecíveis (já preparados), que serão servidos em Coffee Breaks, para atendimento aos eventos 
do Cisa, ambulatórios de especialidades e do Caps – AD, com entregas parceladas, conforme a 
necessidade, com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, conforme edital 
de chamamento público nº 009/2024 – Credenciamento de Serviços de Saúde, com inexigibilidade 
de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 
056/2024, anexo. Em 09 de setembro de 2024. 
ALMIR DE ALMEIDA
Presidente

Prefeitura MuniciPal de dOuradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.567/2024
De 09 de setembro de 2024.
CONSTITUI COMISSÃO CENTRAL DO PROCESSO DE SELEÇÃO DOS DIRETORES E VICE- 
DIRETORES E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando a realização do Processo de Seleção dos Diretores e Vice – Diretores das 
Escolas da Rede Municipal de Ensino da cidade de Douradina.
RESOLVE:
1º. CONSTITUIR a Comissão Central do processo de seleção dos Diretores e Vice- Diretores das 
Escolas da Rede municipal de Ensino do municipio de Douradina Estado do Paraná, composta 
pelos seguintes membros:
I -  Representantes indicados pelo Secretário Municipal de Educação:
ANDRÉIA SANTOS ANGELO
ADRIANA APARECIDA DE QUEIROZ
II - Representantes dos professores, professores de educação física e professores de 
educação infantil, escolhido entre seus pares:
ADRIANA APARECIDA XAVIER
LILIAN GOUVEA
III - Advogado efetivo do quadro de servidores do município:
JONATHAN LOPES MONTEIRO
Presidente da Comissão Central: ANDRÉIA SANTOS ANGELO
2º. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogando as disposições em contrario.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte 
e quatro (09/09/2024).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 61/2024
O Município de Tapira, Estado do Paraná, torna público aos interessados, que promoverá licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL para REGISTRO DE PREÇOS, critério de julgamento 
será o MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA MAQUINAS PESADAS PERTENCENTES 
AO MUNICÍPIO DE TAPIRA, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos, em 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.
Valor máximo: R$ 407.750,72 (quatrocentos e sete mil setecentos e cinquenta reais e setenta e 
dois centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O 
credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será até 
o dia 20 de Setembro de 2024 às 09:00 hr (nove horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:00 hr (nove horas), nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida no site www.
tapira.pr.gov.br e no PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas. Maiores esclarecimentos por 
parte dos interessados serão obtidos junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de 
segunda à sexta feira, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 
horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, ou pelo e-mail: 
licitacao@tapira.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis da abertura dos envelopes.
Tapira/PR, 09 de Setembro de 2024.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 08/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 49/2024
O Município de Tapira, Estado do Paraná, torna público aos interessados, que promoverá licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM, 
tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A COMEMORAÇÃO DO DIA 
DAS CRIANÇAS, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos, em conformidade 
com a Lei Federal nº 14.133/2021.
Valor máximo: R$ 18.046,98 (dezoito mil e quarenta e seis reais e noventa e oito centavos.
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O 
credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será até 
o dia 20 de Setembro de 2024 às 14:00 hr (quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva 
abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:00 hr (quatorze horas), nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida no site www.
tapira.pr.gov.br e no PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas. Maiores esclarecimentos por 
parte dos interessados serão obtidos junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de 
segunda à sexta feira, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 
horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, ou pelo e-mail: 
licitacao@tapira.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis da abertura dos envelopes.
Tapira/PR, 09 de Setembro de 2024.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de SÃO JOrGe dO PatrOcÍniO
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA
O Agente de Contratação, designada através da Portaria nº 140/2023, de 29 de março de 2023, 
com base na Lei Federal 14.133/2021 e legislação complementar, torna público              Resultado 
do processo de Dispensa de Licitação.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2024
 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ARTES PARA O FORNECIMENTO DE (ADESIVOS 
BLACKOUT), PARA SEREM INSTALADOS NA PRAINHA DO PARACAÍ NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO – PR.
EMPRESA: MAYCON DA ROCHA FERREIRA 07274226932
CNPJ Nº 38.116.688/0001-42
VALOR DA PROPOSTA: R$: R$: 6.900,00 (seis mil e novecentos reais)
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO: a empresa encaminhou toda a documentação 
solicitada no Termo de Referencia, estando para tanto HABILITADA.
São Jorge do Patrocínio, 06 de setembro de 2024.
PAULO SERGIO DE SOUZA
Agente de Contratação
Portaria 140/2023 de 29/03/2023

 

AVISO DE  PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INSCRIÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚbLICO Nº 01/2024 – APOIO À PRODUÇÕES 
AUDIOVISUAIS 

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE 
EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA COMPLEMENTAR 195/2022 (LEI 

PAULO GUSTAVO) – ARTIGO 5º, INCISOS I E III 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Alto Piquiri, torna público, a 

quem interessar que PRORROGA o Edital de Chamamento Público n.º001/2024 – 

APOIO À PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS. O cronograma atualizado do Edital fica da 

seguinte forma: 

ETAP
A ATIVIDADE INÍCIO FIM 

1 Publicação do Edital CONCLUÍDO 

2 Período de impugnação do Edital CONCLUÍDO 

3 Período de inscrições 02/09/2024 A 12/09/2024 

4 Análise de Mérito 13/09/2024 A 15/09/2024 

5 Publicação da Análise de Mérito 16/09/2024 

6 Período de recurso - Análise de Mérito 16/09/2024 A 18/09/2024 

7 Publicação do resultado dos recursos - Análise de Mérito 19/09/2024 

8 Prazo para envio da documentação de habilitação - Etapa de Habilitação 19/09/2024 21/09/2024 

9 Análise da documentação - Etapa Habilitação 22/09/2024 23/09/2024 

10 Publicação prévia dos habilitados e inabilitados 23/09/2024 

11 Período de recurso - Etapa Habilitação 24/09/2024 25/09/2024 

12 Publicação do resultado definitivo - Homologação 26/09/2024 

13 Chamada para assinatura dos Termos de Execução Cultural 27/09/2024 28/09/2024 

14 Prazo para pagamento do Fomento Outubro de 2024 

15 Noite de Talentos Novembro de 2024 

16 Prazo para realização das Contrapartidas Janeiro de 2025 

17 Prazo para entrega do Relatório de Execução do Projeto 28 de fevereiro de 2025 
Alto Piquiri, 09 de setembro de 2024. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Número da Compra no Compras Net Nº 90046 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 152/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2024 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2204 

O MUNICÍPIO DE MARILUZ, torna público que fará realizar procedimento licitatório na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO-REGISTRO DE PREÇOS, com participação exclusiva 
de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, para itens cujos valores não ultrapassem R$ 80.000,00, em conformidade com os 
preceitos da Lei Federal nº 14.133 de 1º/04/2021, Decreto de Regulamentação Municipal nº 2.374 de 
07/03/2023 e Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014, do tipo MENOR PREÇO – POR ITEM. 
TIPO: Menor Preço-Por Item. 
DATA DA ABERTURA: 20 de Setembro de 2024.  
HORÁRIO: 09:00 horas - LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br  
OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
equipamentos de informática para suprir as demandas das Secretarias do Município de Mariluz, 
conforme Termo de Referência e elementos instrutores constantes do edital. 
O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do Município, no Portal de Compras 
Governamentais (Compras Net) ou na Divisão de Compras, situada à Avenida Marília, nº 1920, 
Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Karina.  
Mariluz, 09 de setembro de 2024. 

 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 
 

 
 

Aviso de licitação 
O Município de Iporã, torna público, o seguinte processo de contratação: 
I. DADOS GERAIS DO PROCESSO 
☑ N° PROCESSO 109/2024 
☑ MODALIDADE pregão 
☑ N° 

PROCEDIMENTO 052/2024 
☑ ObJETO Fornecimento de Pedra brita graduada 
☑ VALOR R$ 935.000,00 
☑ CARACTERISTICA Sistema registro de preços (Ata registro de preços) 
☑ CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO Menor preço 
☑ ADJUDICAÇÃO por item 
☑ INVERSÃO DE 

FASE 
Não se aplica 

☑ MÉTODO DE 
REALIZAÇÃO Eletrônico  

☑ MODO DE 
DISPUTA aberto e fechado 

II. DATAS E LOCAIS RELATIVAS AO CERTAME 
☑ RECEbIMENTO DAS 

PROPOSTAS Até às 08h30m do dia 20/09/2024 
☑ AbERTURA às 09h00m do dia 20/09/2024 
☑ LOCAL DE 

AbERTURA https://bll.org.br/ 
III. SObRE AS DISPOSIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
certame com cota reservada à ME e EPP 
IV. ENDEREÇOS E TELEFONE OFICIAL 
☑ EMAIL licitação.ipora@ipora.pr.gov.br 
☑ TELEFONE  (44) 3652-8100 
ACESSO À ÍNTEGRA DO EDITAL 
A íntegra do edital poderá ser obtida nos seguintes locais: 
PORTAL DE 
TRANSPARÊNCIA http://www.ingadigital.com.br/transparencia/?id_cliente=1019 
PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES 
PÚbLICAS - PNCP 
(INTEIRO TEOR) 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 

LOCAL DE AbERTURA 
DO CERTAME 

https://bll.org.br/ 

Iporã, 09 de setembro de 2024 
 
 

Clóvis Adriano burgo 
Secretaria de compras e finanças como Órgão Gerenciador da ARP 

 

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná



www.ilustrado.com.br/publicacoes-legais/ Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

UMUARAMA, terça-feira, 10 de setembro DE 2024b6

DECRETO Nº 93/2024
Abre Crédito Suplementar por anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município para Exercício de 2024.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso das suas 
atribuições legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “d” da Lei Orgânica do Município de São Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.617/2023, de 11 de novembro de 2023,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito suplementar por anulação de dotação Exercício Financeiro, no valor de R$ 266.750,00 
(Duzentos e sessenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações 
orçamentárias:
Fonte – 000 RECURSOS LIVRE
Órgão                      03 – SECRETARIA ADMINISTRTIVA DESENVOLVIMENTO INDUSTRIA E COMÉRCIO
Un. Orç.                  03.03 – DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
Atividade              04.128.0054.2.020000 – Manutenção e Encargos do departamento de Recursos Humanos
El. despesa (83)   31.91.13 – CONTRIBUICOES PATRONAIS......................................................R$ 4.000,00
Un. Orç.                 03.06 DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
Atividade              154510057.2.026000 - Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e Engenharia
El. despesa (119) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil..................R$ 10.900,00
El. despesa (122) 31.91.13 – CONTRIBUICOES PATRONAIS....................................................R$   2.500,00
Un. Orç.                03.07 DEPARTAMENTO DE SERVICOS URBANOS
Atividade 	    15.452.0012.2.032000 - Manutenção, atividades e serviços Funerais e de Cemitério
El. despesa (152) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...................R$ 1.000,00
Atividade              154520060.2.028000 - Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos
El. despesa (177) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil..................R$ 17.000,00
Un. Orç.                 03.08 – DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE
Atividade               26.782.0020.2.038000 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. despesa (192)  31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil..........................R$ 10.000,00
El. despesa (193)  31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS....................................................R$ 4.500,00
ÓRGÃO                  04 – SECRETARIA DA FAZENDA
Un. Orç.                 04.03 – DEPARTAMENTO DE FISCALIZACAO
Atividade               04.125.0068.2.052000 - Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização
El. despesa (240) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil..................R$ 12.000,00
El. despesa (243) 31.91.13 – CONTRIBUICOES PATRONAIS....................................................R$ 600,00
Un. Orç.                  04.04 – DEPARTAMENTO DE TESOURARIA
Atividade                04.123.0005.2.054000 – Manutenção e Atividades do Departamento de Tesouraria
El. despesa (248)  31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - Pessoal civil....................R$ 1.000,00
El. despesa (250)  31.91.13 – CONTRIBUICOES PATRONAIS......................................................R$ 500,00
ÓRGÃO                   05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Un. Orç.                  05.05 – DEPARTAMENTO DE ESPORTE
Atividade                27.812.0036.2.082000 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes.
El. despesa (389)   33.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – Pessoa jurídica...............R$ 20.000,00
ÓRGÃO                    06 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
Un. Orç.                   06.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade                08.244.0041.2.090000 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. despesa (414)   33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO........................................................R$ 10.000,00
Un. Orç.                  06.04 – FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
Atividade                08.243.0083.2.102000 – Manutenção das Atividades do Atendimento ao menor de 7 a 14 anos/
CAEC.
El. despesa (450)  33.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – Pessoa jurídica................R$ 20.000,00
ÓRGÃO                   08 – SECRETARIA DE AGRICULTURA
Un. Orç.                08.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade              20.122.0063.2.146000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
El. despesa (581) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil..................R$   8.000,00
ÓRGÃO                 09 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
Un. Orç.                09.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade              18.541.0056.2.160000 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo.
El. despesa (624) 33.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – Pessoa Jurídica.................R$   5.000,00
Total da fonte................................................................................................................R$ 127.000,00
FONTE 303 – SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%)
Órgão                      07 – SECRETARIA DE SAÚDE
Un. Orç.                  07.03– FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Atividade                10.301.0089.2.130000 – Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF
El. despesa (498)   31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil................R$ 12.000,00
El. despesa (499)   31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS...................................................R$ 500,00
Atividade               10.302.0044.2.138000 Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e 
Hospitalar-
El. despesa (528) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil..................R$ 15.250,00
Total da fonte .................................................................................................................R$ 27.750,00
FONTE 1051 – TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL DESTINADAS AOS VENCIMENTOS 
DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS.
Órgão                       07 – SECRETARIA DE SAÚDE
Un. Orç.                   07.03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Atividade                 10.301.0089.2.132000 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de Saúde.
El. despesa (507)    31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil.......................R$ 7.000,00
Total da fonte ................................................................................................................R$ 7.000,00
FONTE 103 – 5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
ÓRGÃO                   05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Un. Orç.                 05.02 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
Atividade               12.361.0025.2.062000 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. despesa (291)  31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil.............................R$ 2.000,00
Total da fonte....................................................................................................................R$ 2.000,00
FONTE 101 – FUNDEB 70%
ÓRGÃO                  05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
Un. Orç.                 05.03 – FUNDEB- F M D E B V P E
Atividade               12.365.0024.2.212000 – Manutenção e Encargos da Educação Infantil Creche- FUNDEB 70%
El. despesa (366)  31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...............R$ 100.000,00
Total da fonte ................................................................................................................R$ 100.000,00
FONTE 102 – FUNDEB 30%
ÓRGÃO                  05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA. E ESPORT.
Un. Orç.                 05.03 FUNDEB- F M D E B V P E
Atividade               12.361.0024.2.078000 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - FUNDEB 30%
El. despesa (363)  31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil...........................R$ 2.000,00
Total da fonte..................................................................................................................R$ 2.000,00
FONTE 104 – 25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO
ÓRGÃO                 05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Un. Orç.                05.02 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
Atividade              12.361.0025.2.062000 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. despesa (292) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil.............................R$ 1.000,00
Total da fonte...................................................................................................................R$  1.000,00
TOTAL GERAL.................................................................................................................R$ 266.750,00
Art. 2º. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito suplementar por anulação de dotação, constante do art. 1º. 
desta Lei, ficam utilizadas as dotações orçamentárias discriminadas abaixo, no valor de R$ 266.750,00 (duzentos e 
sessenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais), conforme segue:
Fonte – 000 RECURSOS LIVRE
Órgão                    02 – PODER EXECUTIVO
Un. Orç.	    02.02 – CHEFE DE GABINETE
Atividade             04.122.0004.2.008000 – Manutenção e Atividades do Chefe de Gabinete
El. despesa (25)  33.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – Pessoa Jurídica...................R$ 4.000,00
ÓRGÃO                03 – SECRECRETARIA ADMINISTRAÇÃO DESENVOLVIMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Un. Orç.               03.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade             041220051.2.012000 – Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria 
e Comercio
El. despesa (47)  31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil..............................R$ 7.000,00
Un. Orç.                  03.03 – DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
Atividade              04.128.0054.2.020000 – Manutenção e Encargos do departamento de Recursos Humanos    El. 
despesa (81)   31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - pessoal civil...........R$ 3.500,00
Un. Orç.                 03.04 – DEPARTAMENTO DE COMPRAS, PATRIMÔNIO E LICITAÇÕES
Atividade               04.122.0055.2.022000 – Manutenção das Atividades do Departamento de Compras, Patrimônio 
e Licitação
El. despesa (93)   31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil..............................R$ 3.500,00
Un. Orç.                03.05 – DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMÉRCIO
Atividade             22.661.0035.2.024000 – Manutenção e Encargos do Departamento de Industria e Comércio
El. despesa (109) 33.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - Pessoa física.....................R$ 15.000,00
Un. Orç.               03.06 – DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
Atividade             15.451.0010.2.025000 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fios, Sarjetas e Calçadas.
El. despesa (112) 31.71.70 – RATEIO PELA PARTICIPACAO EM CONSÓRCIO PÚBLICO...........R$ 10.000,00
El. despesa (113) 33.71.70 – RATEIO PELA PARTICIPACAO EM CONSORCIO PUBLICO...........R$ 15.000,00
Un. Orç.              03.07 – DEPARTAMENTO DE SERVICOS URBANOS
Atividade              15.452.0011.2.030000 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Publica
El. despesa (146) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS.....................................................R$ 2.000,00
Un. Orç.                03.08 – DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE
Atividade               26.782.0020.2.038000 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. despesa (190) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil..................R$ 15.000,00
ÓRGÃO                  04 – SECRETARIA DA FAZENDA
Un. Orç.                04.02 – DEPARTAMENTO DE RECEITA E CADASTRO
Atividade              04.129.0067.2.050000 – Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
El. despesa (234) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...................R$  3.000,00
El. despesa (239) 33.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – Pessoa jurídica..................R$ 5.000,00
Un. Orç.                04.03 – DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
Atividade              04.125.0068.2.052000 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização.
El. despesa (242) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil.............................R$ 5.000,00
ÓRGÃO                06 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
Un. Orç.               06.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade             08.244.0041.2.090000 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. despesa (408) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil..................R$ 15.000,00
Un. Orç.              06.04 – FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
Atividade            08.243.0040.2.088000 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente - 
Conselho Tutelar.
El. despesa (440) 31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS.....................................................R$  4.000,00
ÓRGÃO                 08 – SECRETARIA DE AGRICULTURA
Un. Orç.                08.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade              20.122.0063.2.146000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura.
El. despesa (587) 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – Pessoa jurídica.................R$ 10.000,00
ÓRGÃO                  09 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
Un. Orç.                 09.02 – DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
Atividade               18.542.0072.2.170000 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental.
El. despesa (642) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...................R$  4.000,00
ÓRGÃO                   09 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
Un. Orç.                 09.02 – DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
Atividade               18.544.0018.2.174000 – Manutenção e Aquisição de Equipamento de Recursos Hídricos
El. despesa (651) 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO..........................................................R$  5.000,00
Total da fonte      ...........................................................................................................R$ 127.000,00
FONTE 303 – SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%)
Órgão                     07 – SECRETARIA DE SAÚDE
Un. Orç.                 07.03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Atividade              10.301.0089.2.126000 – Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
El. despesa (477) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil.............................R$  5.000,00
El. despesa (476) 31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS.....................................................R$  3.000,00
Atividade              10.301.0089.2.132000 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de Saúde.
El. despesa (512) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 5.000,00
Atividade              10.301.0089.2.136000 – Manutenção e Encargos do Programa Saúde Bucal.
El. despesa (516) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...................R$  5.000,00
Atividade             10.302.0044.2.138000 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e 
Hospitalar-mac.
El. despesa (531) 31.90.94 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS........................R$  9.750,00
Total fonte           ..............................................................................................................R$ 27.750,00
 FONTE 1051 – TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL DESTINADAS AOS 
VENCIMENTOS DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS.
Órgão                       07 – SECRETARIA DE SAÚDE
Un. Orç.                   07.03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Atividade                 10.301.0089.2.132000 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de Saúde.
El. despesa (511)    31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil...........................R$ 5.000,00
Atividade                 10.304.0045.2.142000 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária e Combate a Endemias.
El. despesa (568)   31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS....................................................R$  1.000,00
El. despesa (572)   31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS....................................................R$  1.000,00
Total da fonte        .............................................................................................................R$  7.000,00
FONTE 103 – 5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
ÓRGÃO                   05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Un. Orç.                 05.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade               12.361.0070.2.058000 – Manutenção e Encargos Gerais da Educação
El. despesa (258)  31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - Pessoal civil....................R$ 2.000,00
Total da fonte....................................................................................................................R$ 2.000,00
FONTE 101 – FUNDEB 70%
ÓRGÃO                  05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
Un. Orç.                 05.03 – FUNDEB- F M D E B V P E
Atividade               12.365.0024.2.230000 – Manutenção e Encargos da Educação Infantil Pre Escola- FUNDEB 70%
El. despesa (369) 31.90.11 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil................R$ 100.000,00
Total da fonte ................................................................................................................R$ 100.000,00
FONTE 102 – FUNDEB 30%
ÓRGÃO                  05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA. E ESPORT.
Un. Orç.                 05.03 FUNDEB- F M D E B V P E
Atividade              12.361.0024.2.078000 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - FUNDEB 30%
El. despesa (362) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil...........................R$ 2.000,00
Total da fonte..................................................................................................................R$ 2.000,00
FONTE 104 – 25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO
ÓRGÃO                 05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Un. Orç.                05.02 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
Atividade              12.361.0025.2.062000 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. despesa (289) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...................R$  1.000,00
Total da fonte...................................................................................................................R$  1.000,00
TOTAL GERAL.................................................................................................................R$ 266.750,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 dias de 
setembro de 2024.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 199/2024 
Pregão Eletronico Nº 058/2024 
Edital n°102/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: JS OFFICE COMÉRCIO LTDA (55063371000104)  
ObJETO: Aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE DIVERSOS, para atender 
a demanda de TODAS AS SECRETARIAS E SEUS DEPARTAMENTO, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante 
deste edital 
Valor total: R$ 61.364,72 (sessenta e um mil e trezentos e sessenta e quatro 
reais e setenta e dois centavos).  
Vigência: 09/09/2024 a 09/09/2025 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 200/2024 
Pregão Eletronico Nº 058/2024 
Edital n°102/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: CASTELO bRANCO ARTES LTDA. (01121504000122) 
ObJETO: Aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE DIVERSOS, para atender 
a demanda de TODAS AS SECRETARIAS E SEUS DEPARTAMENTO, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante 
deste edital 
Valor total: R$ 46.038,89 (quarenta e seis mil e trinta e oito reais e oitenta e 
nove centavos).  
Vigência: 09/09/2024 a 09/09/2025 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 201/2024 
Pregão Eletronico Nº 058/2024 
Edital n°102/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: JEAN CARLOS DE MATTOS (27084275000107) 
ObJETO: Aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE DIVERSOS, para atender 
a demanda de TODAS AS SECRETARIAS E SEUS DEPARTAMENTO, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante 
deste edital 
Valor total: R$ 27.405,00 (vinte e sete mil e quatrocentos e cinco reais). 
Vigência: 09/09/2024 a 09/09/2025 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 202/2024 
Pregão Eletronico Nº 058/2024 
Edital n°102/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (76.247.386/0001-00) 
Contratada: EDNEI RONER VISCOVINI MORANDO (02859778000186) 
ObJETO: Aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE DIVERSOS, para atender 
a demanda de TODAS AS SECRETARIAS E SEUS DEPARTAMENTO, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante 
deste edital 
Valor total: R$ 26.751,38 (vinte e seis mil e setecentos e cinquenta e um reais 
e trinta e oito centavos). 
Vigência: 09/09/2024 a 09/09/2025 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO TERMO ADITIVO A CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

TERMO ADITIVO Nº 006 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 127/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 072/2023 
PREGÃO ELETRONICO Nº 050/2023 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,  
CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S.A., firmam o presente termo aditivo ao contrato, com as seguintes 
cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: Constitui objeto deste Termo Aditivo A SUPRESSÃO do veículo abaixo descritos. 

1.1.1. ITEM 07 da apólice de nº 01.31.0133650, VW/NEOBUS MINI ESC, Chassi 
9532M52P5HR705335 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR: O valor total para restituição do prêmio será de R$ 1.971,73 (um mil 
novecentos e setenta e um reais e setenta e três centavos). 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O pagamento da restituição deverá ser realizado na seguinte conta: Banco do 
Brasil, Agencia: 0645-9, Conta Corrente: 110049-1, no prazo não superior a 15 dias, a contar da 
assinatura deste termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente termo aditivo é celebrado com fulcro no art. 
65 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores.  
CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:  Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do contrato original, não 
alteradas pelo presente termo aditivo. 
Assim, e por estarem justas e contratadas, assinam o presente termo aditivo. 
 
Maria Helena, 09 de setembro de 2024. 
 
 

Integrante do Concurso Público de Nº 001/2024.

RESOLUÇÃO Nº. 070/2024

SÚMULA:  Nomeia Comissão Especial  de Concurso Público, e dá
outras providências.

 O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – 

CISA – AMERIOS/12ª R.S., no uso de suas atribuições legais e considerando o artigo 37 da 

Constituição Federal, 

RESOLVE  :  

Art. 1º. Constituir Comissão Especial de Concurso, composta pelas
pessoas  abaixo  relacionadas,  sob  a  Presidência  do  primeiro,  tendo  em  vista  a  realização  do
Concurso Público de que trata o Edital nº 001/2024:

Membro         Nº de Identificação Função
Joseany Cazelotto Camozzato          6.698.254-8/SSP/PR Presidente 
José Luiz Barroso Vieira    9.570.564-2/SSP/PR       Membro 
Rogério Pedro da Silva    7.206.486-0/SSP/PR  Membro 

                    Art  .    2  º.   Considerar  de  relevância  os  serviços  prestados  pelos
integrantes desta Comissão Especial, sem ônus para os cofres públicos.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no
Painel de Editais do Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA e publicado no Órgão Oficial do
Município “Jornal Umuarama Ilustrado” na cidade de Umuarama,  Estado do Paraná,  e no site:
http://www.cisaamerios.com.br/ .

Umuarama - Paraná, 09 de setembro de 2024.

ALMIR DE ALMEIDA
Presidente do CISA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 
 CONTRATO ADMINISTRATIVO n° 116/2023 

 

CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06; 

CONTRATADA:  ESPAÇO BORBOLETA TERAPIAS INFANTOJUVENIL LTDA 
 

MODALIDADE: Pregão Presencial nº 051/2023 
 

OBJETO: Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato nº 116/2023, para 12 (doze) meses, a partir do dia 
25/08/2024 até 25/08/2025. A CONTRATADA se obriga ao fornecimento da prestação de serviços de 
mentoria para equipe técnica do Programa Feliz e PAIF, para atendimento de crianças de 0 a 6 anos de 
idade com TEA-TOD-TDH para a Secretaria de Ação Social da Prefeitura Municipal de Tapejara/Paraná, 
de acordo requisitos mínimos exigidos no Termo de Referência do processo licitatório. 

 

VALOR: Ao valor dos serviços prestados, a CONTRATANTE continuará pagando a contratada, pelo período de 12 
(doze) meses, os seguintes valores já pactuados: 
 
Descrição CARGA 

HORÁRIA 
Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Profissional capacitado em TDH, TEA e TOD, com intuito de 
promover Mentoria e acompanhamento para equipe técnica do 
Programa Criança Feliz e PAIF, que atendem crianças de 0 a 6 anos 
que apresentam transtorno do Espectro Autista (TEA). Transtorno 
opositor (TDAH). Este profissional estará disponível conforme a 
necessidade dos técnicos de referência. 

 
8 Horas 
semanais; 

 
32 horas 
mensais; 

 
 
R$ 1.000,00 

 
 
12.000,00 

Profissional para promover CAPACITAÇÃO COM TÉCNICOS da rede 
de atendimento do SUAS acerca das especificidades de criança com 
transtorno de Espectro Autista (TEA), transtorno opositor 
desafiador (TOD), Transtorno de Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH) 

 
4 horas 
semanais 

 
R$ 1.000,00 

 
12.000,00 

Profissional para promover Palestra para os PAIS atendidos pela 
política dos SUAS que possuem em seu núcleo familiar crianças de 
0 a 6 anos 

 
2 horas 
Mensais 

 

 
R$ 500,00 

 
6.000,00 

   30.000,00 
 

DA ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL: Fica modificado a razão social da empresa WLIANA DA SILVA SANTOS 
DOMINGOS 08486028973, passado a ser ESPAÇO BORBOLETA TERAPIAS INFANTOJUVENIL LTDA, conforme 
transformação elaborada através do Contrato Social da CONTRATADA. 

 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do dia 25/08/2024 até 25/08/2025. 
 

FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR 
  

                                                                                           Tapejara/Pr, 23 de agosto de 2024. 
 
 

RODRIGO DE OLIVEIRA KOIKE 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 143/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES (MOBILIÁRIO GERAL) PARA CENTRO 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 006/2024.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 36/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: H H FERREIRA LTDA
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-124.700,00 (cento e vinte e quatro mil e setecentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 02 de setembro de 2024.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
 AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRONICO
 O SAMAE- SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE TAPEJARA, Estado 
do Paraná, de acordo com as disposições da Lei n.º14.133/21 e suas alterações, torna público que 
realizará a, LICITAÇÃO a seguir caracterizada:
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2024.
OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 	 HIDRAULICOS A SEREM 
UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DO SAMAE DE 
TAPEJARA.
	 DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24/09/2024
	 HORÁRIO: 09:00HORAS
	 LOCAL :Portal:Bolsa Nacional de Compras–BNC www.bnc.org.br.
	 ENDEREÇO: Rua Prefeito Carlito S. Villela Nº376-Centro–Tapejara/PR.
Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no mesmo endereço no portal da 
transparência do município, no horário das 07:30 às 11:30hr, das 13:00 às 17:00, de segunda-
feira a sexta-feira.
Tapejara/PR, 09 de setembro de 2024.
CLEONICE CAROLINE PEREIRA
DIRETORA EXECUTIVA
Publique-se

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 045/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2024
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº.124/2024, de 2 de abril de 2024, através da Divisão de Licitação e Compras, 
faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico  nº. 044/2024.  
Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, NOTEBOOK, 
TABLET, PROJETOR, TELA DE PROJEÇÃO E IMPRESSORA,   descrição constante no Termo 
de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 23 de setembro de 
2024, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 14.133/21 , sem prejuízo das demais 
regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal 
de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.br/ e https://
licitanet.com.br Tapejara/PR, 09 de setembro de 2024. Pregoeiro Oficial.

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná		
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 045/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2024
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº.124/2024, de 2 de abril de 2024, através da Divisão de Licitação e Compras, 
faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico  nº. 044/2024.  
Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, NOTEBOOK, 
TABLET, PROJETOR, TELA DE PROJEÇÃO E IMPRESSORA,   descrição constante no Termo 
de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 23 de setembro de 
2024, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 14.133/21 , sem prejuízo das demais 
regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal 
de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.br/ e https://
licitanet.com.br Tapejara/PR, 09 de setembro de 2024. Pregoeiro Oficial.

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 044/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 132/2024
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº.124/2024, de 2 de abril de 2024, através da 
Divisão de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico  nº. 044/2024.  Constitui objeto da presente licitação 
a AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS ARTIFICIAIS PARA ALIMENTAÇÃO ESPECIAL,   
descrição constante no Termo de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste 
Aviso realizar-se-á no dia 19 de setembro de 2024, às 13h30min, e será regido 
consoante a Lei Federal nº. 14.133/21 , sem prejuízo das demais regras aplicáveis 
ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.
br/ e https://licitanet.com.br Tapejara/PR, 09 de setembro de 2024. Pregoeiro 
Oficial.
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Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
   AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2024
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº.124/2024, de 2 de abril de 2024, através da Divisão de Licitação e Compras, faz 
saber que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico  nº. 041/2024.  Constitui 
objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES,   descrição constante no Termo de 
Referência – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 20 de setembro de 
2024, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 14.133/21 , sem prejuízo das demais 
regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal 
de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.br/ e https://
licitanet.com.br Tapejara/PR, 09 de setembro de 2024. Pregoeiro Oficial.

Prefeitura MuniciPal de tuneiraS dO OeSte
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 342/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no Artigo 091 da Lei nº. 060 de 27 
de Outubro 2010, resolve;
CONCEDER
À servidora ANGELA MARIA BALTAZAR, portadora do CPF nº 026.***.***-41, licença prêmio de 
03 (três) meses, referente ao quinquênio de 15/05/2010 a 14/05/2015, a ser gozada no período de 
09/09/2024 a 07/12/2024, conforme Lei nº. 060 de 27 de outubro de 2010, na forma como dispõe 
o Art. 091, sem prejuízo em seus vencimentos.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 09 de setembro de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 345/2024
Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados para provimento de cargos efetivos, através 
do Concurso Público aberto pelo edital 001/2023, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeado (a) a partir do dia 09 de setembro de 2024, para prover cargo público efetivo, 
sob a égide do Regime Jurídico Estatutário, o (a) candidato (a) constante do quadro abaixo, em 
estrita ordem classificatória:
CARGO: COZINHEIRA
Classificação NomeData de NascimentoInscrição
07ºSONIA NAIARA DE SOUZA22/06/1994168424
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir da data supracitada.
Tuneiras do Oeste, 09 de setembro de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 344/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
Art. 1º A pedido conforme requerimento datado em 09 de setembro de 2024, a cidadã JOZIANE 
CRISTINA SOUZA SANTOS, portadora do CPF nº 030.***.***-71, ocupante do cargo temporário 
de PROFESSOR-ENSINO FUNDAMENTAL - PSS, contratada através do Processo Seletivo 
Simplificado – PSS/2024, pelo Regime Jurídico Estatutário Administrativo. A partir de 09 de 
setembro de 2024.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- PR, 09 de setembro de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 343/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto no Artigo 091 da Lei nº. 060 de 27 
de Outubro 2010, resolve;
CONCEDER
À servidora ELISANGELA APARECIDA DA SILVA, portadora do CPF nº 069.***.***-00, licença 
prêmio de 03 (três) meses, referente ao quinquênio de 01/07/2016 a 30/06/2021, a ser gozada no 
período de 09/09/2024 a 07/12/2024, conforme Lei nº. 060 de 27 de outubro de 2010, na forma 
como dispõe o Art. 091, sem prejuízo em seus vencimentos.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 09 de setembro de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

câMara MuniciPal de tuneiraS dO OeSte
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº 080/2024
Súmula: Concede Licença nos termos do art. 283, inciso V, do Regimento Interno à vereadora 
Elizabete Delboni Peres.
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 284, inciso I, da Resolução nº 001/2016 (Regimento Interno),
R E S O L V E :
 Art. 1º A Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, em atenção ao Ofício nº 002/2024 da vereadora 
Elizabete Delboni Peres, no qual comunica sua investidura no cargo de Secretária Municipal de 
Saúde por prazo indeterminado, concede à mesma Licença de suas funções de vereadora por 
respectivo prazo nos termos do art. 283, inciso V, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Tuneiras do Oeste.
Art. 2º Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 09 dias do mês de 
setembro de 2024.
NILSON BARBOSA DE SOUZA
Presidente
JOÃO PAULO DE OLIVEIRA LEITE
1º Secretário

Prefeitura MuniciPal de XaMBrÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 142/2024
SÚMULA:- ABRE CREDITO ESPECIAL.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, especialmente o contido na Lei nº 2585 de 09 de Setembro de 2024.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2024 um CREDITO ESPECIAL, no 
corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$477.500,00 (Quatrocentos e setenta e sete 
mil e quinhentos mil reais), para suporte de dotação orçamentária vigentes.
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
000 05 001 20.606.1300.2012 859 Manut. Ativ. de Agricultura e Pec 4.4.90.52 
477.500,00
TOTAL R$ 477.500,00
Nomenclaturas das Fontes: 859 - Pa Carregadeira - Mapa  -CV - 942127.
Categorias Econômicas: 4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.
XAMBRÊ, Pr., 09 de Setembro de 2024.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de XaMBrÊ
Estado do Paraná
LEI Nº 2585/2024
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a abrir CREDITO ESPECIAL, 
no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$477.500,00 (Quatrocentos e setenta e 
sete mil e quinhentos mil reais), a proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2022 
a 2025 (Lei 2327 de 05 de Julho de 2021), Lei nº 2481 de 01 de Junho de 2023 (Lei de Diretrizes 
Orçamentária 2024), Lei nº. 2520 de 14 de dezembro de 2023 (Lei Orçamentária Anual 2024), 
incluir e alterar metas.
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
000 05 001 20.606.1300.2012 859 Manut. Ativ. de Agricultura e Pec 4.4.90.52 
477.500,00
TOTAL R$ 477.500,00
Nomenclaturas das Fontes: 859 - Pa Carregadeira - Mapa  -CV - 942127.
Categorias Econômicas: 4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 09 de Setembro de 2024.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de XaMBrÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 140/2024
SÚMULA: ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, especialmente o contido na Lei nº. 2520 de 14 de dezembro de 2023 (Lei 
Orçamentária Anual 2024).
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2024 um Crédito Adicional Suplementar 
no valor de R$ 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais) para suporte de dotação orçamentária 
vigentes:
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
48 03 001 04.122.1104.2006 000 Manut. Ativ. de Adm. Geral 3.3.90.39 100.000,00
277 10 001 12.361.1400.2026 123 Manut. Ativ. Ensino Fundamental 3.3.90.30 80.000,00
TOTAL 180.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da 
seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
295 10 001 12.361.1400.2026 103 Manut. Ativ. Ensino Fundamental 4.4.90.52 95.000,00
123 05 001 20.606.1300.2012 000 Manut. Ativ. de Agricultura e Pec 4.4.90.51 13.000,00
131 05 002 18.452.1301.2013 000 Manut. Ativ. do Meio Ambiente 4.4.90.51 12.000,00
132 05 002 18.452.1301.2013 000 Manut. Ativ. do Meio Ambiente 4.4.90.52 60.000,00
TOTAL 180.000,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra em vigor a partir da sua 
assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 04 de Setembro de 2024.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de XaMBrÊ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº52/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: Lidia Maria Tambolo Coelho
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE..
VIGÊNCIA: 09/09/2024 à 09/09/2025 
VALOR TOTAL: R$10.572,00
FUNDAMENTAÇÃO: Inexigibilidade nº 7/2024, homologada em 12/06/2024.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal de Xambrê

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº51/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: TOPOGEO AMBIENTAL ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA -ME
OBJETO: Contração de empresa prestadora de serviços de viabilização de licenciamento 
ambiental, autorização florestal e de dispensa ou outorga para obra de pavimentação asfáltica 
no distrito de Elisa..
VIGÊNCIA: 09/09/2024 à 09/09/2024 
VALOR TOTAL: R$3.600,00
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 23/2024, homologada em 04/09/2024.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal de Xambrê

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de  Compra n° 362/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: AABA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
Objeto: Contratação EM CARÁTER EMERGENCIAL de empresa para o fornecimento de curativos 
Especiais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento para 
atender os pacientes do Sistema Único de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama 
– Pr.
Valor: R$ 83.014,00 (oitenta e três mil e quatorze reais).
Vigência: O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, tendo início em 04 
de setembro de 2024 e com término em 04 de março 2025, ou até a finalização da entrega/
prestação de serviço do objeto do contrato. de acordo com o Artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal 
nº 14.133/2021
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
n.º 2024/08/31, no Processo de Dispensa de Licitação n° 022/2024- SAÚDE, autorizado em 30 de 
agosto de 2024, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 03 de setembro de 2024 edição nº. 
13.113 que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, em especial no art. 75, inciso VIII; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de 
dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, das Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.

Contrato de  Compra n° 361/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: FUFA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
Objeto: Contratação EM CARÁTER EMERGENCIAL de empresa para o fornecimento de curativos 
Especiais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento para 
atender os pacientes do Sistema Único de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama 
– Pr.
Valor: R$ 24.607,00 (vinte e quatro mil e seiscentos e sete reais).
Vigência: O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, tendo início em 04 
de setembro de 2024 e com término em 04 de março 2025, ou até a finalização da entrega/
prestação de serviço do objeto do contrato. de acordo com o Artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal 
nº 14.133/2021
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
n.º 2024/08/31, no Processo de Dispensa de Licitação n° 022/2024- SAÚDE, autorizado em 30 de 
agosto de 2024, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 03 de setembro de 2024 edição nº. 
13.113 que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, em especial no art. 75, inciso VIII; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de 
dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, das Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.
Umuarama, 06 de setembro de 2024
FRANZIMAR SIQUEIRA DE MORAIS
 Diretor de Saúde

fundO MuniciPal de Saude de uMuaraMa
Rua Ministro Oliveira Salazar, 4150 - CEP 87501-225  - fone:(44) 3639-1900
Home-page: www.umuarama.pr.gov.br - email: licita@umuarama.pr.gov.br
ESTADO DO PARANÁ                                                                  
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2024 – FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 1199/2024 de 09/07/2024
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA,  torna público, para conhecimento de quem 
possa interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 
147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 067/2023, demais legislações aplicáveis e das 
exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a aquisição de brinquedos e jogos educativos para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 08:00 horas do dia  16/10/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 16/10/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 16/10/2024.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 181.895,08 (Cento e oitenta e um mil e oitocentos e 
noventa e cinco reais e oito centavos). 
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.org.br.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Umuarama (www.umuarama.pr.gov.
br); no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio 
Branco, 3717 E/OU no Portal BLL Compras (http://www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e 
Contratos, situada na Av. Rio Branco, nº 3717 – Umuarama-Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 
3621-4141 – Ramais 127 e 129.
Umuarama/Pr, 05 de setembro de 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
Secretário Municipal de Saúde 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº  47/2024
Constitui Comissão Especial.
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através do Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Constituir Comissão Especial para análise e avaliação das amostras apresentadas no 
Pregão Eletrônico nº 025/2024 – SAÚDE, que trata da aquisição de Fórmulas Infantis, Dietas 
Enterais e Suplementos Alimentares, por 12 (doze) meses para atender os pacientes Sistema 
Único de Saúde do município de Umuarama que necessitam terapia nutricional via oral e enteral.
CAROLINE OLIVEIRA BAGLI                                     CPF 332.536.808-51
TAIS CAMPOS DA SILVA ANDRÉ RODRIGUES                CPF  032,900,239-23
SUZANE VIANA DO NASCIMENTO                 CPF 043.322.129-16
FERNANDA BERTELIS MERLINI                  CPF 041.062.069-60
ANA CAROLINE DOS SANTOS FANEGAS                 CPF 106.429.859-10
Art. 2º. A Comissão ora constituída deverá apresentar relatório das amostras avaliadas.
 Art. 3º. Considerar de relevância os serviços prestados pela Comissão ora constituída, porém 
sem ônus ao Município.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 05 DE SETEMBRO DE 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
D E C R E T O Nº 279/2024
Revoga o procedimento licitatório na modalidade de Concorrência  Pública nº 020/2022 – PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 71 da Lei Federal 14.133/21, bem como o enunciado das 
Súmulas 346 e 473, do Supremo Tribunal Federal, segundo os quais aduzem que compete à 
Administração Pública anular seus próprios atos;
CONSIDERANDO o conteúdo da Comunicação Interna n° 406/2024, emitida pela Divisão de 
Patrimônio, datada de 26 de agosto de 2024;
CONSIDERANDO o conteúdo do Parecer Jurídico nº 1.529/2024, emitido pela Procuradoria Geral 
do Município, datado de 05 de setembro de 2024;
D E C R E T A:
              Art. 1º. Fica revogado o procedimento licitatório instaurado mediante o Edital de Licitação, 
na modalidade de Concorrência  Pública nº 020/2022 – PMU,  para a alienação dos imóveis 
constantes do anexo I do presente edital, com base na Lei Municipal nº 4.550, de 01 de julho de 
2022 e Lei Municipal nº 4.557, de 05 de agosto de 2022.
Art.2º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 09 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
  Secretário de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo aditivo 001 ao Contrato N° 129/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: AMP SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Cláusula Primeira: Altera-se a data de vigência do contrato para  até 04 de abril de 2025.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor de até R$ 31.701,60 (trinta e um mil, setecentos e um 
reais e sessenta centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ 190.209.60 (cento e nove 
mil, duzentos e nove reais e sessenta centavos), passando e atualizando o valor total do presente 
contrato de até R$ R$ 190.209.60 (cento e nove mil, duzentos e nove reais e sessenta centavos), 
para até R$ 380.419,20 (trezentos e oitenta mil e quatrocentos e dezenove reais e vinte centavos).
Cláusula Terceira: Fica alterado o gestor do contrato para a Sra. CINTIA TRUCOLO BRAGA, 
inscrita no CPF sob n° 059.916.619-36
Cláusula Quarta: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:184 – F:1
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F:303
CLÁUSULA QUINTA: AS DEMAIS CLÁUSULAS DESTE CONTRATO PERMANECEM 
INALTERADAS.
DATA: 30/08/2024

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 095/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: EDER FERREIRA DE OLIVEIRA
Cláusula Primeira: Altera-se a data de vigência do contrato para até o dia 04 de abril de 2025
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de até R$ 32.199,60 (trinta e dois 
mil, cento e noventa e nove reais e sessenta centavos). Passando e alterando o valor total deste 
contrato de 32.199,60 (trinta e dois mil, cento e noventa e nove reais e sessenta centavos), para 
R$ 64.399,20(sessenta e quatro mil, trezentos e noventa e nove reais e sessenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.36.00.00 – D:183 - F:303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.36.00.00 – D:284 – F:300303
Cláusula Quarta: Altera-se o fiscal do contrato para a Sra.Cintia Trucolo Braga, incrita no CPF sob 
nº 059.916.619-36 
CLÁUSULA QUINTA: AS DEMAIS CLÁUSULAS DESTE CONTRATO PERMANECEM 
INALTERADAS.
DATA: 30/08/2024

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 094/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ARLI HELENA DE ALCANTARA BERTOLO
Cláusula Primeira: Altera-se a data de vigência do contrato para até o dia 01 de abril de 2025
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de até R$ 32.199,60 (trinta e dois 
mil, cento e noventa e nove reais e sessenta centavos). Passando e alterando o valor total deste 
contrato de 32.199,60 (trinta e dois mil, cento e noventa e nove reais e sessenta centavos), para 
R$ 64.399,20(sessenta e quatro mil, trezentos e noventa e nove reais e sessenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.36.00.00 – D:183 - F:303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.36.00.00 – D:284 – F:300303
Cláusula Quarta: Altera-se o fiscal do contrato para a Sra.Cintia Trucolo Braga, incrita no CPF sob 
nº 059.916.619-36 
CLÁUSULA QUINTA: AS DEMAIS CLÁUSULAS DESTE CONTRATO PERMANECEM 
INALTERADAS..
DATA: 30/08/2024

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 093/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  ANA CAROLINE BARBOSA CASSIANO
Cláusula Primeira: Altera-se o prazo de vigência para até 01 de abril de 2025
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor de até R$ 5.366.60 (cinco mil trezentos e sessenta e seis 
reais e sessenta centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ R$ 32.199,60 (trinta e dois 
mil e cento e noventa e nove reais),  passando e atualizando o valor total do presente contrato 
de até R$ R$ 32.199,60 (trinta e dois mil e cento e noventa e nove reais), para até R$ 64.399,20 
(sessenta e quatro ml trezentos e noventa e nove reais e vinte centavos).
Cláusula Terceira: Fica alterado o gestor do contrato para a Sra. CINTIA TRUCOLO BRAGA, 
Enfermeira Plantonista da Secretária Municipal de Saúde de Umuarama.
Cláusula Quarta: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:183 – F:303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:284 – F:300303
CLÁUSULA QUINTA: AS DEMAIS CLÁUSULAS DESTE CONTRATO PERMANECEM 
INALTERADAS.
DATA: 03/09/2024
Umuarama, 09 de setembro de 2024.
FRANZIMAR SIQUEIRA DE MORAIS
Diretor de Municipal de Saúde

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 048/2024
Fica declarado fracassado o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 
023/2024  – FMS.
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através do Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica declarado fracassado o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico 
nº 023/2024 – FMS, que tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento 
de testes psicológicos e livros, afim de fornecer  os materiais e ferramentas necessárias para 
o departamento de psicologia municipal exercer suas atividades com qualidade e eficiência, 
fornecendo assim um melhor atendimento à população Umuaramense.
Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 06 de setembro de 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
Secretário de Saúde

P O R T A R I A  Nº 049/2024
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre proposta 
apresentada no Pregão Eletrônico nº 024/2024 – FMS.
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através do Secretário Municipal de Saúde, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 024/2024 – FMS, que tem por 
objeto Contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de Órteses, 
Próteses e Materiais Especiais (OPME) na especialidade de adaptação de órteses, 
próteses e meios auxiliares de locomoção, pré fabricadas e confecções sob medida, 
bem como serviço de manutenção das mesmas, sob valores da Tabela SUS, tendo 
sido declarada vencedora a empresa ORTOPEDIA PARANÁ LTDA, para o item 01.
Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 09 de setembro de 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
Secretário de Saúde

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/08/73
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°222/2024
Autorização do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, para contratação da empresa MAXXDENT PRÓTESE ODONTOLÓGICA LTDA para a 
prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas, em atendimento das necessidades 
dos pacientes do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO da Secretaria Municipal de 
Saúde de Umuarama. Conforme edital de chamamento público 001/2024 – Saúde, com fulcro no 
Art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Valor Total: R$ 824.736,00 (oitocentos e vinte e quatro mil, setecentos e trinta e seis reais)
AUTORIZO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 2024/08/73 de 20 de agosto 
de 2024, anexo.
UMUARAMA, 09 DE SETEMBRO DE 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
Secretário Municipal de Saúde

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/08/50
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 221/2024
Autorização do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, para contratação do profissional GABRIEL DA SILVA SOARES para a prestação de 
serviços de TÉCNICO DE ENFERMAGEM nas Unidades de Saúde do Município de Umuarama-
PR. Conforme edital de chamamento público 004/2024 – Saúde, com fulcro no Art. 74, inciso IV, 
da Lei Federal nº 14.133/2021.
Valor total: R$ 19.692,00 (dezenove mil seiscentos e noventa e dois reais)
AUTORIZO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 2024/08/50 de 13 de agosto 
de 2024, anexo.
UMUARAMA, 09 DE SETEMBRO DE 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
Secretário Municipal de Saúde

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/08/56
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°223/2024
Autorização do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, para contratação da Sra.  DAYANNE JOYCE TAKESHITA para a prestação de serviços 
de Auxiliar de Saúde Bucal no Centro de Especialidades Odontológicas, nas Unidades Básicas 
de Saúde (urbanas e distritais) e no consultório odontológico da Cadeia Pública do Município de 
Umuarama - CPUMA. Conforme edital de chamamento público 002/2024 – Saúde, com fulcro no 
Art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 25.647,96 (vinte e cinco mil seiscentos e quarenta e sete 
reais e noventa e seis centavos)
AUTORIZO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 2024/08/56 de 13 de agosto 
de 2024, anexo.
UMUARAMA, 09 DE SETEMBRO DE 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
Secretário Municipal de Saúde

                  

 

 
ATO DA MESA N.º 043/2024 

 
SÚMULA: Autorizar o servidor GILBERTO JOSÉ EIDT viajar a 
cidade de Foz do Iguaçu – PR nos dias 10 a 13 de setembro 
de 2024. 

 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:  

 
R E S O L V E 

Autorizar o servidor GILBERTO JOSÉ EIDT portador de RG sob nº 408.414.809-15 SSP/PR a 
viajar a cidade de Foz do Iguaçu – Pr nos dias 10 a 13 de setembro de 2024. Conforme 
Requerimento nº 043/2024 de 06 de setembro de 2024, sendo: 

Saída: 10/09/2024 
                        Retorno: 13/09/2024 

participar do curso sobre o tema: “COMO POTENCIALIZAR A 
EFICIÊNCIA E O DINAMISMO DO PODER LEGISLATIVO E A IMPORTÂNCIA DOS 
SERVIDORES E DAS ASSESSORIAS PARLAMENTARES E CORPO TÉCNICO 
PARA O BOM DESEMPENHO DOS TRABALHOS.” promovido pela INTERATIVA LG 
– ASSESSORIA , TREINAMENTOS E PESQUISA LTDA, nos dias 10 a 13 de setembro 
de  2024, no auditório do Hotel Foz Presidente II, na cidade de Foz do Iguaçu – PR, 
cabendo-lhe três diárias e meia antecipadas no valor de R$ 669,00 (seiscentos e sessenta e nove 
reais) cada uma, totalizando R$ 2.341,50 (dois mil trezentos e quarenta e um reais e cinquenta 
centavos). 

 
Lei 904/2019 
Art. 6º ............. 
§ 1º ..................... 

    § 2º - Serão fornecidas no máximo de 04 (quatro) diárias por mês, com o 
Máximo de 4(quatro) diárias por semana, num total de 12 (doze) diárias anual.  

 As despesas de locomoção serão ressarcidas mediante a apresentação dos 
documentos comprobatórios respectivos. 

 O Prazo para apresentação dos documentos comprobatórios sobre a 
viagem é de no máximo cinco (05) dias após o encerramento da viagem.  

 
Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no dia 06 de 

setembro de 2024. 
 
 
 
 
 
Roberto Leandro de Mello                     Agnaldo Sene da Silva                   Ailton de Souza Freire 
Presidente                                                    1º Secretário                                       2º Secretário 
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UMUARAMA, terça-feira, 10 de setembro DE 2024b8

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ 
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL N° 390/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: J M SERVIÇOS ESSENCIAIS LTDA
Objeto: Contratação de empresa de engenharia ou arquitetura para execução de reforma e 
revitalização da Academia de Calistenia do Bosque Uirapuru, localizado na Av. Apucarana, s/nº, 
Zona V, município de Umuarama – PR., conforme projetos, planilhas e demais documentos, de 
acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Valor: R$ 183.984,78 (cento e oitenta e três mil novecentos e oitenta e quatro reais e setenta e 
oito centavos).
Vigência: 06/09/2024 a 06/03/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/06/1128, no Processo Licitatório de Concorrência Eletrônica n° 029/2024 
- PMU, homologado pela Portaria n° 2.034/2024, em 29 de agosto de 2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, em 03 de setembro de 2024, edição nº. 13.113, que integram o presente 
Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em 
especial no art. 28, inciso II, da Lei Municipal nº 4.618 de 1º de dezembro de 2022, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, e 
demais legislações aplicáveis.

CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL N° 387/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: J M SERVIÇOS ESSENCIAIS LTDA
Objeto: Contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura para execução de corrimões, 
escadas e pintura da arquibancada do Estádio Municipal Lucio Pipino, localizado na Av. São 
Pedro, Zona III, Município de Umuarama – PR., conforme projetos, planilha orçamentária e demais 
documentos anexos ao processo.
Valor: R$ 163.001,10 (cento e sessenta e três mil, um real e dez centavos).
Vigência: 05/09/2024 a 05/03/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/03/526, no Processo Licitatório de Concorrência Eletrônica n° 024/2024 
- PMU, homologado pela Portaria n° 1.995/2024, em 26 de agosto de 2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, em 27 de agosto de 2024, edição nº. 13.107, que integram o presente Termo, 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial 
no art. 28, inciso II, da Lei Municipal nº 4.618 de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, e demais 
legislações aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 382/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: SCR MÁQUINAS E TERRAPLENAGEM LTDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de 01(um) distribuidor de dejeto sólido, 
visando  atender o instrumento de repasse nº 4128104/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município 
de Umuarama.
Valor: R$ 39.999,00 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais);
Vigência: 04/09/2024 a 04/09/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo 
n.º 2024/04/746, no Processo de Licitatório n° 097/2024, homologado em 22 de agosto de 2024, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 27 de agosto de 2024, edição nº 13.107, que integram 
o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 
303/2022 e demais legislações aplicáveis.
Umuarama, 09 de setembro de 2024
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário de Administração
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RESUMO DE TERMOS ADITIVOS 

 
 
Termo Aditivo 005 referente a Ata n° 001/2023 – Pregão Eletrônico n° 064/2023 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: CASA DO ASFALTO DISTRIbUIDORA, INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao reequilíbrio econômico 
financeiro, dos itens 01 e 02, perfazendo o valor deste Termo em R$ 158.692,00 (cento e cinquenta e oito mil 
seiscentos e noventa e dois reais), conforme descrição abaixo. Passando e atualizando o valor total deste 
contrato de R$ 13.694.963,45 (treze milhões seiscentos e noventa e quatro mil novecentos e sessenta e três 
reais e quarenta e cinco centavos), para R$ 13.853.655,45 (treze milhões oitocentos e cinquenta e três mil 
seiscentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos). 

Item Descrição 
Valor 
Atual 
(R$) 

 
Reequilíbrio 

(%) 
 

Reajuste  
(R$) 

Valor 
Reequilibrio 

(R$) 

 
Qtde a 

Reequilibrar 
 

 
Valor 
Total 
(R$) 

01 

Emulsão Asfáltica tipo 
RC-1C-E 
 COTA PRINCIPAL DE 
75% DO VALOR TO-
TAL DO ITEM – PARA 
AMPLA PARTICIPA-
ÇÃO. 

R$ 
4.914,23 1,33% R$ 65,44 R$ 4.979,67 1.725 R$ 

112.884,00 

02 

Emulsão Asfáltica tipo 
RC-1C-E 
 COTA DE ATÉ 25% 
DO VALOR TOTAL DO 
ITEM – PARA PARTICI-
PAÇÃO EXCLUSIVA 
DE MEI, ME e EPP. 

R$ 
4.914,23 1,33% R$ 65,44 R$ 4.979,67 700 R$ 

45.808,00  

VALOR TOTAL DO TERMO ADITIVO 005 R$ 
158.692,00 

Cláusula Segunda: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária: 
 08.002.15.451.0005.2.037. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 263 – F: 504 
 08.002.15.451.0005.2.037. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 264 – F: 512 
 08.002.15.451.0005.2.037. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 265 – F: 1000 
 08.002.15.451.0005.2.037. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 1850 – F: 85 
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 05/09/2024 
 
Termo Aditivo 001 ao Contrato n° 321/2023 – PMU 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: ELETRICA ZEUS LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 13 de setembro de 2025. 
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 22.907,60 (vinte e dois mil novecentos e 
sete reais e sessenta centavos), conforme descrição abaixo. Passando e atualizando o valor total do presente 
contrato de R$ 22.907,60 (vinte e dois mil novecentos e sete reais e sessenta centavos), para R$ 45.815,20 
(quarenta e cinco mil oitocentos e quinze reais e vinte centavos). 

Item Descrição 

 
Quant. 

 
Unid. 

 
Valor Unit. 

 
Marca/ 
Modelo 

 
Valor Total 

21 Arame farpado 500m 20 rl R$ 309,96 vonder R$ 6.199,20 

24 Arame galvanizado nº 18 
AWG 400 kg R$ 14,24 vonder R$ 5.696,00 

25 Arame liso ovalado - 
1000m 20 rl R$ 550,62 vonder R$ 11.012,40 

VALOR TOTAL R$ 22.907,60 
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Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:   
08.002.17.512.0011.1.021. - ED:3.3.90.39.00.00. - D: 233 - F:1000  
08.002.15.451.0005.2.026. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 258 – F: 1000 
08.002.12.361.0015.1.095. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 218 – F: 104 
08.002.12.365.0015.1.096. - ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 222 – F: 104 
08.002.13.392.0022.1.022. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 227 – F: 1000 
08.002.22.661.0007.1.336. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 303 – F: 1000 
08.002.27.812.0019.1.097. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 355 – F: 1000 
08.002.26.781.0005.1.098. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 337 – F: 1000 
08.002.27.813.0019.1.339. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 366 – F: 1000 
08.002.15.451.0005.1.335. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 252 – F:1000 
08.002.17.512.0011.1.021. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 281 – F: 1000 
70.001.10.301.0024.1.008. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 79 – F: 1 

Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 03/09/2024 
 
Termo Aditivo 003 ao Contrato n° 408/2022 – PMU 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: PIRES LIMPEZA AMbIENTAL EIRELI 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 19 de outubro de 2025. 
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 1.065.000,00 (um milhão sessenta e 
cinco mil reais), conforme descrição abaixo. Passando e atualizando o valor total do presente contrato de 
R$ 1.917.000,00 (um milhão novecentos e dezessete reais), para R$ 2.982.000,00 (dois milhões novecentos 
e oitenta e dois mil reais). 

Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:   
08.002.17.512.0011.1.021. - ED:3.3.90.39.00.00. - D:282- F:1000 

Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 30/08/2024 
 
Termo Aditivo 001 ao Contrato n° 324/2023 – PMU 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: M F DA SIVA CONSTRUÇÕES - ME 
Cláusula Primeira: Fica alterada a cláusula Quarta do presente contrato, conforme descrição abaixo: 
Onde se lê:  
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência da contratação será de até 
12 (doze) meses, tendo início em 13 de setembro de 2023 e com término em 13 de setembro de 2024, 
sendo contudo, prorrogável por igual período, por conveniência e oportunidade da Administração, na forma 
dos artigos 105 e 111, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Primeiro: O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que: 

Item Descrição Qtde 
Aditivada Unid Valor Unit. 

 
Marca 

 
Valor Total 
Aditivado 

01 

Contratação de 1.500 (mil e quinhentas) 
(equipamento mecânico), para execução de 
serviços de limpeza de bueiros, caixas de 
ligação, poços de visita e desobstrução de 
rede de galeria de águas pluviais, com 
equipamento mecânico. 

O equipamento deverá atender as seguintes 
especificações: 

- Técnica - Através de aspiração vacal, com 
sugador de alta potência, de alto vácuo com 
bomba de alta potência tipo roots, com hidro 
jato de pressão mínima de 200 bar e vazão 
mínima de 265 litros/hora, com mangueira 
mínima de      Ø ¾”, com comprimento mínimo 
de 100m, com tanque compartilhado líquido e 
seco, com capacidade de detritos e água a 
partir de 18.000 litros, com mangueira de 
sucção a partir de 10.0 polegadas, com braço 
mecânico com giro mínimo de 180º, tanque e 
tampa ambos com acionamento hidráulico. 

1.875 Horas R$ 568,00 Pires 
Ambiental 

R$ 
1.065.000,00 

 VALOR TOTAL:     R$ 
1.065.000,00 
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I – As condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 
contratada; 
II – A Contratada mantém todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, de acordo 
com o Artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente o atestado de exclusividade, 
utilizado para fundamentar a presente contratação; 
Parágrafo Segundo: A Autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar sempre de 
forma escrita, a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual/prorrogação 
contratual; 
Parágrafo Terceiro: A Administração deverá atestar, no início de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, caso o Contratante opte pela 
prorrogação do presente instrumento contratual; 
Parágrafo Quarto: A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem, conforme artigo 106, inciso III e parágrafos da Lei 14.133/2021. 
Passa-se a ler: 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência da contratação será de até 
12 (doze) meses, tendo início em 13 de setembro de 2023 e com término em 13 de setembro de 2024, 
sendo, contudo, prorrogável por igual período, por conveniência e oportunidade da Administração, na forma 
dos artigos 106 e 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Primeiro:  O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que: 
I – As condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração permitida a negociação com a 
Contratada; 
II – A Contratada mantenha todas as condições de habitação e qualificação exigidas na contratação de acordo 
com o artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Segundo: A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
Parágrafo Terceiro: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
Parágrafo Quarto: O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 
Parágrafo Quinto: A Autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar sempre de forma 
escrita a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual/prorrogação contratual. 
Parágrafo Sexto: A Administração deverá atestar, no início de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, caso a Contratante opte pela 
prorrogação do presente instrumento contratual. 
Parágrafo Sétimo: A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem, nos casos do art. 106, inciso III e seus parágrafos. 
Cláusula Segunda: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 13 de setembro de 2025. 
Cláusula Terceira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 82.940,00 (oitenta e dois mil novecentos 
e quarenta reais), conforme descrição abaixo. Passando e atualizando o valor total do presente contrato de 
R$ 82.940,00 (oitenta e dois mil, novecentos e quarenta reais), para R$ 165.880,00 (cento e sessenta e cinco 
mil oitocentos e oitenta reais). 

Item Descrição 

 
Quant. 

 
Unid. 

 
Valor Unit. 

 
Marca/ 
Modelo 

 
Valor Total 

23 Arame galvanizado nº 14 
AWG 1000 kg R$ 14,30 Morlan/ 

Galv14 R$ 14.300,00 

43 Telha galvanizada 
ondulada 0,43mm 800 m² R$ 42,90 

Regional 
telhas/ 

ondulada 
R$ 34.320,00 

44 Telha trapézio galvanizada 
0,43mm 800 m² R$ 42,90 

Regional 
telhas/ 

trapézio 
R$ 34.320,00 

VALOR TOTAL R$ 82.940,00 

Cláusula Quarta: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:   
08.002.17.512.0011.1.021. - ED:3.3.90.39.00.00. - D: 233 - F:1000  
08.002.15.451.0005.2.026. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 258 – F: 1000 
08.002.12.361.0015.1.095. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 218 – F: 104 
08.002.12.365.0015.1.096. - ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 222 – F: 104 
08.002.13.392.0022.1.022. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 227 – F: 1000 
08.002.22.661.0007.1.336. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 303 – F: 1000 
08.002.27.812.0019.1.097. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 355 – F: 1000 
08.002.26.781.0005.1.098. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 337 – F: 1000 
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08.002.27.813.0019.1.339. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 366 – F: 1000 
08.002.15.451.0005.1.335. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 252 – F:1000 
08.002.17.512.0011.1.021. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 281 – F: 1000 
70.001.10.301.0024.1.008. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 79 – F: 1 

Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 27/08/2024 
 
 

Umuarama, 09 de setembro de 2024 
 
 

MARIO SERGIO bIEDA DE FREITAS 
Secretário de Administração 

CONVOCAÇÃO 
 

O Presidente do Conselho Municipal de Cultura de Umuarama, Rodrigo Fernandes 

Pereira, convoca os membros do referido Conselho para reunião extraordinária a ser realizada às 19h 

do dia 10 de setembro de 2024, terça-feira, na Biblioteca do Centro Cultural Vera Schubert. Na 

ocasião, serão tratadas as seguintes pautas: Leitura e votação do Regimento Interno do Conselho e 

PNAB - Política Nacional Aldir Blanc. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 043/2024
Altera o Artigo 2º do Decreto nº 029/2021 de 15 de junho de 2021 que concedeu Aposentadoria por 
Tempo Especial de Magistério, a Servidora VERA LÚCIA DE OLIVEIRA PAIVA.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UMUARAMA - PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 20, Inciso VIII, da Lei Complementar nº 
089/2001, e com ratificação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
D E C R E T A :
Art.1° Altera o Artigo 2º do Decreto n.º 029/2021 de 15 de junho de 2021, conforme a Instrução n.º 
9413/2024 de 26 de junho de 2024, emitido pela Coordenadoria de Gestão Acompanhamento de 
Atos de Gestão - CAGE e despacho nº 434/2024 de 08 de agosto de 2024, expedido pelo Gabinete 
do Conselheiro Substituto Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, referente ao Requerimento de 
Análise Técnica de Aposentadoria nº 502889/2021, determinado pelo Tribunal de Contas do 
Paraná – TCE/PR. Passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art.2º A servidora perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 3.476,48 (Três mil 
quatrocentos e setenta e seis reais e quarenta e oito  centavos), acrescidos de Adicional de Tempo 
de Serviço no valor de R$ 1.251,53 (Um mil duzentos e cinquenta e um reais e cinquenta e três 
centavos), conforme artigo 24 da Lei Complementar nº 194/2007 e artigo 105 da Lei Complementar 
nº 346/2013, Incentivo Qualificação Trabalho no valor de R$ 695,30 (Seiscentos e noventa e cinco 
reais e trinta centavos), conforme artigo 106 da Lei Complementar nº 346/2013 e Média de Horas 
Extras a 50% no valor de R$ 6,54 (seis reais e cinquenta e quatro centavos), Gratificação por 
Função no valor de R$ 573,92 (quinhentos e setenta e três reais e noventa e dois centavos), 
Adicional Reg Classe Est no valor de R$ 39,14 (trinta e nove reais e quatorze centavos), Adicional 
Estímulo no valor de R$ 26,45 (vinte e seis reais e quarenta e cinco centavos), de acordo  com  
Acórdão  nº  3155/2014  TCE/PR,  totalizando  o  valor  de  R$ 6.069,36 (Seis mil sessenta e nove 
reais e trinta e seis centavos) mensais e R$ 72.832,32 (Setenta e dois mil oitocentos e trinta dois 
reais e trinta e dois centavos) anuais, com paridade, utilizando o índice aplicado aos servidores 
ativos e inativos do Município.”
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 276/2024
Nomeia, em substituição, membro do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social 
(CMHIS).
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO a Lei Municipal n.º 3.998, de 18 de dezembro de 2013;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 80, de 21 de março de 2024;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 169, de 24 de maio de 2024;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 250, de 19 de agosto de 2024;
CONSIDERANDO a Comunicação Interna n.º 178, expedida pela Secretaria Municipal de 
Habitação, em 04 de setembro de 2024.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado, para compor o Conselho Municipal de Habitação do Interesse Social (CMHIS) 
no restante do biênio 2024/2026, JOHNNY YAMAMOTO, portador da Cédula de Identidade RG 
sob o n.º 3.676.240-3 SSP/PR, representante da Divisão Municipal de Patrimônio, como membro 
suplente e em substituição a Elizângela Ferreira da Costa Batista, nomeada nos termos do artigo 
1º, inciso VI, do Decreto Municipal n.º 80, de 21 de março de 2024;
Art. 2º Permanecem inalterados os demais membros nomeados por meio dos Decretos Municipais 
n.º 80, de 21 de março de 2024; n.º 169, de 24 de maio de 2024; e n.º 250, de 19 de agosto de 
2024.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 277/2024
Nomeia, em substituição, membros da Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 217, de 26 de julho de 2023;
CONSIDERANDO a Comunicação Interna n.º 69, expedida pela Secretaria Municipal de Gabinete 
e Gestão Integrada, em 22 de agosto de 2024.
D E C R E T A:
Art. 1º Ficam abaixo nomeados, para compor a Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis, 
nos seguintes termos:
I – MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS, portador da Cédula de Identidade RG sob o n.º 116.315-
7 SSEP/PR, em substituição a Sidnei Moreno Vedovotto, nomeado nos termos do artigo 1º, do 
Decreto Municipal n.º 217, de 26 de julho de 2023;
II – ISABEL CRISTINA FERRARI, portadora da Cédula de Identidade RG sob o n.º 4.381.976-
3 SSP/PR, em substituição a Christiane Donha, nomeada nos termos do artigo 1º, do Decreto 
Municipal n.º 217, de 26 de julho de 2023.
Art. 2º Permanecem inalterados os demais membros nomeados por meio do Decreto Municipal n.º 
217, de 26 de julho de 2023.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.789
De: 06 de setembro de 2024.
Revoga a Lei n.º 2.793, de 23 de dezembro de 2005.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica revogada a Lei n.º 2.793, de 23 de dezembro de 2005, que autorizou 
a doação do imóvel constituído pelos lotes de terras denominados Lotes 1, 2, 3 e 
4, da Quadra n.º 03, do Parque Industrial 3/A, com área de 7.254,13 m² (sete mil 
duzentos e cinquenta e quatro vírgula treze metros quadrados), objeto da matrícula 
n.º 73.152, do 1º Serviço de Registro de Imóveis desta cidade e comarca de 
Umuarama/PR, à empresa FOX FIBRAS DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 84.582.540/0001-93.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 055/2024
Autor: Poder Executivo Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.790
De: 06 de setembro de 2024.
Autoriza o Poder Executivo a proceder a concessão de direito real de uso a título oneroso dos 
imóveis que especifica.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do artigo 100 e seguintes da Lei Orgânica 
Municipal, a conceder direito real de uso, por prazo determinado e a título oneroso, mediante 
procedimento licitatório na modalidade leilão, dos imóveis da Nova Estação Rodoviária de 
Umuarama, cujas especificações são indicadas a seguir:
I – guichê 01, com área de 19,52 m² (dezenove vírgula cinquenta e dois metros quadrados);
II – guichê 02, com área de 19,52 m² (dezenove vírgula cinquenta e dois metros quadrados);
III – guichê 03, com área de 19,52 m² (dezenove vírgula cinquenta e dois metros quadrados);
IV – guichê 04, com área de 19,52 m² (dezenove vírgula cinquenta e dois metros quadrados);
V – guichê 05, com área de 19,52 m² (dezenove vírgula cinquenta e dois metros quadrados);
VI – guichê 06, com área de 19,52 m² (dezenove vírgula cinquenta e dois metros quadrados);
VII – guichê 07, com área de 19,52 m² (dezenove vírgula cinquenta e dois metros quadrados);
VIII – guichê 08, com área de 19,52 m² (dezenove vírgula cinquenta e dois metros quadrados);
IX – box comercial 01, com área de 19,30 m² (dezenove vírgula trinta metros quadrados);
X – box comercial 02, com área de 19,32 m² (dezenove vírgula trinta e dois metros quadrados);
XI – box comercial 03, com área de 19,30 m² (dezenove vírgula trinta metros quadrados));
XII – box comercial 04, com área de 19,32 m² (dezenove vírgula trinta e dois metros quadrados);
XIII – box comercial 05, com área de 19,30 m² (dezenove vírgula trinta metros quadrados);
XIV – box comercial 06, com área de 19,32 m² (dezenove vírgula trinta e dois metros quadrados);
XV – box comercial 07, com área de 19,30 m² (dezenove vírgula trinta metros quadrados);
XVI – box comercial 08, com área de 19,32 m² (dezenove vírgula trinta e dois metros quadrados);
XVII – box comercial 09, com área de 19,10 m² (dezenove vírgula dez metros quadrados);
XVIII – box comercial 10, com área de 19,25 m² (dezenove vírgula vinte cinco metros quadrados);
XIX – box comercial 11, com área de 19,30 m² (dezenove vírgula trinta metros quadrados);
XX – box comercial 12, com área de 19,32 m² (dezenove vírgula trinta e dois metros quadrados);
XXI – box comercial 13, com área de 19,30 m² (dezenove vírgula trinta metros quadrados);
XXII – box comercial 14, com área de 19,10 m² (dezenove vírgula dez metros quadrados);
XXIII – box comercial 15, com área de 26,72 m² (vinte e seis vírgula setenta e dois metros 
quadrados);
XXIV – box comercial 16, com área de 25,76 m² (vinte e cinco vírgula setenta e seis metros 
quadrados);
Parágrafo único. A subdivisão das áreas descritas nos incisos do caput deste artigo constam do 
mapa anexo, que constitui parte integrante da presente Lei.
Art. 2º A concessão de direito real de uso de que trata esta Lei fica condicionada à utilização 
dos espaços descritos no artigo anterior para a comercialização de mercadorias e prestação de 
serviços, nos termos do Regimento Interno da Estação Rodoviária (Lei Complementa Municipal n.º 
494, de 24 de fevereiro de 2022), comprometendo-se o concessionário ainda a:
I – zelar pelo bem cujo direito real foi concedido, mantendo-o conservado e limpo;
II – respeitar o Regimento Interno da Estação Rodoviária de Umuarama, especialmente no que 
tange à exploração do respectivo box e toda a estrutura operacional do imóvel;
III – permanecer em dia com todas as suas obrigações junto ao Município, bem como com o 
sistema de seguridade social;
IV – não alugar, ceder, alienar ou sublocar, em qualquer modalidade, o imóvel objeto da concessão 
sem prévia autorização prévia e expressa deste Município;
V – pagar, até o dia 10 (dez) de cada mês, o valor previsto no edital de licitação e no contrato de 
concessão de direito real de uso, corrigidos a cada doze meses a contar da entrada em vigor da 
presente Lei, segundo o índice do IGP-M ou outro que vier a substituí-lo, a título de remuneração 
pela utilização do bem público; e
VI – devolver, ao término da concessão de direito real de uso, o bem público no estado em que se 
encontrava inicialmente.
§ 1º Além da retomada do imóvel nos moldes do artigo 3º da presente Lei, o descumprimento 
da obrigação constante no inciso V deste artigo, implicará em multa no importe de 10% (dez por 
cento) sobre o valor inadimplido, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e 
corrigido monetariamente pelo IGP-M, com incidência a partir do dia seguinte ao do vencimento.
§ 2º Em caso de descumprimento da obrigação do inciso VI deste artigo, a ser constatado mediante 
processo administrativo em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, devidamente 
instaurado para esta finalidade, incorrerá a concessionária em multa no valor de 2 (duas) vezes o 
montante pago mensalmente para utilizar o imóvel, a que se refere o inciso V, deste artigo.
§ 3º A concessionária não será indenizada por quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel.
Art. 3º A concessão de direito real de uso de que trata esta Lei terá o prazo de 24 (vinte e quatro) 
meses contados da assinatura do respectivo contrato, podendo ser renovada nos termos deste, 
por igual período.
§ 1º A concessão de que trata essa Lei é pessoal e intransferível, salvo quando houver prévia e 
expressa autorização do poder concedente.
§ 2º O prazo da concessão poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo ao contrato, quando 
houver interesse público devidamente justificado.
§ 3º Transcorrido o prazo previsto no caput deste artigo, e não ocorrendo a hipótese prevista no 
parágrafo anterior, o imóvel retornará automaticamente à posse do Município.
§ 4º Caso o concessionário se recuse a desocupar o imóvel no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data do encerramento da concessão, o Município poderá utilizar as medidas judiciais cabíveis 
para recuperar a posse.
§ 5º Não sendo cumpridas as obrigações constantes da presente Lei, de outras que tratem do 
mesmo assunto, ou do contrato de concessão de direito real de uso, o encerramento deste dar-
se-á após notificação administrativa do concessionário, que terá o prazo de 10 (dez) dias para se 
manifestar nos autos do processo administrativo devidamente instaurado para esta finalidade.
§ 6º No caso do parágrafo anterior, não caberá ao concessionário qualquer espécie de indenização.
§ 7º O processo administrativo a que se refere o § 5º deste artigo deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, admitida uma única prorrogação, devidamente justificada e autorizada pelo 
Prefeito.
Art. 4º Fica o concessionário obrigado a providenciar os alvarás e autorizações para o desempenho 
de suas atividades.
Art. 5º A concessão de direito real de uso será efetivada mediante celebração de contrato 
específico, no qual serão estabelecidas as condições da avença, especialmente no que tange às 
obrigações previstas no artigo 2º deste Lei e do Regimento Interno da Estação Rodoviária.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 058/2024
Autor: Poder Executivo Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.791
De: 06 de setembro de 2024.
Declara de utilidade pública a entidade CASA DA ESPERANÇA ÁGUAS VIVAS, no Município de 
Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos da Lei Municipal n° 3.815, de 20 de 
dezembro de 2011, a entidade CASA DA ESPERANCA ÁGUAS VIVAS, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, conforme Estatuto averbado sob nº 1.742, Livro n° A-021, Arquivo n° 
134, no Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de Umuarama - PR, 
em 15 de fevereiro de 2023, inscrita no CNPJ sob nº 45.558.126/0001-14 e com atuação na cidade 
de Umuarama – PR.
Art. 2° A presente declaração de utilidade pública não implica em tratamento diferenciado por parte 
da Administração Municipal em caso de futura seleção ou chamamento público, nos termos da Lei 
Federal n° 13.019/2014.
Art. 3° Cessarão os efeitos da declaração de utilidade pública caso a Associação:
I - substituir os fins constantes do Estatuto ou deixar de cumprir as disposições estatutárias;
II - alterar a sua denominação e, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados da averbação no 
Registro Público, não comunicar a ocorrência ao Município de Umuarama.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.792
De: 06 de setembro de 2024.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar a abertura de crédito adicional especial e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional especial ao Orçamento Geral da Fundação Cultural de 
Umuarama, aprovado pela Lei Municipal n° 4.719, de 20 de dezembro de 2023, no valor de R$ 
316.084,63 (trezentos e dezesseis mil, oitenta e quatro reais e sessenta e três centavos), para 
atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual 
importância proveniente de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II desta Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

       

   

 

ANEXO I 
ANEXO A LEI N°4.792 DE 06/09/2024 

 
ANEXO I

ANEXO AO PROJETO DE LEI N° 061 DE 08/07/2024

Crédito Adicional Especial - Inciso II, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

TOTAL GERAL  R$      316.084,63 

 TOTAL GERAL                           316.084,63 

50. - FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA
50.001. - FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA

13.392.0022.2224 Ação Cultural 3.3.90.35.00.00 SERVI Ç OS  DE 
CONSULTORIA

360204  R$        24.000,00 

13.392.0022.2224 Ação Cultural 3.3.90.35.00.00 SERVI Ç OS  DE 
CONSULTORIA

301063  R$        42.084,63 

13.392.0022.2224 Ação Cultural 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 301063  R$      250.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

       

   

 

 
 

ANEXO II 
ANEXO A LEI N°4.792 DE 06/09/2024 

 
 

ANEXO II
ANEXO AO PROJETO DE LEI N° 061 DE 08/07/2024

Crédito Adicional Especial - Inciso II, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

CANCELAMENTO DE DESPESA

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

TOTAL GERAL  R$      316.084,63 

 TOTAL GERAL                           316.084,63 

50. - FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA
50.001. - FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA

13.392.0022.2224 Ação Cultural 3.3.90.39.00.00
OUTROS  SERVI Ç OS  DE 
TERCEIROS  -  PESSOA 
JURÍDICA

360204  R$        24.000,00 

13.392.0022.2224 Ação Cultural 3.3.90.39.00.00
OUTROS  SERVI Ç OS  DE 
TERCEIROS  -  PESSOA 
JURÍDICA

301063  R$        42.084,63 

13.392.0022.1166
F.C.U  -  Aquisi ç ã o  e  Reposi ç ã o  de 

Equipamentos e Material Permanente
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS  E 

MATERIAL PERMANENTE
301063  R$      250.000,00 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.794
De: 06 de setembro de 2024.
Altera a Lei Municipal nº 4.271, de 18 de maio de 2018, que dispõe sobre a criação 
do Programa Fila Única de informação sobre demanda por acesso de crianças na 
rede municipal de ensino.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o § 4° do artigo 6° da Lei nº 4.271, de 18 de maio de 2018, que 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“ Art. 6°...
§ 4° A criança concorrerá pelas vagas nas unidades escolhidas, devendo ser 
respeitada a ordem de preferência indicada no ato de inscrição, desde que haja 
disponibilidade delas na rede municipal”. (NR)
Art. 2° Fica acrescido o § 7° ao artigo 6° da Lei nº 4.271, de 18 de maio de 2018, 
com a seguinte redação:
“ Art. 6°...
§ 7° Caso restem vagas disponíveis em unidades educacionais não selecionadas 
pelos cadastros no Programa Fila Única, a Secretaria Municipal de Educação poderá 
convocar os responsáveis para realização de matrícula em unidade diversa daquela 
selecionada no cadastro, desde que distante até 2 (dois) quilômetros do endereço 
de residência informado em cadastro, considerando a ordem de classificação 
estabelecida a partir dos critérios definidos nos incisos I, II, III e IV do caput deste 
artigo”.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 064/2024
Autor: Poder Executivo Municipal
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DECRETO Nº 278/2024
Estabelece normas regulamentares sobre o procedimento administrativo de 
apuração de infrações administrativas cometidas por participantes de licitação e 
de cotação de preços, bem como de contratados pelo Município de Umuarama, 
e consequente aplicação de penalidades, regidos pela Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no âmbito dos órgãos da administração direta do poder 
executivo, autarquias, fundações, fundos especiais e demais entidades vinculadas 
ao Município de Umuarama – PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos;
CONSIDERANDO a Lei Municipal n.º 4.618, de 1º de dezembro de 2022, que 
disciplina no âmbito do Município de Umuarama a aplicação da Lei Federal nº 
14.133, de 1° de abril de 2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);
CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos procedimentos de 
apuração de infrações em licitações e contratos regidos pelas leis supracitadas;
D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Este Decreto estabelece normas regulamentares sobre o procedimento 
administrativo, no âmbito da Administração Pública Municipal, voltado à aplicação 
de sanções administrativas a licitantes e contratados, fundamentadas na Lei 
Federal n° 14.133/2021.
Art. 2° Evidenciada, após o devido processo legal, a responsabilidade do 
fornecedor na inexecução contratual e/ou das cláusulas do certame licitatório, ser-
lhe-á aplicada a penalidade adequada, prevista em lei e sopesada a natureza e a 
gravidade da falta, além da relevância do interesse público atingido, respeitados 
os princípios da transparência, legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
impessoalidade, eficiência, celeridade, oficialidade, publicidade e supremacia do 
interesse público.
CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
Seção I
Das Infrações Administrativas
Art. 3º O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 - Lei 
Anticorrupção.
Seção II
Das Sanções Administrativas
Art. 4º A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 
administrativas:
I - advertência;
II - multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Subseção I
Da Advertência
Art. 5º A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do art. 3º, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave.
§ 1º No caso de penalidade de advertência, não será necessário instaurar 
procedimento administrativo com todos os requisitos do presente Decreto, podendo 
a autoridade competente lavrar a respectiva advertência fundamentadamente e 
enviar à contratada, nos mesmos termos do art. 26, § 2º deste Decreto.
Subseção II
Da Multa
Art. 6º A sanção de multa terá natureza moratória ou compensatória e poderá ser 
aplicada ao licitante ou contratado pelo cometimento de qualquer das infrações 
administrativas previstas no artigo 3º deste Decreto.
§ 1º Na ausência de disposição no edital ou no contrato, o valor da multa moratória 
ou compensatória terá como referência os percentuais previstos neste Decreto.
§ 2º Nos casos em que o valor do contrato seja irrisório ou sem custos para 
a administração, deverá ser fixado no edital e no próprio contrato um valor de 
referência devidamente motivado para a aplicação de eventuais multas.
Art. 7º A multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material 
ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida 
até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente, 
sendo somente aplicável na fase de execução contratual em razão de atraso 
injustificado na execução, não podendo incidir sobre conduta infracional cometida 
no procedimento licitatório ou antes da contratação.
Art. 8º A aplicação de multa de mora não impedirá que a administração a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas neste Decreto.
Art. 9º O edital e o contrato poderão prever a aplicação de multa compensatória 
de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do cometimento das 
infrações administrativas previstas no artigo 3º.
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação da multa compensatória no patamar de 
30% (trinta por cento), não poderá haver aumento de pena em razão do disposto 
no artigo 36 deste Decreto.
Art. 10. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 5% (cinco por cento) 
sobre o valor de referência ao licitante ou contratado que retardar o procedimento 
de contratação, descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas, tais 
como:
I - tumultuar a sessão pública da licitação;
II - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta 
ou de licitação;
III - deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz;
IV - deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato;
V - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
contratante;
VI - não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;
VII - não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para 
a habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação 
direta, ou, ainda, quaisquer outras obrigações;
VIII  - deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos 
exigidos pela legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa;
IX - manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto;
X - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
XI - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 
interesse público, em especial quando solicitado pela administração;
XII - deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer 
outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;
XIII - deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada;
XIV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese 
de o licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) ou equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
XV - não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem 
informar à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de 2 (dois) dias, a 
alteração de endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação 
de instauração de processo sancionador;
XVI - subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior 
ao permitido no edital ou contrato, ou de forma que configure inexistência de 
condições reais de prestação do serviço ou fornecimento do bem.
Art. 11. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 10% (dez por cento) 
sobre o valor da parcela inadimplida ao licitante ou contratado que entregar o 
objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 
contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 
para o fim a que se destina.
Art. 12. As multas a que se referem os arts. 7º, 9º, 10 e 11 serão fixadas 
considerando as atenuantes e agravantes presentes no caso concreto, nos termos 
do art. 36 do presente Decreto, podendo ser majorada.
Art. 13. A multa prevista no artigo 7º pode ser aplicada cumulativamente com as 
multas previstas nos artigos 9º, 10 e 11.
Art. 14. À luz do caso concreto, a autoridade competente poderá aplicar penalidade 
menos gravosa do que aquela inicialmente notificada, desde que em conformidade 
com a lei e compatível com o resultado da apuração respectiva.
Art. 15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença poderá ser paga diretamente à administração, 
descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente.
§ 1º A multa inadimplida poderá, na forma do edital ou contrato, ser descontada de 
pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de outros contratos 
firmados com a administração municipal.
§ 2º A aplicação das sanções previstas no caput não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à administração.
Subseção III
Do Impedimento de Licitar e Contratar
Art. 16. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do artigo 
3º, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e indireta do 
Município de Umuarama, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) anos.
Parágrafo único. A sanção prevista no caput, quando aplicada pelo Poder 
Legislativo do Município, no desempenho da função administrativa, impedirá o 
sancionado de licitar e contratar com a administração direta e indireta do Município 
de Umuarama-PR.
Art. 17. A autoridade responsável pela aplicação da sanção de impedimento de 
licitar e contratar deverá comunicar a imposição da referida penalidade aos demais 
órgãos e entidades da administração no prazo de 10 (dez) dias da publicação da 
decisão irrecorrível em âmbito administrativo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

Art. 18. A aplicação de três sanções de advertência pelo mesmo motivo, em um 
mesmo contrato, possibilita a aplicação da sanção de impedimento de licitar e 
contratar.
Subseção IV
Da Inidoneidade Para Licitar ou Contratar
Art. 19. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do artigo 3º, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no artigo, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
Parágrafo único. No caso da prática de atos lesivos previstos no artigo 5º da 
Lei Federal nº 12.846/2013 - Lei Anticorrupção, a que se refere o inciso XII do 
artigo 3º, todas as infrações administrativas conexas serão apuradas e julgadas 
conjuntamente, nos termos da referida lei.
CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA PARA APLICAR AS SANÇÕES
Art. 20. Compete ao Secretário Municipal responsável pela secretaria gestora do 
contrato aplicar as sanções previstas no artigo 4º deste Decreto.
Art. 21. A decisão que avocar a competência nos termos do artigo anterior, deverá 
ser devidamente motivada pelo Controlador Interno do Município.
CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Art. 22. O Presidente da Comissão de Licitação, o Pregoeiro ou o servidor 
responsável pelo acompanhamento, gestão e/ou fiscalização da execução do 
objeto do contrato deverá enviar, conforme o caso, representação à autoridade 
competente descrita no artigo 20, sempre que verificar descumprimento das 
cláusulas contratuais ou cometimento de atos que visem fraudar os objetivos de 
licitação, contendo, sempre que possível:
I - o relato da conduta supostamente irregular praticada pelo participante da fase 
de orçamentos, licitante ou contratado, bem como suas consequências;
II — a(s) cláusula(s) do instrumento convocatório ou do contrato infringida(s);
III — o nome e a qualificação do suposto infrator; e
IV — o requerimento de aplicação da sanção.
Parágrafo único. A representação deverá ser instruída com os elementos 
probatórios indispensáveis para a apuração do fato.
Art. 23. O processo administrativo será instaurado pela autoridade competente, de 
ofício ou a requerimento, por meio de Portaria, que deverá conter:
I - a identificação do processo administrativo original da licitação, ou do contrato, 
que supostamente tiveram suas regras e/ou cláusulas descumpridas pelo 
fornecedor;
II - a menção às disposições legais aplicáveis ao procedimento para apuração de 
responsabilidade;
III - a(s) cláusula(s) do instrumento convocatório ou do contrato infringida(s);
IV — fundamentação sumária da instauração; e
V — os elementos mínimos de identificação do processado.
Parágrafo único. Não havendo elementos mínimos que indiquem infração à lei, ao 
instrumento convocatório ou contrato, a autoridade competente poderá arquivar o 
procedimento por meio de decisão fundamentada.
Art. 24. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 4º do 
presente Decreto será conduzida por Comissão composta por no mínimo 2 (dois) 
servidores estáveis, nomeados por meio de Portaria, conforme previsto no artigo 
anterior.
CAPÍTULO V
DA FORMA E COMUNICAÇÃO DOS ATOS
Art. 25. O fornecedor deverá ser notificado das decisões proferidas no âmbito no 
processo administrativo, sendo dispensável a comunicação acerca de despachos, 
atos de expediente ou meramente ordinatórios.
§ 1° Notificação é o ato emanado pela autoridade competente pelo qual se dá 
ciência ao interessado da instauração de processo para apuração de cometimento, 
em tese, de infração administrativa, dando-lhe oportunidade para o exercício do 
direito ao contraditório e à ampla defesa.
§ 2° A notificação far-se-á por qualquer meio lícito e capaz de cientificar a parte 
acerca do ato praticado bem como, em especial, por meio de e-mail, carta 
registrada com aviso de recebimento ou edital.
§ 3° Somente far-se-á notificação por edital, com prazo de 15 (quinze) dias, 
publicado no Boletim Oficial do Município ou em jornal de grande circulação, 
quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que o fornecedor ou seu 
representante se encontrar, ou quando frustrada a notificação de que trata o § 1° 
deste artigo.
§ 4º A notificação dos atos será dispensada quando praticados na presença do 
fornecedor ou do seu representante; ou quando algum destes revelar conhecimento 
de seu conteúdo, manifestado expressamente no procedimento.
§ 5º Todas as peças do procedimento administrativo serão reduzidas a escrito 
e rubricadas por servidor público designado pela autoridade competente em um 
único processo.
§ 6º O procedimento administrativo regido por este Decreto será público, exceto 
nos casos em que a publicidade acarrete em prejuízo à sua efetividade ou em 
casos de sigilo determinado por lei; devendo o sigilo ser decretado pela autoridade 
competente.
§ 6º São válidos os atos que, embora realizados de outro modo, preencham a sua 
finalidade essencial e não causem prejuízo à parte.
CAPÍTULO VI
DA DEFESA ESCRITA
Art. 26. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, cujo termo inicial será:
I - o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail;
II - o dia que consta como recebido o Aviso de Recebimento da correspondência 
em que a notificação foi enviada;
III - o primeiro dia após o fim do prazo da notificação por edital.
§ 1º Incumbe à notificada alegar na defesa escrita, sob pena de preclusão:
I - inexistência ou nulidade da notificação;
II - incompetência da autoridade sancionadora;
III - existência de processo administrativo, em andamento ou já encerrado, com os 
mesmos fundamentos jurídicos e fáticos;
IV - decisão judicial que de qualquer forma obste o regular andamento do processo 
administrativo;
V - decadência ou prescrição;
VI - impedimento ou suspeição do agente público que conduz o processo de 
responsabilização;
VII - as provas que pretende produzir e os fatos que pretenda comprovar;
VIII - todas as questões de fatos e de mérito.
§ 2º Não se consideram equivalentes os processos em curso ou encerrados 
referentes a fato diverso, ainda que se trate de sanção da mesma natureza da já 
aplicada.
CAPÍTULO VII
DAS PROVAS
Art. 27. O notificado pode empregar todos os meios legais, bem como os 
moralmente legítimos, para provar a verdade dos fatos em que se funda sua 
alegação, pedido ou defesa e que possam influir eficazmente na convicção da 
autoridade competente para decidir.
Parágrafo único. Serão indeferidas as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias.
Art. 28. Cabe ao notificado a comprovação dos fatos alegados em sua defesa.
Art. 29. A autoridade competente apreciará a prova constante dos autos, 
independentemente do sujeito que a tiver promovido.
Art. 30. A autoridade competente para aplicar as sanções previstas neste Decreto 
pode determinar, de ofício, a produção de provas ou a juntada delas ao processo.
Art. 31. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela Comissão, o notificado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis.
CAPÍTULO VIII
DA SOLUÇÃO DO PROCESSO
Art. 32. Finda a instrução, a autoridade competente providenciará relatório 
circunstanciado em até 15 (quinze) dias úteis e remeterá o procedimento à 
Secretaria Municipal da Procuradoria-Geral, que deverá emitir parecer meramente 
opinativo no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, e devolver o processo para 
decisão final.
Art. 33. O processo será solucionado por decisão da autoridade competente no 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento do processo.
Parágrafo único. A decisão final deverá conter:
I — a apreciação sobre a existência ou não do fato e sua autoria;
II — a subsunção do fato à norma; e
III — a aplicação das sanções cabíveis.
Art. 34. A autoridade competente, ao aplicar as sanções, considerará:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 1º São circunstâncias que agravam a sanção:
I - a reincidência;
II - não responder às notificações enviadas pela gestão do contrato ou correlato 
quando se tratar de nota de empenho substituta de contrato;
III - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;
IV - o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração;
V - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de 
apuração de responsabilidade;
VI - a prática de infrações em outros contratos administrativos celebrados com a 
administração municipal.
§ 2º Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior no mesmo contrato.
§ 3º Não se considera reincidência:
I - se entre a data da publicação da decisão definitiva da infração e a do 
cometimento de nova infração idêntica tiver decorrido período de tempo superior 
a 5 (cinco) anos;
II - se tiver ocorrido a reabilitação em relação à infração anterior.
§ 4º São circunstâncias que atenuam a sanção:
I - o processado ser Microempreendedor Individual, micro ou pequena empresa;
II - a primariedade;
III - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;
IV - reparar o dano antes do julgamento;
V - confessar a autoria da infração.
§ 5º Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente 
por infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.
CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS
Art. 35. É cabível recurso, sem efeito suspensivo, da decisão que solucionar o 
processo referente às penalidades constantes no artigo 4º.
§ 1º O recurso deverá ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
publicação da decisão condenatória.
§ 2º O recurso, interposto por petição dirigida à autoridade que prolatou a decisão 
recorrida, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - a exposição do fato e do direito;

III - as razões do pedido de reforma ou de decretação de nulidade;
IV - o pedido de nova decisão.
§ 3º O recurso devolve à autoridade que prolatou a decisão toda matéria discutida 
no processo.
§ 4º O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
Art. 36. A autoridade que prolatou a decisão recorrida, à vista do alegado no 
recurso, poderá se retratar de sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias, absolvendo 
a recorrente, exarando nova decisão ou retornando à fase de instrução processual.
Parágrafo único. Se a decisão recorrida for mantida, o recurso será encaminhado 
para julgamento pelo Prefeito.
Art. 37. O prazo para julgamento do recurso é de até 20 (vinte) dias úteis, contados 
do recebimento dos autos pela autoridade competente.
Parágrafo único. A decisão que julgar o recurso terá seu extrato publicado no DOM.
CAPÍTULO X
DA PRESCRIÇÃO
Art. 38. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 
pela administração, e será:
I - interrompida pela notificação a que se refere o artigo 37 ou pela instauração do 
processo de responsabilização para aplicação das sanções previstas nos incisos 
III e IV do artigo 4º deste Decreto;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal nº 
12.846, de 2013 – Lei Anticorrupção;
III - suspensa por decisão judicial ou arbitral, ou qualquer outra, que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa.
CAPÍTULO XI
DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA
Art. 39. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Decreto e na Lei Federal nº 14.133/2021, ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado.
§ 1º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato entre 
os patrimônios, caracterizada por:
I - cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador ou vice-versa;
II - transferência de ativos ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto 
os de valor proporcionalmente insignificante;
III - outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial.
§ 2º A competência para decidir sobre a desconsideração da pessoa jurídica é 
da mesma autoridade competente para decidir sobre a aplicação das sanções 
previstas no artigo 4º deste Decreto.
§ 3º No caso da prática dos atos lesivos, a que se refere o inciso XII do artigo 
3º, a desconsideração da personalidade jurídica, bem como todas as infrações 
administrativas conexas serão apuradas e julgadas conjuntamente, nos termos da 
Lei Federal nº 12.846/2013 – Lei Anticorrupção.
§ 4º Para aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, serão 
observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia.
CAPÍTULO XII
DO CÔMPUTO DAS SANÇÕES
Art. 40. Sobrevindo nova condenação, no curso de lapso temporal das sanções 
para as infrações previstas nos incisos III ou IV do artigo 4º, o período da nova 
sanção será somado ao remanescente.
§ 1º A autoridade competente para aplicar as sanções previstas nos incisos III 
ou IV do art. 4º poderá, após ouvir a Secretaria Municipal da Procuradoria-Geral 
e o Órgão de Controladoria Interna, limitar os efeitos das sanções aos prazos 
máximos previstos para cada sanção.
§ 2º Na soma, contam-se as condenações em dias, iniciando o prazo a partir da 
primeira condenação.
Art. 41. São independentes e operam efeitos independentes as infrações 
autônomas praticadas pelo sancionado quando licitante e quando contratado.
CAPÍTULO XIII
DA EXECUÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS REGISTROS
Art. 42. Decorrido o prazo recursal sem qualquer manifestação da apenada ou 
verificada a coisa julgada administrativa, terá início a execução da sanção imposta 
e dos registros.
Art. 43. A multa será executada da seguinte forma:
I - descontada do valor de pagamento devido à apenada;
II - descontada do valor da garantia, se na modalidade caução em dinheiro;
III - descontada do valor da apólice de seguro ou fiança;
IV - paga diretamente ao erário, em parcela única ou parceladamente, conforme o 
rito previsto pela Secretaria Municipal de Administração e pela legislação para os 
débitos perante a Fazenda Pública Municipal.
Parágrafo único. Caso a execução da multa se dê pela forma prevista nos incisos 
II e III do caput deste artigo, a pessoa jurídica penalizada deverá complementar o 
valor da garantia no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de responsabilização.
Art. 44. Os órgãos e as entidades da administração direta e indireta deverão, 
no prazo máximo 15 (quinze) dias, contados da data da aplicação da sanção da 
qual não caiba mais recurso, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo federal e no Cadastro 
de Fornecedores do Município.
CAPÍTULO XIV
DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
Art. 45. O não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou 
de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos, além da 
aplicação das sanções previstas neste Decreto, poderá gerar a extinção unilateral 
do contrato e os seguintes efeitos:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da administração;
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade;
III - execução da garantia contratual, além do pagamento das multas, também 
para:
a) ressarcimento da administração pública por prejuízos decorrentes da não 
execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias, quando cabível;
c) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à administração pública municipal e das multas aplicadas.
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará 
a critério da administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta.
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa do Secretário Municipal ou ocupante de cargo equivalente, 
nos demais órgãos e entidades da administração direta ou indireta.
§ 3º A retenção de créditos de que trata o inciso IV do caput deste artigo poderá ser 
estendida a outros contratos celebrados entre a administração direta ou indireta e 
o contratado, quando os valores retidos no contrato cuja apuração estiver sendo 
efetuada não forem suficientes para cobrir a estimativa dos prejuízos causados à 
administração e das multas aplicadas, até esse limite.
§ 4º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, cabe a autoridade máxima do 
órgão ou entidade informar aos demais órgãos ou entidades contratantes os 
valores e os dados necessários para constar dos documentos de processamento 
da despesa, evidenciando o processo sancionatório a que se refere a retenção.
CAPÍTULO XV
DA REABILITAÇÃO
Art. 46. É admitida a reabilitação do condenado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à administração;
II - pagamento total da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo, dentre 
elas a impossibilidade de que o reabilitando:
a) esteja cumprindo pena por outra condenação;
b) tenha sido definitivamente condenado, durante o período previsto no inciso III do 
caput, a quaisquer das penas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
imposta pela administração direta ou indireta do Município;
c) tenha sido definitivamente condenado, durante o período previsto no inciso III, 
por ato praticado após a sanção que busca reabilitar a pena prevista no inciso 
IV do artigo 4º deste Decreto, imposta por administração direta ou indireta dos 
demais entes federativos.
V - análise jurídica prévia da Secretaria Municipal da Procuradoria-Geral, com 
posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 
artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do 
artigo 3º deste Decreto exigirá, como condição de reabilitação, a implantação 
ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável, nos termos 
exarados pela Controladoria Interna do Município de Umuarama.
Art. 47. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em decisão definitiva, 
assegurando ao licitante o sigilo dos registros sobre o seu processo e condenação.
Parágrafo único. Reabilitado o licitante, a administração solicitará sua exclusão do 
CEIS e do CNEP.
CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 48. Aplicam-se subsidiariamente a este Decreto, no que couber e na ausência 
de disposições expressas em contrário:
I - o Decreto-Lei Federal nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro;
II - a Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil;
III - o Decreto Federal nº 9.830, de 10 de junho de 2019.
Art. 49. As disposições deste Decreto só serão aplicadas às licitações e às 
contratações diretas realizadas sob o regramento da Lei Federal nº 14.133/2021.
Art. 50. As sanções em licitações e contratações submetidas ao regramento da 
Lei Federal nº 8.666/1993, continuarão a ser regidas pelo Decreto Municipal nº 
31/2019.
Art. 51. As remissões a disposições do Decreto nº 31/2019, existentes em outros 
atos normativos, passam a referir-se às que lhes são correspondentes neste 
Decreto.
Art. 52. O presente Decreto vigorará em conjunto com o Decreto Municipal nº 
31/2019 que regulamenta as sanções administrativas da Lei 8.666/1993.
Art. 53. A todos os contratos regidos pela Lei Federal de nº 14.133/2021, serão 
aplicados os dispositivos deste decreto.
Art. 54. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.793
De: 06 de setembro de 2024.
Altera a Lei Municipal nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, que instituiu o Conselho Municipal de 
Proteção e Bem-Estar Animal no Município de Umuarama.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o artigo 1° da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal (CMPBEA), órgão de 
caráter consultivo e fiscalizador, vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a ser regido 
pelas disposições desta Lei”. (NR)
Art. 2° Fica alterado o artigo 2° da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 2° O Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal - CMPBEA terá como objetivo 
orientar, auxiliar e aconselhar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou outros órgãos 
municipais sobre as políticas públicas inerentes à proteção e defesa dos animais”. (NR)
Art. 3° Ficam alterados os incisos III e IV do artigo 3° da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, 
que passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3°...
III - incentivar e colaborar com os planos e programas de controle de zoonoses;
IV - incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre e a manutenção dos seus 
ecossistemas”. (NR)
 Art. 4° Fica alterado o inciso IX do artigo 4° da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, que passa 
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4°...
IX - deliberar sobre a utilização do Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal e fiscalizar 
sua utilização”. (NR)
 Art. 5° Ficam alterados o caput e o § 1°, alínea “d” do artigo 5° da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro 
de 2020, que passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5° O Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal (CMPBEA) será constituído por 
12 (doze) membros, divididos de forma paritária entre o Poder Público e a sociedade civil de 
Umuarama.
§ 1°...
d) 01 (um) representante e 1 (um) suplente pertencentes ao quadro de servidores da Secretaria 
Municipal de Segurança, Trânsito e Mobilidade Urbana;”. (NR)
 Art. 6° Fica acrecido a alínea “f” ao § 1° do artigo 5° da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, 
com a seguinte redação:
“Art. 5°...
§ 1°...
f) 01 (um) representante e 1 (um) suplente pertencentes ao quadro de servidores da Secretaria 
Municipal de Assistência Social.”
Art. 7° Fica acrecido a alínea “f” ao § 2° do artigo 5° da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, 
com a seguinte redação:
“Art. 5°...
§ 2°...
f) 01 (um) representante e 1 (um) suplente pertencentes ao quadro de servidores do Instituto 
Federal do Paraná.”
 Art. 8° Fica alterado o artigo 13 da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 13. As entidades da sociedade civil interessadas em integrar o Conselho Municipal de 
Proteção e Bem-Estar Animal deverão apresentar requerimento junto à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, instruído com, no mínimo:”. (NR)
Art. 9° Fica alterado o artigo 24 da Lei nº 4.421, de 28 de fevereiro de 2020, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 24. O Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal fica vinculado à Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente.
Parágrafo único. A utilização dos recursos do Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal, 
somente será autorizado após aprovação da maioria simples dos membros do Conselho Municipal 
de Proteção e Bem-Estar Animal”. (NR)
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 063/2024
Autor: Poder Executivo Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.795
De: 06 de setembro de 2024.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município de 
Umuarama, aprovado pela Lei Municipal n° 4.719, de 20 de dezembro de 2023, no valor de R$ 
6.610.000,00 (seis milhões, seiscentos e dez mil reais), para atender à programação constante 
do Anexo I.
Art. 2º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual 
importância proveniente de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II desta Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

       

   

 

 
ANEXO I 

ANEXO A LEI 4.795 DE 06/09/2024 
 

19.  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
19.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E

 12.361.0015.1.149 Ensino Fundamental - Aquisição e Reposição 
de Equipamentos e Material Permanente

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS  E 
MATERIAL PERMANENTE

103  R$    1.000.000,00 

 12.365.0015.1.152 
Educa ç ã o  Infantil  0  a  3  anos-  Aquisi ç ã o  e 
Reposi ç ã o  de  Equipamentos  e  Material 
Permanente

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS  E 
MATERIAL PERMANENTE

103  R$      510.000,00 

 12.365.0015.1.442 
Educa ç ã o  Infantil  4  a  5  anos-  Aquisi ç ã o  e 
Reposi ç ã o  de  Equipamentos  e  Material 
Permanente

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS  E 
MATERIAL PERMANENTE

103  R$      550.000,00 

12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.3.90.39.00.00
OUTROS  SERVI Ç OS  DE 
TERCEIROS  -  PESSOA 
JURÍDICA

104  R$      500.000,00 

12.365.0015.2050 Manutenção da Educação Infantil - 0 a 3 anos 3.3.90.39.00.00
OUTROS  SERVI Ç OS  DE 
TERCEIROS  -  PESSOA 
JURÍDICA

104  R$      110.000,00 

12.365.0015.2315 Manutenção da Educação Infantil - 4 a 5 anos 3.3.90.39.00.00
OUTROS  SERVI Ç OS  DE 
TERCEIROS  -  PESSOA 
JURÍDICA

104  R$      115.000,00 

12.365.0015.2316
Manutenção da Educação Infantil - 4 a 5 anos/ 

FUNDEB
3.1.90.11.00.00

VENCIMENTOS  E 
VANTAGENS  FIXAS  - 
PESSOAL CIVIL

101  R$    2.000.000,00 

12.365.0015.2316
Manutenção da Educação Infantil - 4 a 5 anos/ 

FUNDEB
3.1.91.13.00.00 CONTRIBUI Ç Õ ES 

PATRONAIS
101  R$      228.000,00 

12.365.0015.2316
Manutenção da Educação Infantil - 4 a 5 anos/ 

FUNDEB
3.3.90.08.00.00

OUTROS  BENEF Í CIOS 
ASSISTENCIAIS  DO 
SERVIDOR E DO MILITAR

101  R$        15.000,00 

12.367.0015.2053 Manutenção da Educação Especial / FUNDEB 3.1.90.04.00.00 CONTRATA Ç Ã O  POR 
TEMPO DETERMINADO

101  R$    1.200.000,00 

12.367.0015.2053 Manutenção da Educação 

ANEXO I
ANEXO AO PROJETO DE LEI N° 065 DE 08/08/2024

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

 R$    6.610.000,00 

Especial / FUNDEB 3.1.90.11.00.00
VENCIMENTOS  E 
VANTAGENS  FIXAS  - 
PESSOAL CIVIL

101  R$      270.000,00 

12.367.0015.2053 Manutenção da Educação Especial / FUNDEB 3.1.90.13.00.00 CONTRIBUI Ç Õ ES 
PATRONAIS

101  R$      112.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

       

   

 

 
ANEXO II 

ANEXO A LEI 4.795 DE 06/09/2024 
 

19.  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
19.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E

 12.361.0015.2.047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.11.00.00
VENCIMENTOS  E 
VANTAGENS  FIXAS  - 
PESSOAL CIVIL

103  R$    2.060.000,00 

12.122.0015.2100 Administração da Diretoria de Educação 3.1.90.11.00.00
VENCIMENTOS  E 
VANTAGENS  FIXAS  - 
PESSOAL CIVIL

104  R$      275.000,00 

 12.361.0015.2.047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.04.00.00
CONTRATA Ç Ã O  POR 
TEMPO DETERMINADO 104  R$      450.000,00 

12.365.0015.2051
Manutenção da Educação Infantil - 0 a 3 anos/ 

FUNDEB
3.1.90.04.00.00

CONTRATA Ç Ã O  POR 
TEMPO DETERMINADO 101  R$      400.000,00 

12.365.0015.2051
Manutenção da Educação Infantil - 0 a 3 anos/ 

FUNDEB
3.1.90.11.00.00

VENCIMENTOS  E 
VANTAGENS  FIXAS  - 
PESSOAL CIVIL

101  R$    2.014.000,00 

12.365.0015.2051
Manutenção da Educação Infantil - 0 a 3 anos/ 

FUNDEB
3.1.90.13.00.00

CONTRIBUI Ç Õ ES 
PATRONAIS 101  

ANEXO II
ANEXO AO PROJETO DE LEI N° 065 DE 08/08/2024

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

CANCELAMENTO DE DESPESA

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

 R$    6.610.000,00 

 TOTAL GERAL                        6.610.000,00 

R$      800.000,00 

12.365.0015.2051
Manutenção da Educação Infantil - 0 a 3 anos/ 

FUNDEB
3.1.91.13.00.00

CONTRIBUI Ç Õ ES 
PATRONAIS 101  R$      611.000,00 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.796
De: 06 de setembro de 2024.
Dispõe sobre a instituição e a cobrança de contribuição de melhoria em decorrência da execução 
da pavimentação asfáltica da rua Jamilo Almeida, no loteamento   denominado Morada Do Sol.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a cobrança de contribuição de 
melhoria em decorrência da execução da pavimentação da Rua Jamilo Almeida, no loteamento 
denominado Morada do Sol, conforme memoriais, projetos e orçamento a serem elaborados pela 
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos.
Art. 2° Conforme disposto no artigo 112 e seguinte da Lei Complementar nº 380, de 30 de setembro 
de 2014 - Código Tributário Municipal, a Contribuição de Melhoria será cobrada dos proprietários 
ou possuidores de imóveis privados situados nas áreas direta e indiretamente beneficiadas pela 
obra que tiverem valorização imobiliária em decorrência da sua realização.
§ 1º Responde pelo pagamento da Contribuição de Melhoria o proprietário ou possuidor do 
imóvel ao tempo de seu lançamento, transmitindo-se essa responsabilidade aos adquirentes e 
sucessores do imóvel, a qualquer título.
§ 2º Quando o imóvel for de propriedade de mais de uma pessoa, a contribuição será lançada 
em nome de um ou em nome de todos os proprietários que serão responsáveis solidariamente 
pelo tributo.
§ 3º Para a aplicação do disposto no parágrafo anterior, em se tratando de condomínio por 
unidades autônomas, nos termos da lei civil, a contribuição será lançada individualmente em nome 
dos respectivos titulares.
§ 4º São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que 
constitua o fato gerador da obrigação principal e as pessoas expressamente designadas por Lei, 
especialmente as previstas no artigo 134 do Código Tributário Nacional.
Art. 3º A determinação da Contribuição de Melhoria far-se-á rateando, proporcionalmente, o custo 
da obra, entre todos os imóveis incluídos nas respectivas zonas de influência, tendo como limite 
total a despesa realizada com a execução da obra, inclusive de seus termos aditivos, e, como limite 
individual, o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado, nos termos do 
artigo 81 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.
§ 1° A apuração far-se-á levando em conta a situação do imóvel na zona de influência, sua testada, 
área, finalidade de exploração econômica e outros elementos a serem considerados, isolada ou 
conjuntamente.
§ 2° Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de Melhoria na data da conclusão da 
obra referida no artigo anterior, mediante entrega do Termo de Encerramento e Conclusão.
§ 3º Considera-se no custo da obra as despesas com estudo, projetos, fiscalização, desapropriação, 
administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso e outras de praxe em 
financiamento ou empréstimos.
Art. 4º Após a conclusão será publicado o demonstrativo do custo final da obra, seguindo-se ao 
lançamento da Contribuição de Melhoria, sendo que a Administração Tributária deverá notificar o 
contribuinte, diretamente, via postal ou por edital, sobre:
I – memorial descritivo do projeto;
II – custo da obra;
III – delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos imóveis nelas 
compreendidos;
IV – determinação da parcela do custo da obra a ser ressarcida pela contribuição, com base na 
valorização de cada imóvel beneficiado, com o correspondente plano de rateio, contendo, em 
anexo, a planilha de cálculo, observando o limite disposto no caput do artigo 3º desta Lei;
V – o prazo de pagamento, suas prestações e vencimentos.
§ 1° A valorização de imóveis decorrente da realização da obra pública será apurada e determinada 
mediante avaliação a ser elaborada pela Administração, através de Comissão de Avaliação de 
bens imóveis, conforme as normas pertinentes, em especial a NBR-14653-2/2011, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou a que a suceder.
§ 2º O contribuinte, uma vez notificado, poderá impugnar os elementos constantes da notificação, 
no prazo de 30 (trinta) dias, aplicando-se à instrução e ao julgamento dessa impugnação as 
disposições contidas na Lei Complementar nº 380, de 30 de setembro de 2014 – Código Tributário 
Municipal e no Decreto-Lei n° 195, de 24 de fevereiro de 1967.
§ 3° A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lançamento ou a impossibilidade 
de localizá-lo, pessoalmente ou através de via postal, não implica em dilatação do prazo 
concedido para o cumprimento da obrigação tributária ou para a apresentação de reclamações 
ou interposição de recursos.
§ 4º A impugnação não obstará a prática dos atos necessários à arrecadação do tributo e sua 
decisão somente terá efeito para o impugnante.
Art. 5° Está lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 069/2024
Autor: Poder Executivo Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.797
De: 06 de setembro de 2024.
Autoriza a desafetação e doação de bem imóvel do Município de Umuarama, Estado do Paraná, 
com área de 3.760,00 m² (três mil, setecentos e sessenta metros quadrados), objeto da Matrícula 
nº 47.940, do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Umuarama-PR, para construção e implantação 
da sede da Polícia Científica.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica desafetado, passando a integrar a categoria dos bens patrimoniais do Município, 
disponível para alienação, o imóvel urbano, sendo: Quadra “GM/2”, da subdivisão da quadra 
“GM”, da unificação da quadra n° 86-A/2-B/1, da subdivisão da quadra 86-A/2-B e da quadra nº 
86-A/2-D/2, da subdivisão da quadra nº 86-A/2-D, ambas da subdivisão da quadra nº 86-A/2, da 
subdivisão da quadra 86-A, do Loteamento “Zona nº 1”, da cidade de Umuarama-PR, com área 
de 3.760,00 m² (três mil, setecentos e sessenta metros quadrados), de propriedade do Município 
de Umuarama-PR, com os limites e confrontações constantes da matrícula nº 47.940 do Registro 
de Imóveis 2º Ofício.
Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar à Secretaria de Estado da Segurança 
Pública do Paraná, o Imóvel Urbano: Quadra “GM/2”, da subdivisão da quadra “GM”, da unificação 
da quadra n° 86-A/2-B/1, da subdivisão da quadra 86-A/2-B e da quadra nº 86-A/2-D/2, da 
subdivisão da quadra nº 86-A/2-D, ambas da subdivisão da quadra nº 86-A/2, da subdivisão da 
quadra 86-A, do Loteamento “Zona nº 1”, da cidade de Umuarama-PR, com área de 3.760,00 m² 
(três mil, setecentos e sessenta metros quadrados), de propriedade do Município de Umuarama-
PR, com os limites e confrontações constantes da matrícula nº 47.940 do Registro de Imóveis 2º 
Ofício, avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis, no valor de R$ 2.068.000,00 
(dois milhões e sessenta e oito mil reais), conforme Ata nº 04/2024, de 14 de agosto de 2024.
Art. 3º A doação do imóvel descrito no artigo 1º desta Lei, será efetuada em favor da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública do Paraná, órgão público vinculado ao Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 76.416.932/0001-81, com a finalidade exclusiva para a construção e implantação 
da sede da Polícia Científica na cidade de Umuarama-PR.
§1º O prazo máximo para a construção e implantação da sede da Polícia Científica será de até 03 
(três) anos, contados a partir da data da publicação da presente Lei.
§ 2º O imóvel a ser doado, bem como suas benfeitorias, reverterão ao Patrimônio Público 
Municipal, sem qualquer ônus, se não forem cumpridos os prazos estabelecidos no § 1º, ou se for 
desvirtuada a finalidade da doação.
Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar a escritura pública de doação, com 
a cláusula de reversão, nos termos do art. 3º, correndo as despesas de escrituração e registro por 
conta do Município de Umuarama.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 070/2024
Autor: Poder Executivo Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.798
De: 06 de setembro de 2024.
Autoriza o Poder Executivo a realizar aquisição onerosa de imóveis para fins de implantação 
de projeto de desenvolvimento econômico e industrial no Município de Umuarama, e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir os imóveis abaixo listados totalizando a área 
de 12.008,46 m² (doze mil e oito metros quadrados e quarenta e seis centímetros quadrados), 
avaliados em R$ 4.359.070,98 (quatro milhões, trezentos e cinquenta e nove mil, setenta reais e 
noventa e oito centavos), sendo:
I - lote nº 8, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50m², 
objeto da matrícula nº 56.197 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50 (duzentos e vinte e 
um mil, seiscentos e onze reais e cinquenta centavos), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
II - lote nº 9, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50m², 
objeto da matrícula nº 56.198 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50 (duzentos e vinte e 
um mil, seiscentos e onze reais e cinquenta centavos), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
III - lote nº 1, da quadra nº 4, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50m², 
objeto da matrícula nº 56.206 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50 (duzentos e vinte e 
um mil, seiscentos e onze reais e cinquenta centavos), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
IV - lote nº 18, da quadra nº 4, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50m², 
objeto da matrícula nº 56.223 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50 (duzentos e vinte e 
um mil, seiscentos e onze reais e cinquenta centavos), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
V - lote nº 2, da quadra nº 5, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 872,60m², 
objeto da matrícula nº 56.225 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 316.753,80 (trezentos e 
dezesseis mil, setecentos e cinquenta e três reais e oitenta centavos), conforme Ata Extraordinária 
nº 005/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
VI - lote nº 4, da quadra nº 5, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 866,40m², 
objeto da matrícula nº 56.227 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 314.503,20 (trezentos e quatorze 
mil, quinhentos e três reais e vinte centavos), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da 
Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
VII - lote nº 6, da quadra nº 5, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 860,00m², 
objeto da matrícula nº 56.229 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 312.180,00 (trezentos e doze mil, 
cento e oitenta reais), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
VIII - lote nº 2, da quadra nº 6, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 810,00m², 
objeto da matrícula nº 56.234 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 294.030,00 (duzentos e noventa 
e quatro mil, e trinta reais), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
IX - lote nº 3, da quadra nº 6, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 810,00m², 
objeto da matrícula nº 56.235 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 294.030,00 (duzentos e noventa 
e quatro mil, e trinta reais), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
X - lote nº 4, da quadra nº 6, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 810,00m², 
objeto da matrícula nº 56.236 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 294.030,00 (duzentos e noventa 
e quatro mil, e trinta reais), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
XI - lote nº 5, da quadra nº 6, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 810,00m², 
objeto da matrícula nº 56.237 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80,avaliado em R$ 294.030,00 (duzentos e noventa 
e quatro mil, e trinta reais), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
XII - lote nº 6, da quadra nº 6, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 810,00m², 
objeto da matrícula nº 56.238 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 294.030,00 (duzentos e noventa 
e quatro mil, e trinta reais), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
XIII - lote nº 11, da quadra nº 11, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,73m², 
objeto da matrícula nº 56.289 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99 (duzentos e dezoito 
mil, sessenta e quatro reais e noventa e nove centavos), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XIV - lote nº 14, da quadra nº 11, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73m², objeto da matrícula nº 56.292 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99 
(duzentos e dezoito mil, sessenta e quatro reais e noventa e nove centavos), conforme Ata 
Extraordinária nº 005/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XV - lote nº 2, da quadra nº 12, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 810,00m², 
objeto da matrícula nº 56.298 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 294.030,00 (duzentos e noventa 
e quatro mil, e trinta reais), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
XVI - lote nº 3, da quadra nº 12, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 906,00m², 
objeto da matrícula nº 56.299 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 328.878,00 (trezentos e vinte e 
oito mil, oitocentos e setenta e oito reais), conforme Ata Extraordinária nº 005/2024, da Comissão 
Permanente para Avaliação de Imóveis.
Art. 2º Ficam desafetados, passando a integrar a categoria dos bens patrimoniais do Município de 
Umuarama/PR, disponível para alienação e/ou permuta, os seguintes imóveis:
I - Lote “B”, da subdivisão da Praça Oscar Thompson Filho, da Zona nº 1-A, desta cidade de 
Umuarama/PR, com área de 1.480,00 m², conforme limites e confrontações constantes da certidão 
de matrícula nº 26.579 do 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Umuarama/PR, 
avaliado em R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), de propriedade do Município 
de Umuarama;
II - Lote “C”, da subdivisão da Praça Oscar Thompson Filho, da Zona nº 1-A, desta cidade de 
Umuarama/PR, com área de 1.240,00 m², conforme limites e confrontações constantes da certidão 
de matrícula nº 26.580 do 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Umuarama/PR, 
avaliado em R$ 1.860.000,00 (um milhão e oitocentos e sessenta mil reais), de propriedade do 
Município de Umuarama.
Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a permutar os imóveis descritos nos 
incisos I e II do artigo 2º desta Lei, de propriedade do Município de Umuarama, com os imóveis 
descritos nos incisos I a XVI do artigo 1º desta Lei, dos quais se processarão da seguinte forma:
§1º Os imóveis descritos nos incisos I e II do artigo 2º desta Lei, correspondem a R$ 4.060.000,00 
(quatro milhões e sessenta mil reais), com uma área total de 2.720,00 m² (dois mil setecentos e 
vinte metros quadrados) que serão objeto de permuta, com os imóveis descritos nos incisos I a 
XVI do artigo 1º desta Lei, no valor total de R$ 4.359.070,98 (quatro milhões, trezentos e cinquenta 
e nove mil, setenta reais e noventa e oito centavos), com área de 12.008,46 m² (doze mil e oito 
metros quadrados e quarenta e seis centímetros quadrados), restando um saldo remanescente a 
ser pago em pecúnia a empresa X3 Participações e Empreendimentos LTDA., inscrita no CNPJ 
nº 19.407.763/0001-80, no valor de R$ 299.070,98 (duzentos e noventa e nove mil, setenta reais 
e noventa e oito centavos), a serem pagos no ato de outorga da escritura pública dos imóveis, de 
acordo com o fluxo financeiro do Município de Umuarama.
§ 2º Caberá ao Município de Umuarama o registro das escrituras públicas no tocante aos imóveis 
que lhe serão transferidos, restando ao permutante a transferência quanto aos demais, sendo 
que a partir da publicação desta lei ambos arcarão com as despesas decorrentes dos imóveis 
recebidos a título de permuta.
Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, ficando o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos suplementares, 
se necessários à sua cobertura.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 071/2024
Autor: Poder Executivo Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.800
De: 06 de setembro de 2024.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional Especial no 
orçamento do Município de Umuarama, para o exercício de 2024.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial ao orçamento 
geral do município de Umuarama, aprovado pela Lei n° 4.719, de 20 de dezembro de 2023, no 
valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), para atender as demandas constantes do Anexo I.
Art. 2º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual 
importância proveniente de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Projeto de Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 074/2024
Autor: Poder Executivo Municipal

       

   

 

ANEXO I
ANEXO A LEI N° 4.800 DE 06/09/2024

Crédito Adicional Especial - Inciso II, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

TOTAL GERAL  R$      600.000,00 

 TOTAL GERAL                           600.000,00 

90. - FUNDO DE PREVID. DOS SERV.M.DE UMUARAMA
90.001. - FUNDO DE PREVID. DOS SERV.M.DE UMUARAMA

28.846.0000.2326 Compensações a Regimes de Previdência 3.3.90.86.00.00 COMPENSA Ç Õ ES  A 
REGIMES DE PREVIDÊNCIA

1049  R$      600.000,00 

 
 
 

ANEXO II
ANEXO A LEI N°4.800 DE 06/09/2024

Crédito Adicional Especial - Inciso II, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

CANCELAMENTO DE DESPESA

ÓRGÃO:
UNIDADE: 

FUNCIONAL ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

TOTAL GERAL  R$      600.000,00 

 TOTAL GERAL                           600.000,00 

90. - FUNDO DE PREVID. DOS SERV.M.DE UMUARAMA
90.001. - FUNDO DE PREVID. DOS SERV.M.DE UMUARAMA

99.997.9999.7001 Reserva de Contingência 9.9.99.99.00.00 RESERVA  DE 
CONTINGÊNCIA

1049  R$      600.000,00 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº 575
De: 06 de setembro de 2024.
 Altera o Anexo II da Lei Complementar Municipal n.º 446, de 07 de maio de 2018, que dispõe sobre 
o Sistema Viário do Município de Umuarama.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica alterado o Anexo II da Lei Complementar n.º 446, de 07 de maio de 2018, que passa 
a vigorar com a seguinte redação:
Anexo II… (NR)
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei Complementar nº 017/2024
Autor: Poder  Executivo Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.088/2024
Revogar a portaria n° 1.937/2024, que concedeu licença para tratar de interesses particulares ao 
servidor TIAGO CORREIA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art.1º Revogar a portaria n° 1.937/2024, que concedeu licença para tratar de interesses 
particulares ao servidor TIAGO CORREIA DA SILVA, matrícula nº 980282, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 12.853.237-4-SSP-PR, inscrito no CPF n° 089.717.509-36, nomeado em 03 de 
janeiro de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Gari Coletor, pelo regime Estatutário, lotado 
na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saúde, Proteção e Bem-Estar Animal, a partir de 02 
de setembro de 2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.089/2024
Concede promoção por conhecimento à servidora LUCY HELENA DE ALMEIDA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art.1º Promover por conhecimento a servidora LUCY HELENA DE ALMEIDA SILVA, matrícula 
997768, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 17.050.356-2-SSP-PR, inscrita no CPF n° 
097.463.878-12, nomeada em 04 de setembro de 2023, para ocupar o cargo de carreira de 
Farmacêutica Plantonista, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
passando do item “a”, Classe “A”, para o item “b”, Classe “B”, com base no artigo 7.º e seus 
parágrafos, e inciso III do artigo 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19 de novembro de 2007, nos 
termos do Processo n.º 13.329/2024, a partir de 05 de setembro de 2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.090/2024
Concede licença para casamento ao servidor ALBERTO VIEIRA DE SOUZA JUNIOR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art.1º  Conceder ao servidor ALBERTO VIEIRA DE SOUZA JUNIOR, matricula 997908, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 13.173.403-4 – SESP-PR e inscrito no CPF nº 095.345.109-71, 
nomeado em 13 de maio de 2024, para ocupar o cargo de carreira de Agente Comunitário de 
Saúde, pelo regime Processo Seletivo Público, lotado no Fundo Municipal de Saúde, licença para 
casamento por 8 (oito) dias no período de 30 de agosto de 2024 à 06 de setembro de 2024, sem 
prejuízo de seu vencimento, de acordo com a alínea “a”, inciso III do artigo 111 e artigo 255 da Lei 
Complementar nº 018/1992.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.091/2024
Concede licença luto a servidora SUELI BASTIDA MARCHESINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
Art.1º  Conceder a servidora SUELI BASTIDA MARCHESINI, matricula 1081386, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 5.800.071-0 – SSP-PR e inscrito no CPF nº 811.529.739-91, nomeada 
em 01 de fevereiro de 2024 para exercer a função de emprego público de Professor de Educação 
Infantil, pelo regime CLT – Regime Administrativo Especial, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, licença luto por 8 (oito) dias no período de 27 de agosto de 2024 à 29 de agosto de 
2024, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com a alínea “b”, inciso III, do artigo 111 da Lei 
Complementar nº 018/1992.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 4.794
De: 06 de setembro de 2024.
Altera a Lei Municipal nº 4.271, de 18 de maio de 2018, que dispõe sobre a criação 
do Programa Fila Única de informação sobre demanda por acesso de crianças na 
rede municipal de ensino.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o § 4° do artigo 6° da Lei nº 4.271, de 18 de maio de 2018, que 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“ Art. 6°...
§ 4° A criança concorrerá pelas vagas nas unidades escolhidas, devendo ser 
respeitada a ordem de preferência indicada no ato de inscrição, desde que haja 
disponibilidade delas na rede municipal”. (NR)
Art. 2° Fica acrescido o § 7° ao artigo 6° da Lei nº 4.271, de 18 de maio de 2018, 
com a seguinte redação:
“ Art. 6°...
§ 7° Caso restem vagas disponíveis em unidades educacionais não selecionadas 
pelos cadastros no Programa Fila Única, a Secretaria Municipal de Educação poderá 
convocar os responsáveis para realização de matrícula em unidade diversa daquela 
selecionada no cadastro, desde que distante até 2 (dois) quilômetros do endereço 
de residência informado em cadastro, considerando a ordem de classificação 
estabelecida a partir dos critérios definidos nos incisos I, II, III e IV do caput deste 
artigo”.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 064/2024
Autor: Poder Executivo Municipal
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LEI Nº 4.799
De: 06 de setembro de 2024.
Autoriza o Poder Executivo a realizar aquisição onerosa de imóveis para fins de implantação 
de Projeto de Desenvolvimento Econômico e Industrial no Município de Umuarama, e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir os imóveis abaixo listados totalizando a área de 
65.820,89 m² (sessenta e cinco mil, oitocentos e vinte metros quadrados e oitenta e nove centímetros 
quadrados), avaliados em R$ 23.892.983,07 (vinte três milhões, oitocentos e noventa e dois mil, 
novecentos e oitenta e três Reais e sete centavos), sendo:
I - o lote nº 1, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 804,20 m², 
objeto da matrícula nº 56.180 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 291.924,60, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
II - o lote nº 1, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 1.442,79 m², 
objeto da matrícula nº 56.190 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 523.732,77, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
III - o lote nº 2, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 804,20 m², 
objeto da matrícula nº 56.181 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 291.924,60, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
IV - o lote nº 3, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 804,20 m², 
objeto da matrícula nº 56.182 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 291.924,60, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
V - o lote nº 4, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 804,20 m², 
objeto da matrícula nº 56.183 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 291.924,60, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
VI - o lote nº 5, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 804,20 m², 
objeto da matrícula nº 56.184 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 291.924,60, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
VII - o lote nº 6, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 804,20 m², 
objeto da matrícula nº 56.185 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 291.924,60, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
VIII - o lote nº 7, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 2.874,05 
m², objeto da matrícula nº 56.186  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 1.043.280,15, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
IX - o lote nº 8, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 658,24 m², 
objeto da matrícula nº 56.187  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 238.941,12, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
X - o lote nº 9, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 658,24 m², 
objeto da matrícula nº 56.188 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 238.941,12, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XI - o lote nº 10, da quadra nº 2, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 789,71 
m², objeto da matrícula nº 56.189 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 286.664,73, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XII - o lote nº 2, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50 m², 
objeto da matrícula nº 56.191  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XIII - o lote nº 3, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50 m², 
objeto da matrícula nº 56.192  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XIV - o lote nº 4, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50 m², 
objeto da matrícula nº 56.193  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XV - o lote nº 13, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50 
m², objeto da matrícula nº 56.202 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XVI - o lote nº 14, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50 
m², objeto da matrícula nº 56.203 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XVII - o lote nº 15, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 610,50 
m², objeto da matrícula nº 56.204 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 221.611,50, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XVIII - o lote nº 16, da quadra nº 3, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 951,93 m², objeto da matrícula nº 56.205  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 345.550,59, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XIX - o lote nº 1, da quadra nº 9, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 783,93 m², 
objeto da matrícula nº 56.252  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 284.566,59, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XX - o lote nº 2, da quadra nº 9, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 633,00 m², 
objeto da matrícula nº 56.253  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 229.779,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXI - o lote nº 3, da quadra nº 9, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 633,00 
m², objeto da matrícula nº 56.254 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 229.779,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXII - o lote nº 4, da quadra nº 9, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 633,00 
m², objeto da matrícula nº 56.255 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 229.779,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXIII - o lote nº 5, da quadra nº 9, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 633,00 
m², objeto da matrícula nº 56.256  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 229.779,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXIV - o lote nº 6, da quadra nº 9, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 633,00 m², objeto da matrícula nº 56.257  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 229.779,00, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXV - o lote nº 7, da quadra nº 9, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 666,35 
m², objeto da matrícula nº 56.258  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 241.885,05, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXVI - o lote nº 1, da quadra nº 10, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 977,72 m², objeto da matrícula nº 56.259  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 354.912,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXVII - o lote nº 3, da quadra nº 10, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73 m², objeto da matrícula nº 56.261  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXVIII - o lote nº 4, da quadra nº 10, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 
600,73 m², objeto da matrícula nº 56.262 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXIX - o lote nº 5, da quadra nº 10, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73 m², objeto da matrícula nº 56.263  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXX - o lote nº 6, da quadra nº 10, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73 m², objeto da matrícula nº 56.264  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXI - o lote nº 7, da quadra nº 10, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73 m², objeto da matrícula nº 56.265  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXII - o lote nº 8, da quadra nº 10, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73 m², objeto da matrícula nº 56.266  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXIII - o lote nº 20, da quadra nº 10, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 847,61 m², objeto da matrícula nº 56.278  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 307.682,43, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXIV - o lote nº 1, da quadra nº 11, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73 m², objeto da matrícula nº 56.279  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXV - o lote nº 2, da quadra nº 11, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73 m², objeto da matrícula nº 56.280  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXVI - o lote nº 3, da quadra nº 11, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,73 m², objeto da matrícula nº 56.281  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.064,99, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXVII - o lote nº 1, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 795,97 m², objeto da matrícula nº 56.300  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 288.937,11, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXVIII - o lote nº 2, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.301  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36,  
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXIX - o lote nº 3, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 
600,72 m², objeto da matrícula nº 56.302 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XL - o lote nº 4, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.303 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLI - o lote nº 5, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.304  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLII - o lote nº 6, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.305  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLIII - o lote nº 7, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.306 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLIV - o lote nº 8, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.307  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLV - o lote nº 9, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.308 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLVI - o lote nº 10, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.309  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLVII - o lote nº 20, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.319  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
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XLVIII - o lote nº 21, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.320  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLIX - o lote nº 22, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.321  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
L - o lote nº 23, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.322 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LI - o lote nº 24, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.323  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LII - o lote nº 25, da quadra nº 13, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 1.218,34 
m², objeto da matrícula nº 56.324 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 442.257,42, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LIII - o lote nº 1, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.325  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36,  conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LIV - o lote nº 2, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.326  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36,  conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LV - o lote nº 3, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.327 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LVI - o lote nº 4, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.328  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LVII - o lote nº 5, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.329  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LVIII - o lote nº 6, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.330  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LIX - o lote nº 7, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 
m², objeto da matrícula nº 56.331  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LX - o lote nº 8, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 600,72 m², 
objeto da matrícula nº 56.332  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXI - o lote nº 9, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 
785,24 m², objeto da matrícula nº 56.333v  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 285.042,12, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXII - o lote nº 16, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.340  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36,  
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXIII - o lote nº 17, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.341  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36,  
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXIV - o lote nº 18, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 600,72 m², objeto da matrícula nº 56.342  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXV - o lote nº 19, da quadra nº 14, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 
600,72 m², objeto da matrícula nº 56.343  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 218.061,36, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXVI - o lote nº 1, da quadra nº 15, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 906,00 m², objeto da matrícula nº 56.344  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 328.878,00, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXVII - o lote nº 2, da quadra nº 15, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 810,00 
m², objeto da matrícula nº 56.345 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 294.030,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXVIII - o lote nº 3, da quadra nº 15, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 938,44 m², objeto da matrícula nº 56.346  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 340.653,72, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXIX - o lote nº 1, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 632,10 m², objeto da matrícula nº 56.347  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 229.452,30, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXX - o lote nº 2, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 629,06 
m², objeto da matrícula nº 56.348 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXI - o lote nº 3, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.349  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXII - o lote nº 4, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 
629,06 m², objeto da matrícula nº 56.350  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXIII - o lote nº 5, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.351  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXIV - o lote nº 6, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.352  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXV - o lote nº 7, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.353  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXVI - o lote nº 8, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.354  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXVII - o lote nº 9, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.355  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXVIII - o lote nº 10, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.356  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXIX - o lote nº 11, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.357 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXX - o lote nº 12, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.358  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXI - o lote nº 13, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.359 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXII - o lote nº 14, da quadra nº 16, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.360  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXIII - o lote nº 1, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.361 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXIV - o lote nº 2, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.362 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXV - o lote nº 3, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.363 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXVI - o lote nº 4, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.364  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXVII - o lote nº 5, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.365  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXVIII - o lote nº 6, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.366  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXXIX - o lote nº 7, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,06 m², objeto da matrícula nº 56.367 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XC - o lote nº 8, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 629,06 
m², objeto da matrícula nº 56.368 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XCI - o lote nº 9, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 629,06 
m², objeto da matrícula nº 56.369 do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e Empreendimentos 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.348,78, conforme Ata 
Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XCII - o lote nº 10, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área de 
656,23 m², objeto da matrícula nº 56.370  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 238.211,49, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XCIII - o lote nº 11, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 652,20 m², objeto da matrícula nº 56.371  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 236.748,60, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XCIV - o lote nº 12, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 628,74 m², objeto da matrícula nº 56.372  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.232,62, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XCV - o lote nº 13, da quadra nº 17, situado no loteamento Grevilha Empresarial, com área 
de 629,25 m², objeto da matrícula nº 56.373  do 1º CRI, de propriedade de X3 Participações e 
Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, avaliado em R$ 228.417,75, 
conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis.
Art. 2º Ficam desafetados, passando a integrar a categoria dos bens patrimoniais do Município de 
Umuarama/PR, disponível para alienação e/ou permuta, os seguintes imóveis:
I - o lote nº 1, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos da sub. 
do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 - Jaborandy, 
com área de 12.000,71 m², objeto da matrícula nº 74.010 do 1º CRI, de propriedade de Município de 
Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 1.440.085,20, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;

II - o lote nº 2, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos da sub. 
do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 - Jaborandy, 
com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.011 do 1º CRI, de propriedade de Município de 
Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
III - o lote nº 3, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.012 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
IV- o lote nº 4, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.013 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
V - o lote nº 5, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.014 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
VI - o lote nº 06 e 07, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 
todos da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 
12 - Jaborandy, com área de 4.064,88 m², objeto da matrícula nº 75.100 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 487.785,60, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
VII - o lote nº 8, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.017 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
VIII - o lote nº 9, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.018 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
IX - o lote nº 10, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.019 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
X - o lote nº 11, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 - 
Jaborandy, com área de 3.139,76 m², objeto da matrícula nº 74.020 do 1º CRI, de propriedade de 
Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 1.412.892,00, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XI - o lote nº 12, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 - 
Jaborandy, com área de 12.250,23 m², objeto da matrícula nº 74021 do 1º CRI, de propriedade de 
Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 1.470.027,60, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XII - o lote nº 13, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 4.064,88 m², objeto da matrícula nº 74.022 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 487.785,60, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XIII - o lote nº 14, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.023 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XIV - o lote nº 15, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.024 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XV - o lote nº 16, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.025 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XVI - o lote nº 17, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.026 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XVII - o lote nº 18, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.027 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XVIII - o lote nº 19, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 
todos da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 
12 - Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.028 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XVIX - o lote nº 20, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 
todos da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 
12 - Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.029 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XX - o lote nº 21, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 
- Jaborandy, com área de 2.032,44 m², objeto da matrícula nº 74.030 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 243.892,80, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXI - o lote nº 22, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 - 
Jaborandy, com área de 3.691,83 m², objeto da matrícula nº 74.031 do 1º CRI, de propriedade de 
Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 1.661.323,50, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXII - o lote nº 23, da subdivisão do lote nº A-2/A-3/A-4, este da unif. dos lotes A-2, A-3 e A-4 todos 
da sub. do lote A, da sub do lote 27/F-1, parte do lote nº 27/F, e lote 27/G situado na Gleba 12 - 
Jaborandy, com área de 47.500,00 m², objeto da matrícula nº 74032 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 475.000,00, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXIII - o lote nº 16, da quadra nº 4, situado no loteamento Parque Alphaville I , com área de 252,00 
m², objeto da matrícula nº 13.891 do 2º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 110.000,52, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXIV - o lote nº 11, da quadra nº 8, situado no loteamento Jardim Verde Vale, com área de 821,43 
m², objeto da matrícula nº 35.035 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 200.001,78, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXV - o lote nº 10, da quadra nº 11, situado no loteamento Jardim Verde Vale, com área de 423,48 
m², objeto da matrícula nº 35.076 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 85.000,91, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXVI - o lote nº 9, da quadra nº 12, situado no loteamento Jardim Verde Vale , com área de 779,07 
m², objeto da matrícula nº 35.091 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 171.395,40, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXVII - o lote nº 19, da quadra nº 1, situado no loteamento Jardim Verde Vale, com área de 283,80 
m², objeto da matrícula nº 37.322 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 69.999,27, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXVIII - o lote nº 21, da quadra nº 1, situado no loteamento Jardim Verde Vale , com área de 283,80 
m², objeto da matrícula nº 37.324 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 69.999,27, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXVIX - o lote nº 2, da quadra nº 7, situado no loteamento Jardim Modelo I, com área de 851,55 
m², objeto da matrícula nº 43.882 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 85.001,72, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXX - o lote nº 6, da quadra nº 7, situado no loteamento Jardim Cima, com área de 364,00 m², objeto 
da matrícula nº 42.076 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ 
nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 145.600,00, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da 
Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXI - o lote nº 7, da quadra nº 7, situado no loteamento Jardim Cima, com área de 364,00 m², objeto 
da matrícula nº 42.077 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ 
nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 145.600,00, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da 
Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXII - o lote nº 7, da quadra nº 3, situado no loteamento Jardim São Francisco , com área de 394,34 
m², objeto da matrícula nº 28.142 do 2º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 177.453,00, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXIII - o lote nº 10, da quadra nº 3, situado no loteamento Jardim São Francisco , com área de 
411,67 m², objeto da matrícula nº 28.145 do 2º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 140.791,14, conforme Ata Extraordinária 
nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXIV - o lote nº 7, da quadra nº 4, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 300,38 m², objeto da matrícula nº 43.073 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 64.581,70, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXV - o lote nº 19, da quadra nº 14, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, 
com área de 299,00 m², objeto da matrícula nº 43.219 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 64.285,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXVI - o lote nº 12, da quadra nº 15, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, 
com área de 303,43 m², objeto da matrícula nº 43.244 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 65.237,45, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXVII - o lote nº 13, da quadra nº 15, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, 
com área de 289,90 m², objeto da matrícula nº 43.245 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 62.328,50, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXVIII - o lote nº 1, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, 
com área de 330,00 m², objeto da matrícula nº 43.257 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 70.950,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XXXVIX - o lote nº 2, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, 
com área de 286,00 m², objeto da matrícula nº 43.258 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 61.490,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XL - o lote nº 3, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 286,00 m², objeto da matrícula nº 43.259 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 61.490,00, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLI - o lote nº 4, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 286,00 m², objeto da matrícula nº 43.260 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 61.490,00, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLII - o lote nº 5, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 326,38 m², objeto da matrícula nº 43.261 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 70.171,70, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLIII - o lote nº 6, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 301,47 m², objeto da matrícula nº 43.262 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 64.816,05, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLIV - o lote nº 7, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 332,42 m², objeto da matrícula nº 43.263 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 71.470,30, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLV - o lote nº 8, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 286,00 m², objeto da matrícula nº 43.264 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 61.490,00, conforme Ata Extraordinária nº 
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003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLVI - o lote nº 9, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 286,00 m², objeto da matrícula nº 43.265 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 61.490,00, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLVII - o lote nº 10, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, com área 
de 286,00 m², objeto da matrícula nº 43.266 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 61.490,00, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLVIII - o lote nº 11, da quadra nº 16, situado no loteamento Parque Residencial Belo Monte, 
com área de 330,00 m², objeto da matrícula nº 43.267 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 70.950,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
XLVIX - o lote nº 14, da quadra nº 1, situado no loteamento Jardim Yoshi, com área de 395,97 m², 
objeto da matrícula nº 37.350 do 2º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 158.388,00, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
L - o lote nº 12, da quadra nº 1, situado no loteamento Jardim Graciosa, com área de 315,02 m², 
objeto da matrícula nº 37.184 do 2º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 81.999,71, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LI - o lote nº Área Institucional I, da quadra nº 8, situado no loteamento Parque Ibirapuera, com área 
de 4.840,00 m², objeto da matrícula nº 50.713 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 1.597.200,00, conforme Ata Extraordinária 
nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LII - o lote nº Área Institucional II, da quadra nº 13, situado no loteamento Parque Ibirapuera, com 
área de 3.160,00 m², objeto da matrícula nº 50.952 do 1º CRI, de propriedade de Município de 
Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 1.042.800,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LIII - o lote nº 24 Area Institucional 4, da quadra nº 5, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 280,57 m², objeto da matrícula nº 59.272 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.057,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LIV - o lote nº 24 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 151,20 m², objeto da matrícula nº 59.462 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 34.776,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LV - o lote nº 25 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.463 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LVI - o lote nº 26 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.464 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LVII - o lote nº 27 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.465 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LVIII - o lote nº 28 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.466 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LIX - o lote nº 29 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.467 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LX - o lote nº 30 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.468 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXI - o lote nº 31 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.469 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXII - o lote nº 32 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.470 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXIII - o lote nº 33 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 126,00 m², objeto da matrícula nº 59.471 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 28.980,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXIV - o lote nº 34 Area Institucional 2, da quadra nº 10, situado no loteamento Parque das Nações, 
com área de 171,00 m², objeto da matrícula nº 59.472 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 39.330,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXV - o lote nº 25 Area Institucional 1, da quadra nº 3, situado no loteamento Jardim Thereza, 
com área de 925,02 m², objeto da matrícula nº 67.183 do 1º CRI, de propriedade de Município de 
Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 231.255,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXVI - o lote nº Área Institucional I, da quadra nº 6, situado no loteamento Jardim Azaleia, com área 
de 1.000,00 m², objeto da matrícula nº 27.473 do 2º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, 
inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 400.000,00, conforme Ata Extraordinária nº 
003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXVII - o lote nº Area Institucional 1, da quadra nº 3, situado no loteamento Parque Ilha da Madeira, 
com área de 1.208,97 m², objeto da matrícula nº 69.156 do 1º CRI, de propriedade de Município de 
Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 399.999,81, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXVIII - o lote nº Área Institucional I, da quadra nº 7, situado no loteamento Jardim Colorado, com 
área de 2.978,02 m², objeto da matrícula nº 57.603 do 1º CRI, de propriedade de Município de 
Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 893.406,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXIX - o lote nº Area Institucional IV, da quadra nº 29, situado no loteamento Jardim Colorado, 
com área de 498,12 m², objeto da matrícula nº 58.027 do 1º CRI, de propriedade de Município de 
Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 109.586,40, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXX - o lote nº Area Institucional III, da quadra nº 28, situado no loteamento Jardim Colorado, com 
área de 1.398,36 m², objeto da matrícula nº 58.026 do 1º CRI, de propriedade de Município de 
Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 307.639,20, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXII - o lote nº Area Institucional II, da quadra nº 27, situado no loteamento Jardim Colorado, 
com área de 511,00 m², objeto da matrícula nº 58.025 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 97.090,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXII - o lote nº 03 – Área Institucional , da quadra nº 8, situado no loteamento Parque Residencial 
Bela Casa, com área de 2.188,13 m², objeto da matrícula nº 67.805 do 1º CRI, de propriedade 
de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 480.010,08, 
conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXIII - o lote nº 30 – Área Institucional , da quadra nº 2, situado no loteamento Jardim Bela Casa 
II, com área de 437,22 m², objeto da matrícula nº 64.287 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 80.000,00, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXIV - o lote nº 3, da quadra nº 2, situado no loteamento Jardim Tropical II , com área de 285,70 
m², objeto da matrícula nº 33.329 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 71.425,00, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 

da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXV - o lote nº 3, da quadra nº 1, situado no loteamento Jardim Tropical II, com área de 284,47 
m², objeto da matrícula nº 33.328 do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no 
CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 71.117,50, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXVI - o lote nº 01 Area Institucional 2, da quadra nº 4, situado no loteamento Jardim das Garças 
II, com área de 2.374,03 m², objeto da matrícula nº 51.833 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 522.286,60, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXVII - o lote nº 01 Area Institucional, da quadra nº 2, situado no loteamento Jardim Lopes II, 
com área de 321,09 m², objeto da matrícula nº 59.128 do 1º CRI, de propriedade de Município 
de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, avaliado em R$ 90.001,53, conforme Ata 
Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis;
LXXVIII - Lote nº 10, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.002, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 003/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
LXXIX - Lote nº 11, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.003, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
LXXX - Lote nº 12, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.004, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
LXXXI - Lote nº 13, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.005, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
LXXXII - Lote nº 14, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.006, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
LXXXIII - Lote nº 15, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.007, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
LXXXIV - Lote nº 16, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA 
III, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 
62.008, do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-
56, avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
LXXXV - Lote nº 17, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.009, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
LXXXVI - Lote nº 18, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA 
III, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 
62.010, do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-
56, avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
LXXXVII - Lote nº 19, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA 
III, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 
62.011, do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-
56, avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
LXXXVIII - Lote nº 20, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA 
III, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 
62.012, do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-
56, avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
LXXXIX - Lote nº 21, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA 
III, situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 
62.013, do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-
56, avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente 
para Avaliação de Imóveis;
XC - Lote nº 22, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.014, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
XCI - Lote nº 23, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.015, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
XCII - Lote nº 24, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.016, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
XCIII - Lote nº 25, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.017, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis.
XCIV - Lote nº 26, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.018, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
XCV - Lote nº 27, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.019, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
XCVI - Lote nº 28, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.020, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
XCVII - Lote nº 29, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.021, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CVIII - Lote nº 30, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.022, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
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avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
XCIX - Lote nº 31, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.023, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
C - Lote nº 32, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.024, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CI - Lote nº 33, da quadra nº 09, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.025, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.400,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CII - Lote nº 31, da quadra nº 07, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,70 m², este objeto da Matrícula nº 61.939, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.540,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CIII - Lote nº 32, da quadra nº 07, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,70 m², este objeto da Matrícula nº 61.940, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.540,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CIV - Lote nº 33, da quadra nº 07, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 147,70 m², este objeto da Matrícula nº 61.941, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.540,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CV - Lote nº 34, da quadra nº 07, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 209,60 m², este objeto da Matrícula nº 61.942, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 41.920,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CVI - Lote nº 35, da quadra nº 07, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 128,00 m², este objeto da Matrícula nº 61.943, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 25.600,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CVII - Lote nº 24, da quadra nº 08, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 243,10 m², este objeto da Matrícula nº 61.967, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 48.620,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CVIII - Lote nº 25, da quadra nº 08, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 149,60 m², este objeto da Matrícula nº 61.968, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.920,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CIX - Lote nº 26, da quadra nº 08, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 149,60 m², este objeto da Matrícula nº 61.969, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.920,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CX - Lote nº 27, da quadra nº 08, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 243,10 m², este objeto da Matrícula nº 61.970, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 48.620,00, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CXI - Lote nº 01, da quadra nº 10, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 208,00 m², este objeto da Matrícula nº 62.028, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 39.544,96, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CXII - Lote nº 12, da quadra nº 10, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 188,60 m², este objeto da Matrícula nº 62.039, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 35.856,63, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CXIII - Lote nº 15, da quadra nº 10, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 155,26 m², este objeto da Matrícula nº 62.042, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 29.518,03, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CXIV - Lote nº 16, da quadra nº 10, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 180,73 m², este objeto da Matrícula nº 62.043, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 34.360,39, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis;
CXV - Lote nº 24, da quadra nº 11, do loteamento denominado PARQUE RESIDENCIAL ITÁLIA III, 
situado nesta cidade de Umuarama-PR, com área de 189,39 m², este objeto da Matrícula nº 62.081, 
do 1º CRI, de propriedade de Município de Umuarama, inscrito no CNPJ nº 76.247.378/0001-56, 
avaliado em R$ 36.006,83, conforme Ata Extraordinária nº 004/2024, da Comissão Permanente para 
Avaliação de Imóveis.
Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a permutar os imóveis descritos nos 
incisos I a CXV do artigo 2º desta Lei, de propriedade do Município de Umuarama, com os imóveis 
descritos nos incisos I a XCV do artigo 1º desta Lei, dos quais se processarão da seguinte forma:
§1º Os imóveis descritos nos incisos I a CXV do artigo 2º desta Lei, correspondem a R$ 21.659.159,88 
(vinte e um milhões, seiscentos e cinquenta e nove reais mil, cento e cinquenta e nove reais e oitenta 
e oito centavos), com área total de 157.830,98 m² (cento e cinquenta e sete mil, oitocentos e trinta 
metros quadrados e noventa e oito centímetros quadrados) que serão objeto de permuta, com os 
imóveis descritos nos incisos I e XCV do artigo 1º desta Lei, no valor total de R$ 23.892.983,07 (vinte 
e três milhões, oitocentos e noventa e dois mil, novecentos e oitenta e três reais e sete centavos), 
totalizando a área de 65.820,89 m² (sessenta e cinco mil, oitocentos e vinte metros quadrados e 
oitenta e nove centímetros quadrados), restando um saldo remanescente a ser pago em pecúnia a 
empresa X3 Participações e Empreendimentos LTDA., inscrita no CNPJ nº 19.407.763/0001-80, no 
valor de R$ 2.233.823,19 (dois milhões, duzentos e trinta e três mil, oitocentos e vinte e três reais e 
dezenove centavos), a serem pagos no ato de outorga da escritura pública dos imóveis, de acordo 
com o fluxo financeiro do Município de Umuarama.
§ 2º Caberá ao Município de Umuarama o registro das escrituras públicas no tocante aos imóveis 
que lhe serão transferidos, restando ao outro permutante a transferência dos demais, sendo que a 
partir da publicação desta lei ambos arcarão com as despesas decorrentes dos imóveis recebidos 
a título de permuta.
Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, ficando o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos suplementares, se 
necessários à sua cobertura.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de setembro de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 072/2024
Autor: Poder Executivo Municipal


